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Prefeitura Municipal de Alto Araguaia

DECRETO Nº 240/2009

“Delega competência aos Secretários Municipais para os
atos de gestão e dá outras providências”.

O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, ALCIDES
BATISTA FILHO, no uso de suas atribuições legais, e,

CONSIDERANDO que compete privativamente ao Chefe do Poder
Executivo exercer, com o auxílio dos Secretários Municipais, a direção
superior da Administração Pública;

CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Poder Executivo expedir
decretos, portarias e outros atos administrativos, assim como delegar, por
decreto, a autoridade do Poder Executivo, funções administrativas que
não sejam de sua exclusiva competência;

CONSIDERANDO que os Secretários Municipais são auxiliares diretos
e de confiança do Chefe do Poder Executivo, sendo responsáveis pelos
atos de gestão que praticarem ou referendarem no exercício do cargo;

CONSIDERANDO que compete a cada Secretário Municipal praticar
especialmente os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas
ou delegadas pelo Prefeito

CONSIDERANDO que tais agentes políticos devem desenvolver, com
total autonomia, as atribuições inerentes às respectivas pastas, dentro
das normas gerais de direito financeiro e demais disposições vigentes;

CONSIDERANDO, por último, que urge a edição de ato próprio para
delegar expressamente tais atribuições, com o escopo de viabilizar a
dinâmica administrativa, e em obediência às regras da Resolução Normativa
nº. 10/2008 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

DECRETA:

Art. 1º - Fica delegada a competência para ordenar a despesa,
objetivando fazer frente às atribuições legais da respectiva pasta aos
titulares da:

I - Secretaria Municipal de Administração;
II - Secretaria Municipal de Finanças;
III - Secretaria Municipal de Obras e Transportes;
IV - Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e Serviços Urbanos;
V - Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
VI - Secretaria Municipal de Saúde;
VII - Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social;
VIII - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável;
IX - Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer;
X - Secretaria Municipal de Agricultura.

Parágrafo Único - As atribuições a que alude o “caput” do art. 1º
não poderão ser transferidas aos subordinados dos mesmos.

Art. 2º - Os Secretários Municipais deverão responsabilizar-se por
todas as ações ou omissões a que derem causa no exercício da
competência delegada, em especial perante a fiscalização exercida pelo
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

Art. 3º - As despesas decorrentes da execução do presente Decreto
correrão à conta de verbas próprias dos orçamentos vigente e futuros,
que serão suplementadas, se necessário, para atender a tal finalidade.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Alto Araguaia-MT, 23 de julho de 2009.

|
ALCIDES BATISTA FILHO

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2010

A Prefeitura Municipal de Alto Boa Vista – MT,  torna público para
conhecimento de interessados, que, com base na Lei no 10.520,
subsidiariamente a Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, aviso de
resultado de Licitação, na mod. P P., do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,  p/
“AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O CULTIVO DE FORRAGEIRAS” p/
atendimento do Depto de Agricultura do Município, conf.  convênio 700278/
2008, aberto dia 05/07/2010 às 14 hs e 00 min . Firma vencedora KOLLN
COMÉRCIO DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS LTDA, no valor total de R$
210.390,00 (Duzentos e dez mil trezentos e noventa reais). ABV – MT, 05/
07/2010

Lídia B. de Brito/Pregoeira
Portaria 002/2010

AVISO DE LICITAÇÃO

 CONVITE N.º  010/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO BOA VISTA, Estado de Mato
Grosso, torna público para conhecimento dos interessados, que fará
realizar, no dia 16 de Julho de 2010, às 14:00 horas, na sede da Prefeitura,
LICITAÇÃO, na modalidade CONVITE, para a abertura de processo licitatório,
visando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
CONSTRUÇÃO DE UM BARRACÃO, CONFORME CONVENIO Nº 0195426-
40/2006. PARA USO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE,  nos termos da Lei n° 8.666/93 de 21 de
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junho de 1.993, atualizada pela Lei  n° 8.883/94 e posteriores deliberações
pertinentes. Os proponentes interessados poderão obter o edital completo
na sede da Prefeitura de Alto Boa Vista, à Av. Serra Nova n.º 975 –
centro.

Alto Boa Vista  - MT, 06  de  Julho de 2010.

Prefeitura Municipal de Alto Garça

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGAO PRESENCIAL

TIPO DESTA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO

A Prefeitura Municipal de Alto Garças / MT, em 09 de Julho de 2010,

através da Comissão Permanente de Licitação torna publico para

conhecimento dos interessados, que realizará no dia 21 de Julho de

2010 às 14h00min (quatorze) horas, a Licitação na Modalidade PREGAO

PRESENCIAL N° 024/2010, cujo objeto: Contratação de Operador de

Máquinas Pesadas para prestar serviços junto a Secretaria de Obras e

Serviços Públicos do Município de Alto Garças – MT.

 As informações complementares para a retirada da pasta contendo

o Edital completo e seus anexos poderão ser obtidos na Prefeitura, sito à

Rua Dom Aquino, 346, Centro, Telefone (66) 3471-2450, em horário de

expediente desta Prefeitura.

Alto Garças/MT, em 09 de Julho de 2010.

REINALDO HEVERTON FERRAZ DE OLIVEIRA

PREGOEIRO

LEI Nº 824, DE 25 DE MAIO DE 2010.

Acrescenta Projetos e Programas ao Plano Plurianual para o período

de 2011 a 2013, aprovado pela Lei Municipal nº 790 de 21 de outubro de

2009.

ROLAND TRENTINI, Prefeito do Município de Alto Garças/MT, usando

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara

Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam incluídos ao Plano Plurianual do Município, aprovado

pela Lei Municipal nº 790 de 21 de outubro de 2009 e alterada pela Lei

Municipal nº 807 de 22 de dezembro de 2009, abrangendo o período de

2011 a 2013, os programas a seguir, detalhados pelo Anexo I integrante

desta Lei.

Parágrafo Único - As ações incluídas pelo caput terão suas metas

e programas reduzidas das ações identificadas pelo Anexo II desta lei.

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto

Garças, em 25 de maio de 2010.

ROLAND TRENTINI

Prefeito Municipal

____________________________________________
JOSÉ MILHOMEM CIRQUEIRA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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LEI Nº 826, DE 08 DE JUNHO 2010.

DISPÕE SOBRE A DOAÇÃO DO BEM IMÓVEL QUE MENCIONA AO
SINDICATO RURAL DE ALTO GARÇAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Senhor Roland Trentini, Prefeito do Município de Alto Garças,
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei
Orgânica do Município, no inciso IV, do artigo 71, faz saber que a Câmara
Municipal aprovou, e eu, em redação final, sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar para o Sindicato
Rural de Alto Garças, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº
02.268.319/0001-28, o imóvel constante da matrícula nº 6.793, de 25
(vinte e cinco) de setembro de 2009, do RGI – Registro Geral de Imóveis
desta Comarca, sendo um lote de terreno com a área de 10,00m x 45,00m
(dez metros de frente e fundo por quarenta e cinco metros de ambos os
lados), totalizando 450,00m².

Art. 2º - O Memorial Descritivo, devidamente assinado pela
engenheira Adelaide Aparecida Hermes, CREA – 120115688-2,
correspondente ao Anexo I; a Planta de Localização, devidamente
assinada pela engenheira Adelaide Aparecida Hermes, CREA –
120115688-2, correspondente ao anexo II; Certidão da Matrícula nº
6.793, de 25 (vinte e cinco) de setembro de 2009, correspondente ao
anexo III, passam a fazer partes integrantes desta Lei.

Art. 3º - Antes da efetiva doação do bem objeto da presente Lei
ao Sindicato Rural de Alto Garças, deverá ser procedida a devida avaliação
do imóvel em referência e conseqüente relatório de avaliação.

Art. 4º - A presente doação é feita com cláusula de reversão ou
retorno, o que torna resolúvel o domínio do Donatário, até que seja
construída a nova sede do Sindicato Rural de Alto Garças, no prazo
máximo de dois anos.

Parágrafo Único – Findo o prazo de dois anos e sendo constatado
que não houve nenhuma construção no imóvel objeto da presente doação,
por parte do Donatário, este será novamente incorporado ao patrimônio
do Município.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

ROLAND TRENTINI
Prefeito Municipal

LEI Nº 829, DE 29 DE JUNHO 2010.

Cria o Programa de Benefícios Eventuais - PBE, no âmbito do Município
de Alto Garças, e dá outras providências.

O Senhor Roland Trentini, Prefeito do Município de Alto Garças, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica
do Município, no inciso IV, do artigo 71, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou, e eu, em redação final, sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - Fica criado no âmbito do município de Alto Garças, o
Programa de Benefícios Eventuais - PBE, de acordo com a Lei n.º
8.742/1993 – LOAS – Lei Orgânica de Assistência Social; Decreto nº
6.307, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre os Benefícios
Eventuais de que trata o artigo 22, da referida Lei, cujos critérios propostos
para regulamentação da provisão de Benefícios Eventuais no âmbito da
política pública de assistência social constam da Resolução n.º 212/
2006, do Conselho Nacional de Assistência Social, sendo que a execução
se dará nos termos desta Lei, e caberá à Secretaria de Assistência
Social.

Art. 2º - O programa terá como objetivo atender aos cidadãos e às
famílias com impossibilidade de arcar por conta própria com o
enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos
e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência
de seus membros, e desde que renda familiar per capita seja igual ou
inferior a ¼ do salário mínimo, cuja concessão dos benefícios eventuais,
se dará com observação no artigo 4º desta Lei.

Art. 3º - Para se beneficiar deste programa as famílias deverão ser
cadastradas junto à Secretaria de Promoção Social do Município e atender
o seguinte:

a) residir no Município por mais de 06 (seis) meses;
b) possuir uma renda familiar per capita inferior ou igual a ¼ do

salário mínimo mensal nos temos da LOAS;
c) os filhos deverão estar devidamente matriculados e freqüentando

as salas de aula.

Art. 4º - Os benefícios serão concedidos com base nesta Lei:

Benefícios Eventuais na forma de bens de consumo, a saber:

a) Auxílio Funeral criança e adulto, composto por um kit funeral, no
valor de até 17 (dezessete) UPF/MT;

b) Auxílio Natalidade, composto por um kit enxoval de bebê, no valor
de até 05 (cinco) UPF/MT.

c) Auxilio Alimentação, composto por um kit alimentação, no valor de
até 05 (cinco) UPF/MT, para atender necessidades advindas de situações
de vulnerabilidade temporária.

§ 1º - Os interessados na concessão dos benefícios definidos no
CAPUT deste artigo, deverão se inscrever junto à Secretaria de Assistência
Social, a qual, após a verificação “In loco”, homologará ou não, o pedido
de cadastro.

§ 2º - Quando da necessidade de atendimento qualquer membro da
família poderá solicitar o benefício, que depois de comprovada a sua
necessidade através de Laudo Social pela Assistente Social do Município,
quando, só então, será concedido o referido benefício, dentro dos limites
solicitados e da disponibilidade financeira do Município.

Art. 5º - As despesas decorrentes deste programa correrão por
conta de dotações orçamentárias consignadas no Fundo Municipal de
Assistência Social do Município de Alto Garças e Convênios, se for o
caso, com os governos Estadual e Federal.

Parágrafo Único - Fica o executivo Municipal autorizado por força
desta Lei a consignar nos orçamentos seguintes dotações orçamentárias
necessárias à manutenção do programa.

Art. 6º - Caso for comprovado que os dados cadastrais não espelham
a verdade, fica o beneficiado obrigado a devolver aos cofres públicos o
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benefício recebido, devidamente corrigido, e seu cadastro será

automaticamente cancelado.

Parágrafo único – Cabe à Secretaria de Assistência Social, a
verificação para a comprovação dos dados cadastrais e ao Conselho
Municipal de Assistência Social a fiscalização dos devidos gastos.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto
Garças, em 29 de junho de 2010.

ROLAND TRENTINI
Prefeito Municipal

LEI Nº 830, DE 29 DE JUNHO 2010.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A LOCAR UMA SALA PARA O
SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ALTO ARAGUAIA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Senhor Roland Trentini, Prefeito do Município de Alto Garças, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica
do Município, no inciso IV, do artigo 71, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou, e eu, em redação final, sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - Fica o município de Alto Garças autorizado a locar para o
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alto Araguaia-MT, registro no MTE:
312655/29, de 26 (vinte e seis) de outubro de 1979, uma sala comercial,
preferencialmente situada na zona central perímetro urbano, para
funcionamento da extensão de base do Sindicato em epígrafe.

Art. 2º - O valor do aluguel de que trata o artigo primeiro desta Lei,
não poderá ser superior à quantia de 20 (vinte) UPF/MT.

Art. 3º - O prazo do Contrato Locação a ser realizado, não poderá
ultrapassar a 31 (trinta e um) de dezembro de 2012.

Art. 4º - Fica o município de Alto Garças autorizado a adquirir e
ceder em Comodato ao Sindicato do Trabalhadores Rurais de Alto Araguaia,
extensão de base de Alto Garças, um computador de última geração, com
no mínimo 2Gb (dois gigabyte) de memória; processador de dois núcleos
de 2,6 GHz; um HD de no mínimo 320 Gb; impressora de última geração.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto
Garças, em 29 de junho de 2010.

ROLAND TRENTINI
Prefeito Municipal
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LEI Nº 832, DE 06 DE JULHO 2010.

Dispõe sobre autorização para celebração de convênio com a

finalidade de cedência de pessoal e auxílio financeiro para o Núcleo da

Polícia Militar de Alto Garças/MT, e dá outras providências.

Roland Trentini, Prefeito de Alto Garças, Estado de Mato Grosso, no

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, no

inciso IV, do artigo 71, faz saber que a Câmara Municipal aprovou, e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar

convênio com o Núcleo da Polícia Militar de Alto Garças/MT, para cedência

LEI Nº 833, DE 06 DE JULHO 2010.

Autoriza o Poder Executivo Abrir Crédito Adicional Especial e dá

Outras Providências.

Roland Trentini, Prefeito do Município de Alto Garças/MT, no uso de

suas atribuições conferidas em lei, faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL

aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder

abertura de um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 98.863,80

(noventa e oito mil, oitocentos e sessenta e três reais e oitenta centavos),

para atender a seguinte dotação orçamentária:

07 – Secretaria de Saúde

02 – Fundo Municipal de Saúde

Função: 10 – Saúde

Sub-Função: 301 – Atenção Básica

Programa: 0079 – Saúde

Projeto/Atividade: 2.083 – Manutenção do Programa BLMAC

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de

Consumo..........................................R$  2.000,00

Elemento de Despesa: 3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros

– Pessoa Física...R$  3.000,00

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros

– Pessoa Jurídica...R$ 93.863,80

de uma pessoa para atuar na confecção de refeições para o Batalhão

de Policiais Militares do Município.

Parágrafo Único - Para cumprimento do disposto no caput fica o

Chefe do Poder Executivo autorizado a promover contratação temporária

de pessoa com habilidades em lides culinárias, caso a prefeitura não

disponha em seu quadro permanente.

Art. 2º - Fica também autorizado ao município a celebração de

convênio para ajuda financeira mensal no valor de R$ 510,00 (quinhentos

e dez reais), destinados à aquisição de gêneros alimentícios.

Art. 3º - O convênio a ser celebrado vigorará até 31/12/2012.

Art. 4º - O Comando do Núcleo da Polícia Militar de Alto Garças

deverá apresentar prestação de contas mensal do valor repassado a

título de ajuda financeira de acordo com a Instrução Normativa nº 01/97,

até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente.

Parágrafo Único - Não apresentar a prestação de contas

mensalmente, obstará o repasse do mês subseqüente.

Art. 5º - O Comando do Núcleo da Polícia Militar de Alto Garças

deverá encaminhar todos os meses, impreterivelmente, uma Ficha de

Pontos devidamente assinada pelo contratado cedido, ao Departamento

de Recursos Humanos da Prefeitura de Alto Garças para efeito de

recebimento do pagamento do vencimento.

Art. 6º - As despesas provenientes da alusiva contratação e ajuda

financeira correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas, se necessário.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto

Garças, em 06 de julho de 2010.

ROLAND TRENTINI

Prefeito Municipal
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LEI Nº 834, DE 06 DE JULHO 2010.

Autoriza o Poder Executivo Abrir Crédito Adicional Especial, e dá

outras providências.

Roland Trentini, Prefeito do Município de Alto Garças/MT, no uso de

suas atribuições conferidas em lei faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL

aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder

abertura de um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 3.060,00 (três mil

e sessenta reais), para atender a seguinte dotação orçamentária:

03 – Secretaria de Administração

02 – Gabinete do Secretário de Administração

Função: 04 – Administração

Sub-Função: 122 – Administração Geral

Programa: 0003 – Administração Geral

Projeto/Atividade: 2.084 – Auxílio Financeiro ao Núcleo da Polícia Militar

de Alto Garças

Elemento de Despesa: 3.3.70.42.00 –

Auxílio.............................................................R$ 3.060,00

Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior

serão utilizados recursos provenientes de anulação parcial nos

termos do Artigo 43, inciso III da Lei 4.320/64, as seguintes

dotações orçamentárias abaixo discriminadas:

03 – Secretaria de Administração

02 – Gabinete do Secretário de Administração

Função: 04 – Administração

Sub-Função: 122 – Administração Geral

Programa: 0003 – Administração Geral

Projeto/Atividade: 2.011 – Manutenção do Gabinete do Secretário

Elemento de Despesa: 3.3.90.33.00 – Passagens e Despesas com

Locomoção - R$                3.060,00

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto

Garças, em 06 de julho de 2010.

ROLAND TRENTINI

Prefeito Municipal

Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior

serão utilizados recursos provenientes de anulação parcial nos

termos do Artigo 43, inciso III da Lei 4.320/64, as seguintes

dotações orçamentárias abaixo discriminadas:

07 – Secretaria de Saúde

02 – Fundo Municipal de Saúde

Função: 10 – Saúde

Sub-Função: 301 – Atenção Básica

Programa: 0079 – Saúde

Projeto/Atividade: 1.060 – Reforma e Ampliação PSF e Centro de Saúde

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações.................................R$

41.863,80

07 – Secretaria de Saúde

02 – Fundo Municipal de Saúde

Função: 10 – Saúde

Sub-Função: 301 – Atenção Básica

Programa: 0079 – Saúde

Projeto/Atividade: 2.051 – Manutenção e Encargos do Programa FAE

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo ..............................R$

57.000,00

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto Garças,

em 06 de julho de 2010.

ROLAND TRENTINI

Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Alto Taquari
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Prefeitura Municipal de Apiacás
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Prefeitura Municipal de Araguaiana
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Edital Tomada de Preços nº 03/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA/MT TORNA PUBLICO

QUE REALIZAR-SE-A LICITAÇÃO NA MODALIDADE “TOMADA DE PREÇOS

DE Nº 003/2010”, PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO

DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO DA UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA – U.

S. F. NO  MUNICÍPIO, INFORMAMOS QUE A ABERTURA DESTE PROCESSO

DAR-SE-A NO DIA 27/07/2010 ÀS 09:00 HORAS, NA SÉDE DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE ARAGUAIANA – MT.

O EDITAL ACOMPANHADO DO PROJETO E ANEXOS, ENCONTRAM-

SE A DISPOSIÇÃO NO DEPTO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE ARAGUAIANA/MT.

Vlr do Edital R$50,00.

Araguaiana/MT 12 de julho de  2010.

Pedro Paschoal Rodrigues Alvares

Prefeito Municipal
SEGUNDO TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE OBRAS

REFERENTE AO CONTRATO N.º 074/2009

Segundo Termo Aditivo de Contrato de Obras, que fazem de um lado

a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA/MT., pessoa jurídica de

Direito Público inscrita no CGC/MF sob nº15,023,914/0001-45, com a

sede na cidade de Araputanga, Estado de Mato Grosso, na Rua Antenor

Mamedes, n.º 911, neste ato representante pelo Sr.  VANO JOSÉ

BATISTA, brasileiro, casado, portador do RG sob nº 98470-ZA SSP/GO

e inscrito no CPF/MF sob n.º 056.675.981-04, residente e domiciliado à

Rua Limiro Rosa Pereira, n.º 1040, Centro, no Município de Araputanga/

MT, de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do

outro lado a empresa R. O. CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de

direito privado, com se na Av. Dos Trabalhadores nº 1330 – Jardim

Leblon, CEP: 78.050-700, inscrita no CNPJ 03.108.175/0001-05, neste

ato representado pelo seu Sócio Proprietário o Sr. OSVALDO APARECIDO

DA SILVA, brasileiro, casado, inscrito na cédula de RG sob o nº 766.875/

SSP/MT e CPF sob o nº 340.208.101-68, doravante denominada

simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e contratado, nos termos

do Processo Licitatório na Tomada de Preço n.º 001/2009, conforme

segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme Contrato de Obras n.º 074/

2009, as partes mencionadas resolvem em “Segundo Termo Aditivo”

alterar a Cláusula Quinta do contrato originário, que trata do prazo

pactuado para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO ÚNICO – Adita-se o prazo para a execução do serviços

que era de 12/11/2009 a 30/06/2010, prorroga-se o prazo de vigência,

ficando estabelecido novo prazo de vigência para 01/07/2010 a findar

em 30/09/2010.

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica justificado o presente ato, pela

ocorrência de fato alheio à vontade das partes, consubstanciado nas

cláusulas e condições estabelecidas no contrato originário.
CLÁUSULA TERCEIRA – Não sendo possível a execução do objeto

pactuado nas datas aprazadas, mas, a escassez do prazo impossibilita
a plena execução do objeto, não restando outra alternativa, se não a
prorrogação de novo prazo.

CLÁUSULA QUARTA - O fato que levou as partes Contratantes a
concordar em assinar o Termo Aditivo, foi em virtude das Cláusulas e
condições ora mencionadas, ficando ratificadas todas as demais
cláusulas do contrato originário que não conflitem com o presente Termo
Aditivo.

Estando assim, justos e contratados, assinam o presente Termo
Aditivo em, 03 (três) vias de igual teor valor, na presença de duas
testemunhas que também assinam.  Araputanga/MT, 29 de Junho .

VANO JOSÉ BATISTA -
PREFEITO MUNICIPAL -  CONTRATANTE

Prefeitura Municipal de Araputanga
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AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 34/2010 – PMBB

A Prefeitura Municipal de Barra do Bugres/MT faz se saber aos
interessados que se fará LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO
PRESENCIAL, com a finalidade de selecionar propostas para A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO COM FORNECIMENTO E MONTAGEM
DE EQUIPAMENTO DE CONDICIONAMENTO DE AR PARA MICROÔNIBUS
PARA MICROÔNIBUS MERCEDES MOD. NEL .BUS.  ANO 2003., cujas
especificações detalhadas encontram-se em Anexo acompanhando o
Edital da Licitação.

Regem a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto
Municipal nº 004/2007, subsidiariamente, a Lei nº. 8.666/93 e demais
legislações aplicáveis.

A abertura desta licitação ocorrerá no dia 23 (vinte e três) de julho
de 2010 às 08:00 (oito) horas, no Departamento de Licitação da
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres-MT, quando os interessados
deverão apresentar os envelopes nº 01 - Propostas de Preços e nº 02 -
Documentos de Habilitação à Pregoeira, bem como a Declaração, em
separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que
preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no ato
convocatório do certame.

As empresas interessadas, através de seus representantes legais,
poderão credenciar-se, mediante apresentação de documento próprio,
junto a Pregoeira, a partir das 08:00 h do dia especificado no parágrafo
anterior.

Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo
pertinente ao objeto licitado observadas as condições constantes do edital.

O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados na CPL, em
meio magnético, mediante entrega de um disquete vazio, de segunda a
sexta-feira, no horário de 7:00 às 13:00 horas ou pelo endereço eletrônico
http:/ www.barradobugres.mt.gov.br.  É necessário que, ao fazer
download do Edital, seja informado ao Departamento de Licitação via fax
– (065)3361-2771, a retirada do mesmo, para que possamos comunicar
possíveis alterações que se fizerem necessárias. A CPL não se
responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento
àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a
retirada do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelos telefones (065) 3361-
2771 ou 3361-1921.

Barra do Bugres-MT 12 de junho  de 2010.

MARILENE DA SILVA CAMPOS
Pregoeira Oficial

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Araguaia

CONCURSO PÚBLICO 001/2009

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2010

De 17 de maio de 2010

“Dispõe Sobre a Convocação de Candidatos Classificados no
Concurso Publico Nº. 001/2009 da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do
Araguaia – MT.”

O Prefeito do Município de Bom Jesus do Araguaia, Estado de Mato
Grosso, Sr. ALOISIO IRINEO JAKOBY, no uso de suas atribuições legais
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, considerando o interesse
publico e a necessidade da Administração,

RESOLVE:

Art. 1º. Ficam convocados para admissão no cargo público os
candidatos classificados no Concurso Público Nº 001/2009, constantes
no Anexo I deste Edital;

Art. 2º. Os candidatos classificados e ora convocados neste Edital
deverão comparecer à sede da Prefeitura Municipal – Departemento de

Pessoal, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da publicação
deste, para que sejam empossados nos cargos em que foram aprovados,
com lotação nas Secretarias pré-estabelecidas no ato da posse;

                     Art. 3º.  Para a tomada de posse no cargo público, o
classificado deverá apresentar a seguinte documentação:

                       Originais e/ou  fotocópias:

Comprovante de Escolaridade exigida para o cargo (autenticado);
Ter registro no conselho da respectiva categoria, quando se tratar

de profissão regulamentada, incluindo o comprovante de quitação de
anuidade (autenticado);

Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;
Certidão negativa de antecedentes criminais dos ultimos cinco

anos(original);
Certidão negativa de débitos com o município (Gerência de

Tributação);
Comprovante de sanidade física e mental (Junta Médica do

Município);
Titulo de eleitor e os 03 (três) últimos comprovantes de votação

(xerox);
Comprovante de Serviço Militar, para o sexo masculino (xerox);

01 (uma) foto 3x 4 colorida e recente;
Cédula de identidade – RG (xerox);
Cadastro de Pessoa Física – CPF (xerox);
Certidão de nascimento ou casamento (xerox);
Certidão dos filhos e dependentes (xerox);
Carteira de  trabalho – CTPS (xerox);
Comprovante de inscrição no PIS ou PASEP, se possuir (xerox);
Declaração de não acumulo de cargo público;
Declaração de bens.

Art. 4º. A nomeação será feita exclusivamente no regime Estatutário
e a jornada de trabalho será aquela constante no Edital Nº. 001/2009.

Parágrafo único – O candidato que não comparecer no prazo
estabelecido será considerado desistente.

Art. 5º.  Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Bom Jesus do Araguaia - MT, aos 17 de maio de 2010.

ALOISIO IRINEO JAKOBY
Prefeito

PAULO CÉSAR DA SILVA AVELAR
Secretário Municipal de Administração e Planejamento

CONCURSO PÚBLICO 001/2009
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2010

ANEXO I

Convocado pra o cargo de Vigia
9°) Romero Azevedo  Barros

Convocado para o cargo de Tecnico de Enfermagem
6°) Elizena Ramos Santos Luz

Convocado para o cargo de Fiscal de Vigilãncia  Sanitária
 1°)  Alessandra Lopes dos Santos

Convocado para o cargo de Coveiro
2°) Jose Cirqueira Alves

Cnvocado para o cargo de Auxiliar de Serviços gerais
 5°)  Cleidiane  Fernandes Ferreira

gerio Martins de Sousa



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 24       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Segunda -Feira, 12 de Julho de 2010
Bom Jesus do Araguaia-MT, aos 17 de maio de  2010.

ALOISIO IRINEO JAKOBY
Prefeito

PAULO CÉSAR DA SILVA AVELAR
Secretário Municipal de Administração e Planejamento

CONCURSO PÚBLICO 001/2009

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 006/2010
De 21 de junho de 2010

“Dispõe Sobre a Convocação de Candidatos Classificados no
Concurso Publico Nº. 001/2009 da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do
Araguaia – MT.”

O Prefeito do Município de Bom Jesus do Araguaia, Estado de Mato
Grosso, Sr. ALOISIO IRINEO JAKOBY, no uso de suas atribuições legais
que lhe confere a Lei Orgânica do Município, considerando o interesse
publico e a necessidade da Administração,

                        RESOLVE:

Art. 1º. Ficam convocados para admissão no cargo público os
candidatos classificados no Concurso Público Nº 001/2009, constantes
no Anexo I deste Edital;

Art. 2º. Os candidatos classificados e ora convocados neste Edital
deverão comparecer à sede da Prefeitura Municipal – Departemento de
Pessoal, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da
publicação deste, para que sejam empossados nos cargos em que
foram aprovados, com lotação nas Secretarias pré-estabelecidas no
ato da posse;

Art. 3º.  Para a tomada de posse no cargo público, o classificado
deverá apresentar a seguinte documentação:

                       Originais e/ou  fotocópias:

Comprovante de Escolaridade exigida para o cargo (autenticado);
Ter registro no conselho da respectiva categoria, quando se tratar

de profissão regulamentada, incluindo o comprovante de quitação de
anuidade (autenticado);

Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;
Certidão negativa de antecedentes criminais dos ultimos cinco

anos(original);
Certidão negativa de débitos com o município (Gerência de

Tributação);
Comprovante de sanidade física e mental (Junta Médica do

Município);
Titulo de eleitor e os 03 (três) últimos comprovantes de votação

(xerox);
Comprovante de Serviço Militar, para o sexo masculino (xerox);

01 (uma) foto 3x 4 colorida e recente;
Cédula de identidade – RG (xerox);
Cadastro de Pessoa Física – CPF (xerox);
Certidão de nascimento ou casamento (xerox);
Certidão dos filhos e dependentes (xerox);
Comprovante de inscrição no PIS ou PASEP, se possuir (xerox);
Declaração de não acumulo de cargo público;
Declaração de bens.

Art. 4º. A nomeação será feita exclusivamente no regime Estatutário
e a jornada de trabalho será aquela constante no Edital Nº. 001/2009.

Parágrafo único – O candidato que não comparecer no prazo
estabelecido será considerado desistente.

Art. 5º.  Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Bom Jesus do Araguaia - MT, aos 21 de junho de 2010.

ALOISIO IRINEO JAKOBY
Prefeito

PAULO CÉSAR DA SILVA AVELAR
Secretário Municipal de Administração e Planejamento

CONCURSO PÚBLICO 001/2009
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 006/2010

ANEXO I

Convocado Para O Cargo De Auxiliar De Serviços Gerais
7°) APARECIDA DA SILVA SANTOS
8°) EDILEUZA MOREIRA SILVA

Convocado Para O Cargo De Tecnico De Enfermagem
7°) WARLUCE BRITO DOS SANTOS

Bom Jesus do Araguaia-MT, aos 21 de junho de  2010.

ALOISIO IRINEO JAKOBY
Prefeito

PAULO CÉSAR DA SILVA AVELAR
Secretário Municipal de Administração e Planejamento

CONCURSO PÚBLICO 001/2006

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº  007/2010

De 29 de junho de 2010

“Dispõe Sobre a Convocação de Candidatos Classificados no

Concurso Publico Nº. 001/2006 da Prefeitura Municipal de Bom Jesus do

Araguaia – MT.”

O Prefeito do Município de Bom Jesus do Araguaia, Estado de Mato

Grosso, Sr. ALOISIO IRINEO JAKOBY, no uso de suas atribuições legais

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, considerando o interesse

publico e a necessidade da Administração,

RESOLVE:

Art. 1º. Ficam convocados para admissão no cargo público os

candidatos classificados no Concurso Público Nº 001/2006, constantes

no Anexo I deste Edital;

Art. 2º. Os candidatos classificados e ora convocados neste Edital

deverão comparecer à sede da Prefeitura Municipal – Departamento de

Pessoal, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados da

publicação deste, para que sejam empossados nos cargos em que foram

aprovados, com lotação nas Secretarias pré-estabelecidas no ato da

posse;

Art. 3º.  Para a tomada de posse no cargo público, o classificado

deverá apresentar a seguinte documentação:

                       Originais e/ou  fotocópias:

Comprovante de Escolaridade exigida para o cargo (autenticado);

Ter registro no conselho da respectiva categoria, quando se tratar

de profissão regulamentada, incluindo o comprovante de quitação de

anuidade (autenticado);

Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;
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Certidão negativa de antecedentes criminais dos ultimos cinco

anos(original);

Certidão negativa de débitos com o município (Gerência de

Tributação);

Comprovante de sanidade física e mental (Junta Médica do

Município);

Titulo de eleitor e os 03 (três) últimos comprovantes de votação

(xerox);

Comprovante de Serviço Militar, para o sexo masculino (xerox);

01(uma) copia da carteira de trabalho (xérox)

01 (uma) foto 3x4 colorida e recente;

Cédula de identidade – RG (xerox);

Cadastro de Pessoa Física – CPF (xerox);

Certidão de nascimento ou casamento (xerox);

Certidão dos filhos e dependentes (xerox);

Comprovante de inscrição no PIS ou PASEP, se possuir (xerox);

Declaração de não acumulo de cargo público;

Declaração de bens.

Art. 4º. A nomeação será feita exclusivamente no regime Estatutário

e a jornada de trabalho será aquela constante no Edital Nº. 001/2006.

Parágrafo único – O candidato que não comparecer no prazo

estabelecido será considerado desistente.

Art. 5º.  Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário.

Bom Jesus do Araguaia - MT, aos 29 de junho de 2010.

ALOISIO IRINEO JAKOBY

Prefeito

PAULO CÉSAR DA SILVA AVELAR

Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Prefeitura Municipal de Cáceres
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Resultado de Julgamento de Licitação
Modalidade: Dispensa de Licitação n.º 008/2010
Processo n.º 024/2010
Objeto: Locação de Imóvel para a instalação do Centro de Atenção

Psicossocial – Infanto Juvenil, localizado na Rua da Tapagem, n.º 1019,
centro, neste Município de Cáceres/MT.

A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., vem tornar publico, através
da Comissão Permanente de Licitação, para conhecimento dos
interessados, que em decorrência da urgente necessidade, fez-se a
exigibilidade da Dispensa de Licitação visando a locação do Imóvel de
propriedade do Sr.º ROBERTO TEIXEIRA DA SILVA, localizado no endereço
acima, no Objeto da presente Licitação no período de 12 (doze) meses, a
partir de 04/01/2010, a 30/12/2010 no valor de R$ 1.500,00 (hum mil
quinhentos reais) mensais, onde abrigará o Centro de Atenção Psicossocial
Infanto Juvenil – CAPS, fundamentado no Art. 24, X, da Lei n.º 8.666 de 21/
jun/1993.

Despesas RECURSOS PROPRIOS
Data e Local: Cáceres/MT., 04 de janeiro de 2010.
Fornecedor ROBERTO TEIXEIRA DA SILVA
Dispensa: 08/2010
R$ 18.000,00
LUIS AURELIO ALVES
Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
Resultado de Julgamento de Licitação
Modalidade: Dispensa de Licitação n.º 013/2010
Processo n.º 029/2010
Objeto: Locação de Imóvel para a instalação do P.S.F.,, localizado

no Bairro Guanabara, neste Município de Cáceres/MT.
A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., vem tornar publico, através

da Comissão Permanente de Licitação, para conhecimento dos
interessados, que em decorrência da urgente necessidade, fez-se a
exigibilidade da Dispensa de Licitação visando a locação do Imóvel de
propriedade do Sr.º APARECIDO FERREIRA DA SILVA, localizado no
endereço acima, no Objeto da presente Licitação no período de 12 (doze)
meses, a partir de 04/01/2010, a 30/12/2010 no valor de R$ 800,00
(oitocentosCIDO FERREIRA DA SILVAenil - CAPS, DA SILVAdo no endereço
acima, no objeto da presente licitaç reais) mensais, onde abrigará o
P.S.F., que servirá ao Bairro Guanabara, fundamentado no Art. 24, X, da
Lei n.º 8.666 de 21/jun/1993.

Despesas RECURSOS PROPRIOS.
Data e Local: Cáceres/MT., 04 de janeiro de 2010.
Fornecedor APARECIDO FERREIRA DA SILVA
Dispensa: 13/2010
Valor : R$ 9.600,00

 LUIS AURELIO ALVES
 Presidente da CPL.
##TEX PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
##TEX SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Resultado de Julgamento de Licitação
Modalidade:: Dispensa de Licitação n.º 012/2010
Processo n.º 028/2010
Objeto: Locação de Imóvel para a instalação do P.S.F.,, localizado

no Bairro Cohab Nova, neste Município de Cáceres/MT.
A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., vem tornar publico, através

da Comissão Permanente de Licitação, para conhecimento dos
interessados, que em decorrência da urgente necessidade, fez-se a
exigibilidade da Dispensa de Licitação visando a locação do Imóvel de
propriedade da Sr.ª EDENIA DOS SANTOS PINTO, localizado no endereço
acima, no Objeto da presente Licitação no período de 12 (doze) meses,
a partir de 04/01/2010, a 30/12/2010 no valor de R$ 820,00 (oitocentos
e vinteCIDO FERREIRA DA SILVAenil - CAPS, DA SILVAdo no endereço
acima, no objeto da presente licitaç reais) mensais, onde abrigará o
P.S.F. que servirá ao Bairro Guanabara, fundamentado no Art. 24, X, da
Lei n.º 8.666 de 21/jun/1993.

Despesas RECURSOS PROPRIOS.
Data e Local: Cáceres/MT., 04 de janeiro de 2010.
Fornecedor EDENIA DOS SANTOS PINTO
Dispensa: 012/2010
Valor : R$ 9.840,00

 LUIS AURELIO ALVES
 Presidente da CPL.
##TEX PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
##TEX SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Resultado de Julgamento de Licitação
Modalidade:: Dispensa de Licitação n.º 014/2010
Processo n.º 030/2010
Objeto: Locação de Imóvel para a instalação do P.S.F.,, localizado

no Bairro Jardim Marajoara, neste Município de Cáceres/MT.
A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., vem tornar publico, através

da Comissão Permanente de Licitação, para conhecimento dos
interessados, que em decorrência da urgente necessidade, fez-se a
exigibilidade da Dispensa de Licitação visando a locação do Imóvel de
propriedade do Sr.º ANTONIO ALVES BASTOS, localizado no endereço
acima, no Objeto da presente Licitação no período de 12 (doze) meses,
a partir de 04/01/2010, a 30/12/2010 no valor de R$ 1.000,00 (hum
milCIDO FERREIRA DA SILVAenil - CAPS, DA SILVAdo no endereço acima,
no objeto da presente licitaç reais) mensais, onde abrigará o P.S.F. que
servirá ao Bairro Jardim Marajoara, fundamentado no Art. 24, X, da Lei
n.º 8.666 de 21/jun/1993.

Despesas RECURSOS PROPRIOS.
Data e Local: Cáceres/MT., 04 de janeiro de 2010.
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Fornecedor ANTONIO ALVES BASTOS
Dispensa: 014/2010
Valor : R$ 12.000,00

 LUIS AURELIO ALVES
 Presidente da CPL.
##TEX PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
##TEX SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Resultado de Julgamento de Licitação
Modalidade:: Dispensa de Licitação n.º 016/2010
Processo n.º 032/2010
Objeto: Locação de Imóvel para a instalação do Centro de Atenção

Psicossocial - CAPS, localizado na Rua da Tapagem, 1.029, neste
Município de Cáceres/MT.

A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., vem tornar publico, através
da Comissão Permanente de Licitação, para conhecimento dos
interessados, que em decorrência da urgente necessidade, fez-se a
exigibilidade da Dispensa de Licitação visando a locação do Imóvel de
propriedade do Sr.º ROBERTO TEIXEIRA DA SILVA, localizado no
endereço acima, no Objeto da presente Licitação no período de 12
(doze) meses, a partir de 04/01/2010, a 30/12/2010 no valor de R$
1.600,00 (hum milCIDO FERREIRA DA SILVAenil - CAPS, DA SILVAdo no
endereço acima, no objeto da presente licitaç e seiscentos reais)
mensais, onde abrigará o Centro de Atenção Psicossocial - CAPS,
fundamentado no Art. 24, X, da Lei n.º 8.666 de 21/jun/1993.

Despesas RECURSOS PROPRIOS.
Data e Local: Cáceres/MT., 04 de janeiro de 2010.
Fornecedor ROBERTO TEIXEIRA DA SILVA
Dispensa: 016/2010
Valor : R$ 19.200,00

 LUIS AURELIO ALVES
 Presidente da CPL.
##TEX PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
##TEX SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Resultado de Julgamento de Licitação
Modalidade:: Dispensa de Licitação n.º 015/2010
Processo n.º 031/2010
Objeto: Locação de Imóvel para a instalação da Vigilância Sanitária

e Epidemiológica, localizado na Rua dos Colhereiros, 449, neste Município
de Cáceres/MT.

A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT., vem tornar publico, através
da Comissão Permanente de Licitação, para conhecimento dos
interessados, que em decorrência da urgente necessidade, fez-se a
exigibilidade da Dispensa de Licitação visando a locação do Imóvel de
Responsabilidade sobre a Locação da empresa SITE CONTABILIDADE
LTDA., localizado no endereço acima, no Objeto da presente Licitação
no período de 10 (dez) meses, a partir de 01/03/2010, a 30/12/2010 no
valor de R$ 1.000,00 (hum milCIDO FERREIRA DA SILVAenil - CAPS, DA
SILVAdo no endereço acima, no objeto da presente licitaç reais)
mensais, onde abrigará a Vigilância Sanitária e Epidemiológica,
fundamentado no Art. 24, X, da Lei n.º 8.666 de 21/jun/1993.

Despesas RECURSOS PROPRIOS.
Data e Local: Cáceres/MT., 01 de março de 2010.
Fornecedor SITE CONTABILIDADE LTDA.
Dispensa: 016/2010
Valor : R$ 10.000,00

 LUIS AURELIO ALVES
 Presidente da CPL.

EXTRATO DO CONTRATO ADM. Nº 078/2010 - PGM

Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres, através da SMAS
Contratada: R.O Construtora Ltda
Modalidade:   Tomada de Preço nº. 03/2010
Objeto: Construção de uma cozinha comunitária, cujo objetivo é ofertar
a população local, refeições nutricionalmente balanceadas, representando
também inclusão social produtiva e fortalecimento da ação coletiva e da
identidade comunitária, no município de Cáceres - MT, conforme as
condições estabelecidas no Edital de tomada de preço n° 03/2010, e

seus anexos e em obediência as respectivas especificações dos projetos
e planilhas orçamentárias.
Prazo: De ate 04 (quatro) meses, contados da data da “Ordem de
Serviço”.
Fonte do Recurso Contrato de Repasse nº 2628.0254034-53/2008/
MDS/CAIXA Dotação Orçamentária: 1.099.4.4.90.51.00.00.00.00 –
Manutenção e encargos com as atividades da Secretaria
Ficha 983 - Compl. Elemento: 4.4.90.51.00.105 - Outras Obras e Instalação
Classificação Funcional: 08.244.0032.1099

Dotação Orçamentária: 1.099.4.4.90.51.00.00.00.00 – Manutenção e
encargos com as atividades da Secretaria
Ficha: 984 - Compl. Elemento: 4.4.90.51.00.00 - Outras Obras e Instalação
Classificação Funcional: 08.244.0032.1099
Valor: R$ 163.890, 23 (Cento e sessenta e três mil novecentos e noventa
reais e vinte e três centavos).Local e Data: Prefeitura Municipal de
Cáceres, 02 de março de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2010.

ANTONIA ELIENE LIBERATO DIAS
Secretária Municipal de Ação Social

OSVALDO APARECIDO DA SILVA
R.O Construtora Ltda

EXTRATO DO CONTRATO ADM. Nº 080/2010 - PGM
Contratante: Prefeitura Municipal de Cáceres
Contratada: Construcil Construção Civil Ltda
Modalidade:   Tomada de Preço nº. 04/2010
Objeto: Contratação de empresa para revitalização da Praça Esperidião
Marques localizada no bairro São Miguel, neste Município, com as
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e em obediência as
especificações dos projetos e planilhas orçamentárias que fazem parte
integrante do contrato.
Prazo: 06 (seis) meses, contados da data do recebimento da “Ordem de
Serviço”, expedido pela Secretaria de Obras e Serviços Urbanos.
Fonte do Recurso PROCESSO DE REPASSE DOS RECURSOS DO
CONTRATO Nº 0259.245-17/2008/MTUR - PROGRAMA: TURISMO SOCIAL
NO BRASIL.:
Dotação Orçamentária : Dotação Orçamentária:
1.035.4.4.90.51.00.00.00.00 – Construção de Praças Públicas e
Logradouros Públicos.
Ficha: 313 - Compl. Elemento: 4.4.90.51.99.00.00.00 – Outras Obras e
Instalações
R$ 10.266,08 (Dez mil duzentos e sessenta e seis reais e oito centavos)
Dotação Orçamentária: 1.035.4.4.90.51.00.00.00.00 – Construção de
Praças Públicas e Logradouros Públicos.
Ficha: 314 - Compl. Elemento: 4.4.90.51.99.00.00.00 – Outras Obras e
Instalações
R$ 244.387,50 (Duzentos e quarenta e quatro mil trezentos e oitenta e
sete reais e cinqüenta centavos).
Valor: R$ 254.653,58 (Duzentos e cinqüenta e quatro mil seiscentos e
cinqüenta e três reais e cinqüenta e oito centavos).
Local e Data: Prefeitura Municipal de Cáceres, 02 de março de 2010.
Assinam: Prefeitura Municipal de Cáceres, 21 de junho de 2010.
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES
Prefeito de Cáceres
VALDENOR RODRIGUES DOS SANTOS
Construcil Construção Civil Ltda

Prefeitura Municipal de Campo Verde

EXTRATO DA LEI Nº 1.598/2010.

LEI Nº. 1.604/2010, DE 07 DE JULHO DE 2010.

AUTOR: PODER EXECUTIVO.

EMENTA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO

ESPECIAL NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2010."
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Prefeitura Municipal de Canarana

Lei Complementar nº 091/2010
De 22 de junho de 2010.

Dispõe sobre  a alteração do Art. 388 da   Lei Complementar 064/2005
de 20 de dezembro de 2005.- Código Tributário Municipal, e dá outras
providências.

O Sr. Walter Lopes Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faz saber que a Câmara Municipal, aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei Complementar:

Art. 1º - Fica alterado o caput do artigo 388 da Lei Complementar 064/
2005 que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 388 – O débito inscrito em dívida ativa, a critério do órgão
fazendário e respeitado o disposto nos incisos I e II e alínea “b” do art.
354, poderá ser quitado em cota única ou em até 70 (setenta) parcelas
mensais e sucessivas e seguindo os procedimentos dos incisos abaixo:

....................................

Art. 2º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua
publicação,

Art. 3º -Revogam-se  as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de  Canarana-MT em 22 de junho de 2010.

Walter Lopes Faria
Prefeito Municipal

Decreto nº 2059/2010
De 7 de julho de 2010

“Dispõe sobre o salário mínimo a partir de 1o de janeiro de 2010, e dá
outras providências.”

Walter Lopes Faria, Prefeito Municipal  de Canarana, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal:

Considerando o disposto no inciso VII do artigo 7º da Constituição
Federal;

Considerando o disposto na Lei Federal n. 12.555, de 15 de junho de
2010;

Considerando a Portaria Interministerial n. 333, de 29 de junho de
2010,

DECRETA:
Art. 1° A partir de 1º de janeiro de 2010, o valor do salário mínimo no

âmbito da Administração Direta e Indireta dos Poderes Executivo e
Legislativo do Município de Canarana-MT será de R$ 510,00 (quinhentos
e dez reais).

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput, o valor diário
do salário mínimo corresponderá a R$ 17,00 (dezessete reais) e o seu
valor horário a R$ 2,32 (dois reais e trinta e dois centavos).

Art. 2° A partir de 1º de janeiro de 2010, não terão valor inferior a R$
510,00 (quinhentos e dez reais), os benefícios correspondentes a
aposentadorias, auxílio doença, salário maternidade, auxílio reclusão
(valor global) e pensão por morte (valor global) pagos pelo PREVICAN.

Art. 3° A partir de 1º de janeiro de 2010, o valor da cota do salário-
família por filho ou equiparado de qualquer condição, até quatorze anos
de idade ou inválido de qualquer idade é de:

I - R$ 27,64 (vinte sete reais e sessenta quatro centavos) para o
segurado com remuneração mensal não superior a R$ 539,03 (quinhentos
e trinta nove reais e três centavos).

II - R$ 19,48 (dezenove reais e quarenta e oito centavos) para o
segurado com remuneração mensal superior a R$ 539,03 (quinhentos e
trinta nove reais e três centavos) e igual ou inferior a R$ 810,18 (oitocentos
e dez reais e dezoito centavos).

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se
remuneração mensal do segurado o valor total das espécies
remuneratórias por ele percebidas, ainda que resultante da soma das
remunerações dos cargos acumuláveis.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, em Canarana em 7 de julho de 2010.

Walter Lopes Faria
Prefeito Municipal

Lei Municipal Nº 943/2010.
De 7 de julho de 2010.

Dispõe sobre a inclusão de Metas ao Plano Plurianual do Município
de Canarana, aprovado pela Lei Municipal nº. 910/2009, para o quadriênio
de 2010/2013, e dá outras providências.

Walter Lopes Faria, Prefeito do Município de Canarana, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluída a Meta abaixo relacionada à Lei Municipal
nº.910/2009, que trata do Plano Plurianual do quadriênio 2010/2013, as
Metas Físicas abaixo relacionadas:
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LEI Municipal Nº 944/2010
De 07 de julho de 2010.

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução da Lei
Orçamentária Anual de 2011 e dá outras providências.

WALTER LOPES FARIA Prefeito Municipal de Canarana, Estado
de Mato Grosso no uso de suas atribuições conferidas em lei:

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu
sanciono  a seguinte Lei:

Art. 1º  - Nos termos da Constituição Federal, Art. 165
Parágrafo 2º, esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias
do Município para o exercício de 2011 e orienta a elaboração da
respectiva Lei Orçamentária Anual, dispõem sobre as alterações
na Legislação Tributária e atende as determinações impostas
Lei Complementar n.º101 de 04 de Maio de 2000.

Art. 2º - As metas e prioridades do Município para o exercício
de 2011 serão estabelecidas no Anexo I desta Lei.

Parágrafo Único – Atendendo ao disposto no artigo 4º da Lei
Complementar 101/2000, integram esta Lei os seguintes anexos:

I – Quadro I – Metas e Resultados - Receitas, Despesas, Resultados
Primário e Nominal e Dívida (art. 4º § 2º, Inciso I da LC 101/00);

II – Quadro II – Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado
Primário, Resultado Nominal e Montante da Dívida Comparativo com as
Fixadas nos Exercícios Anteriores (art. 4º §§ 1º e 2º da LC 101/00);

III – Quadro III – Metas Anuais de Receitas, Despesas, Resultado
Primário,  Resultado Nominal e Montante da Dívida, Comparativo com as
Fixadas nos Exercícios Anteriores (art. 4º §§ 1º e 2º da LC 101/00);

IV – Quadro IV - Evolução do Patrimônio Líquido (art. 4º, § 2º, Inciso
III da LC 101/00);

V – Quadro V - Origem e Aplicação dos Recursos de Alienação de
Ativos (art. 4º, § 2º, Inciso III da LC 101/00);

VI – Quadro VI – Renúncia de Receita (art. 4º, § 2º, V da LC 101/00);

VII – Quadro VII - Expansão das Despesas Obrigatórias de Duração
Continuada (art. 4º, § 2º, Inciso V da LC 101/00);

VIII – Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS (art. 4º, § 2º,
Inciso IV, alínea “a” da LC 101/00);

IX – Riscos Fiscais (art. 4º, § 3º c/c art. 5º, III, ambos da LC 101/00);

X – Obras em Andamento (art. 45º da LC 101/00);

Art. 3º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício de
2011, a Lei Orçamentária poderá contemplar o atendimento de
outras metas, acrescidas ao orçamento por Créditos Especiais,
desde que façam parte do plano Plurianual correspondente ao
período de 2010/2013.

Art. 4º - A Lei Orçamentária não consignará recursos para
início de novos projetos se não estiverem adequadamente
atendidos os em andamento e contempladas as despesas de
conservação do patrimônio público.

§ 1º - A Regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito
de cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente
estabelecidas.

§ 2º - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja
realização física esteja conforme o cronograma físico financeiro pactuado
e em vigência.

Art. 5º – São prioridades da Administração Pública Municipal
para o exercício de 2011 o cumprimento de ações estratégicas
nas áreas de:

a) Educação;
b) Saúde e Saneamento;
c) Infra–Estrutura Urbana Básica;
d) Modernização Administrativa Funcional;
e) Política Salarial de acordo a vigente;
f ) Promoção e Assistência Social;
g) Meio Ambiente e Turismo.

Art. 6º – O Orçamento do Município consignará,
obrigatoriamente, recursos para atender as despesas de:

a) Pagamento do serviço da dívida;
b) Pagamento de pessoal e seus encargos;
c) Duodécimos destinados ao Poder Legislativo;
d) Cobertura de precatórios judiciais;
e) Manutenção das atividades do município e seus fundos;
f ) Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental;
g) Aplicação nas Ações e Serviços de Saúde;

Art. 7º – O Poder Executivo Municipal, tendo vista a capacidade
financeira do município, poderá fazer a seleção de prioridade
dentre as relacionadas no Anexo I, integrante desta lei.

Parágrafo Único – Não poderão ser fixados novos projetos sem que
sejam definidas as fontes de recursos, exceto aqueles financiados com
recursos de outras esferas de governo.

Art. 8º - A Lei Orçamentária deverá apresentar equilíbrio
entre Receitas e Despesas, e em observância às demais normas
de direito financeiro, especialmente os parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º
do artigo 165 da Constituição Federal.

Parágrafo Único – Conforme previsto no art. 166, § 8º da Constituição
Federal, será admitido o desequilíbrio entre receitas e despesas desde
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que as previsões de receitas excedam as fixações de despesas e
atendam exclusivamente às atribuições legais dos fundos previdenciários
cujo objetivo principal é a captação e aplicação dos recursos financeiros
para garantir o pagamento dos benefícios previdenciários, considerando
ainda:

I – que as despesas de custeio dos fundos previdenciários não
excedam a dois pontos percentuais do valor total da remuneração dos
servidores dos entes contribuidores conforme determinação da Portaria
MPAS nº. 4992, art. 17, VIII, § 3º;

II – que os recursos dos fundos devem ser aplicados exclusivamente
nos pagamentos de benefícios previdenciários conforme determinado pelo
inciso III do art. 2º da Portaria MPAS nº. 4992;

III – que os ingressos mensais de receitas são consideravelmente
maiores que a execução das despesas legais e obrigacionais do fundo
de previdência.

Art. 9º - Até trinta dias após a publicação da Lei orçamentária
do exercício de 2011, o Executivo estabelecerá, por Decreto, o
Cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a
realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas
municipais.

§ 1º - O cronograma que trata este artigo dará prioridade ao pagamento
de despesas obrigatórias do Município em relação às despesas de caráter
discricionário e respeitará todas as vinculações constitucionais e legais
existentes.

§ 2º - No caso de órgãos da administração indireta, os cronogramas
serão definidos individualmente, respeitando-se sempre a programação
das transferências intragovernamentais eventualmente previstas na lei
orçamentária.

Art. 10 - Na hipótese de ser constatada após o encerramento
de um bimestre, frustração na arrecadação de receitas, mediante
atos próprios, os Poderes Executivo e Legislativo determinarão
limitação de empenhos e movimentação financeira no montante
necessário à preservação do resultado estabelecido.

§ 1º - Ao determinarem à limitação de empenhos e movimentação
financeira, os chefes dos poderes executivo e legislativo adotarão critérios
que produza o menor impacto possível nas ações de caráter social,
particularmente a educação, saúde e assistência social.

§ 2º - Não se admitirá a limitação de empenhos e movimentação
financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação
esteja ocorrendo nas respectivas receitas.

§ 3º - Não serão objetos de limitação de empenhos e movimentação
financeira as despesas que constituem obrigações legais do município.

§ 4º - A limitação de empenho e movimentação financeira também
será adotada na hipótese de ser necessário a redução de eventual excesso
da dívida em relação aos limites legais obedecendo ao que dispõem o
artigo 31 da Lei Complementar 101.

Art. 11 - A limitação de empenho e movimentação financeira
de que trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou
em parte caso a situação de frustração de receita se reverta no
bimestre seguinte.

Art. 12 – Todo o projeto de Lei enviado pelo Executivo, versando
sobre a concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração
de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique
redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, além
de atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar 101, de 4
de maio de 2000, deve ser instruído com demonstrativo de que
não prejudicará o cumprimento de obrigações constitucionais,
legais e judiciais a cargo do município e que não afetará as ações

de caráter social, particularmente, a educação, saúde e
assistência social.

Art. 13 – Para fins do disposto no Parágrafo 3º do artigo 16
da Lei Complementar 101 considera-se irrelevante as despesas
realizadas até o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) no caso de
aquisições de bens e prestações de serviços, e de R$ 15.000,00
(quinze mil reais), no caso de realização de obras públicas ou
serviços de engenharia.

Art. 14 – Para fins do disposto da alínea “e”, inciso I do
artigo 4º da Lei Complementar n.º 101, o Executivo instituirá um
Conselho para efetuar o controle de custos e avaliação dos
resultados dos programas financiados pelo orçamento
municipal.

§ 1º - O Conselho levantará os custos e avaliará os resultados
valendo-se dos seguintes critérios:

I – O levantamento de custos será feito por consulta de preços
praticados no mercado mesmo quando referirem-se a execução de
obras, serviços ou aquisições que excedam aos valores de dispensa
de licitação conforme previsto no art. 43, IV da Lei Federal 8.666/93.

II – Quando os valores das obras, serviços ou aquisições
ultrapassarem os valores de dispensa de licitação, estas se realizarão
mediante formalização de processos licitatórios regidos pela Lei Federal
8.666/93 e alterações posteriores.

III – Os resultados serão avaliados levando-se em conta o
cumprimento das metas pretendidas, da satisfação social e da
comunidade beneficiada, a execução dentro do prazo previsto e a estrita
observância dos princípios da economicidade, eficácia e transparência.

IV – Que a execução das obras, serviços ou aquisições venham
atender solicitações comunitárias ou necessidades sociais.

§ 2º - O Conselho que trata este artigo será nomeado por Decreto
a ser baixado pelo Prefeito Municipal devendo seus membros
representarem:

I – 01 – Engenheiro ou Técnico representando a Secretaria de
Obras, quando tratar-se de obras ou serviços de engenharia;

II – 01 – Representante do Setor de Compras e Licitações do
Município;

III – 01 – Representante da Comunidade a ser beneficiada;
IV – 01 – Representante do Conselho Municipal de Saúde, quando

tratar-se de recursos da saúde;
IV – 01 – Representante da Associação de Pais, Alunos e

Professores do Município, quando tratar-se de recursos da educação.

§ 3º - Os relatórios e demonstrativos produzidos pelo Conselho
serão objetos de ampla divulgação, para conhecimento dos cidadãos e
instituições organizadas da sociedade.

Art. 15 – Na realização de programa de competência do
Município, adotar-se-á a estratégia de transferir recursos a
instituições públicas e privadas sem fins lucrativos desde que
autorizado em Lei Municipal e seja firmado convênios, ajustes
e outros congêneres, pelo qual fique claramente definidos os
deveres de cada parte, forma e prazos para prestação de contas.

§ 1º - No caso de transferência a pessoas, exigir-se-á, igualmente,
autorização em lei especifica que tenha por finalidade a regulamentação
de programa pelo qual essa transferência será efetuada, ainda que por
meio de concessão de crédito.

§ 2º - A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se às
transferências a instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou
outro município.

§ 3º - As transferências intragovernamentais entre órgãos dotados
de personalidade jurídica própria, assim como os fundos especiais, que
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compõe a lei orçamentária, ficam condicionadas às normas constantes
das respectivas leis instituidoras ou leis específicas.

Art. 16 – Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas,
de responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde
que firmados os respectivos convênios, termos de acordo,
ajuste ou congêneres e venham oferecer benefícios à população
do município desde que existam recursos orçamentários
disponíveis:

I – Empaer
II – Policias Civil e Militar
III – Indea
IV – Fema
V – Tribunal Regional Eleitoral
VI – Exatoria Estadual
VII – IBAMA
VIII - DETRAN

Art. 17 – O aumento da despesa com pessoal, em decorrência
de qualquer das medidas relacionadas no Art. 169, § 1º, da
Constituição Federal, poderá ser realizado mediante lei
especifica, desde que obedecidos os limites previstos nos arts.
20 e 22, § único da Lei Complementar n.º 101, e cumpridas as
exigências previstas nos art. 16 e 17 do referido diploma legal.

§ 1º - No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos,
adicionalmente, limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição Federal.

§ 2º - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer
se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

Art. 18 – Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de
que trata o art. 22 da Lei Complementar nº. 101, a manutenção de
horas extras somente poderá ocorrer nos casos de calamidade
pública, na execução de programas emergências de saúde
pública ou em situações de extrema gravidade, devidamente
reconhecida por decreto do chefe do executivo.

Art. 19 – Fica constituído uma Reserva de Contingência a ser
incluída na Lei Orçamentária, destinada ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos fiscais, equivalente a, no
máximo 2,00% (dois pontos por cento) da receita corrente líquida.

§ 1º - Ocorrendo a necessidade de serem atendidos passivos
contingentes ou outros riscos eventos fiscais imprevistos, o executivo
providenciará a abertura de créditos adicionais suplementares à conta
de reserva do caput, na forma do artigo 42 da Lei 4320/64.

§ 2º - Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, a
reserva de que trata o caput deste artigo, poderão os recursos
remanescentes serem utilizados para abertura de crédito adicionais
autorizados na forma do artigo 42 da Lei 4320/64.

Art. 20 – A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta
orçamentária para o exercício de 2011 e a remeterá ao Executivo
até 60 (sessenta) dias antes do prazo previsto para remessa do
projeto de lei orçamentária àquele Poder.

Parágrafo Único – O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 30
(trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de Lei
Orçamentária, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de
2011, inclusive da receita corrente liquida, acompanhados das respectivas
memórias de cálculo conforme previsto no § 3º do art. 12 da LC 101/
2000.

Art. 21 – Até a última sessão ordinária Legislativa Anual , o
executivo poderá encaminhar ao Legislativo o Projeto de Lei
estabelecendo as seguintes alterações na legislação tributária
do município:

a) Revisão da planta genérica de valores, de forma a atualizar o
valor venal dos imóveis e para cobrança do IPTU;

b) Atualização das alíquotas do ISSQN;
c) Atualização das taxas municipais;
d) Contribuição de Melhorias;
e) Outras receitas de competência Municipal.

Art. 22 – Na ocasião da elaboração do projeto de Lei
Orçamentária o Poder Executivo poderá fazer a revisão das metas
financeiras discriminadas no Anexo I desta Lei, adequando-as
com as previsões de receitas justificadas pela Memória de
Cálculo.

Parágrafo Único – A proposta orçamentária deverá ser elaborada
em observância ao art. 12 da L.C. nº. 101 e arts. 22 a 26 da Lei Federal
4.320/64.

Art. 23 – Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o
autografo da Lei Orçamentária até o início do exercício de 2011,
ficam os Poderes autorizados a realizarem a proposta
orçamentária até a sua aprovação e remessa pelo Poder
Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) a cada mês.

Art. 24 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 25 – Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito em 7 de julho de 2010.

WALTER LOPES FARIA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Carlinda

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA Nº.  143/2010.

SÚMULA: “MODIFICA DISPOSITIVO DA PORTARIA N.º 131/2010
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA, Prefeito Municipal de
Carlinda, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Artigo 1º - Modifica dispositivo do Artigo 2º da Portaria nº.
131/2010, que passará a ter a seguinte redação:

“ —————————————————————————————

Presidente:
· Letícia de Faria Veiga Viotto
Membros:
· Graciele Aparecida Perdomo Fernandes
· Sueli Erica Gonçalves Rezende

————————————————__————————————”
Artigo 2º - As demais disposições da Portaria nº. 131/2010

permanecerão em vigor.

Artigo 3º - O Executivo Municipal procederá a reedição da
Portaria nº. 131/2010, com a alteração da presente Portaria.

Artigo 4º -      Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação e/ou afixação, revogando-se as disposições em
contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT.
Em, 08 de julho de 2010.

ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA
Prefeito Municipal
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GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº.  131/2010. (Reeditada pela Portaria 143/2010)

SÚMULA: “NOMEIA COMISSÃO RESPONSÁVEL PARA REALIZAÇÃO
DE TESTE SELETIVO 003/2010 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA/MT, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Prefeito Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso,
Orodovaldo Antonio de Miranda, no uso de suas atribuições legais,
e com fulcro na Lei Municipal nº. 103/2000,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica constituída, nos termos da legislação pertinente vigente,
a Comissão Responsável para realização de Teste Seletivo 003/2010 da
Secretaria Municipal de Administração, com vistas à contratação
temporária de Psicólogo (a) para Secretária Municipal Assistência Social,
Agente de Combate a Endemias e Agente Hospitalar para a Secretária
Municipal de Saúde do Município de Carlinda/MT.

Art. 2º - A Comissão descrita no Art. 1º será composta pelos
seguintes servidores Municipais:

Presidente:
· Letícia de Faria Veiga Viotto
Membros:
· Graciele Aparecida Perdomo Fernandes
· Sueli Erica Gonçalves Rezende
(alterado pela Portaria 143/2010)

Art. 3º - A Comissão ora instituída, tem competência e atribuição
para a realização de todas as fases do “Teste Seletivo” acima, sendo
que após a conclusão dos trabalhos será automaticamente destituída,
independente de outro ato administrativo nesse sentido.

Art. 4º - A quantidade de vagas a serem abertas, os critérios de
acesso e outras disposições relevantes, serão definidos pela Secretaria
Municipal de Administração, devendo obrigatoriamente constar no edital
ao qual se vincularão os pretensos candidatos.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT,
Em 21 de junho de 2010.

ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA
Prefeito Municipal

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 003/2010

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

O Prefeito Municipal de Carlinda/MT, no uso de suas atribuições legais,
torna público para conhecimento de todos os interessados a
HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES com referência ao Edital de
Seleção 003/2010 que dispõe sobre a realização das inscrições para o
Processo Seletivo Simplificado, com vistas à contratação por tempo
determinado de Psicólogo (a) para atender às necessidades existentes
no CRAS, Agente Hospitalar para atender as necessidades do Hospital
Municipal Antonio Matinês, Agente de Combate a Endemias para o
Programa de Vigilância em Saúde e Monitores que executarão trabalho
no Programa Pró Jovem e atenderão uma necessidade temporária, nos
termos da Lei Municipal 103 de 17 de abril de 2000 reeditada pelas Leis
Municipais n.ºs 333/2006 e 500/2009, 553/2010 e 598/2010.

Carlinda/MT 09 de Julho de 2010

________________________________________
Prefeitura Municipal de Carlinda/MT

Orodovaldo Antonio de Miranda
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº. 005/2010

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2010

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Chapada dos Guimarães/MT comunica as empresas ELSON MAMORÉ -
ME; ERLAN DE SOUZA - ME; M A R SERVIÇOS E CONTRUÇÕES LTDA ME;
MAURO JOVINO DA COSTA ME; REYNNER TUR LTDA e TRANSRODEX
TRANSPORTES LTDA, licitantes no procedimento licitatório nº 005/2010,
modalidade Concorrência Publica, para fins do disposto no parágrafo 3º
do art. 109 da Lei 8.666/93, a interposição de recurso pela empresa
ELIJACK TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA - ME, em face da decisão de
inabilitação da citada empresa, estando o Processo com vista franqueada
aos interessados, em prazo comum, a partir desta data.

Chapada dos Guimarães (MT), 12 de julho de 2010.

José Sebastião Chaves
Presidente da Comissão de Licitações

Decreto Legislativo nº 001/2010.

Aprova o Parecer Prévio nº 137/2009, do Egrégio Tribunal de Contas
do Estado, referente a Tomada de Contas Anuais de governo do exercício
de 2008, da Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães-MT, gestão
do Sr. GILBERTO SCHWARZ DE MELLO.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS
GUIMARÃES - MATO GROSSO,   no uso de suas atribuições legais e
regimentais, faz saber que em Sessão Ordinária, realizada em 31 de
Março de 2010, o Soberano Plenário, Aprovou o Parecer Prévio nº 137/
2009, do Egrégio Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, referente
às contas anuais da Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães,
relativas ao exercício de 2008 - gestão do Prefeito Municipal, Senhor
GILBERTO SCHWARZ DE MELLO, e, por tal razão, promulga o seguinte
Decreto Legislativo.

Art. 1º - Prevalece o Parecer Prévio nº 137/2009, do Egrégio Tribunal
de Contas do Estado de Mato Grosso, contrário à aprovação das contas
da Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães, exercício de 2008,
gestão do Sr. GILBERTO SCHWARZ DE MELLO, ficando as mesmas, via
de conseqüência, DESAPROVADAS.

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrario.

Plenário Vereador José de Souza Neves, 31 de março de 2010.

Thomas Jefferson Xavier Moreira
Presidente da Câmara Municipal

TERMO DE POSSE Nº 844/2010

Ao 01 (Primeiro) dia do mês de Junho de 2010
(dois mil e dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à
Travessa dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito Municipal ,
na presença do Secretária Municipal de Ação Social, a Srª.
Rosangela Block Banazeski e do Prefeito Municipal, Sr. Celso
Paulo Banazeski, a Srª. Aguida Aparecida da Silva Cazelato, toma
posse no cargo de Agente Administrativo II, sob o Regime Estatutário
de Trabalho, conforme Lei Municipal nº 1543/2003, aprovado pela
Câmara Municipal e sancionado pelo Prefeito Municipal,
comprometendo-as a desempenhar os seus deveres
funcionais.

A investidura no cargo/função, fica consignado no
presente Termo, e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz,
lavrei este Termo de Posse, que deverá ser assinado pelo compromissado
e pelas autoridades competentes.

Colíder – Mt., 01 de Junho de 2010.

________________________
compromissado

___________________                                                 ______________
Secretária Municipal de                                                Prefeito Municipal
Ação Social

TERMO DE POSSE Nº. 844/2010

Termo de posse que assina a Srª. Aguida Aparecida da Silva
Cazelato, que declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se
compromete a bem desempenhar todas as funções inerentes
ao cargo de Agente Administrativo II, da Secretaria Municipal de
Ação Social.

Apresentou os seguintes documentos:
(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;
(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;
(   ) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;
(X) IV carteira de identidade (R.G.);
(X) V cartão do CPF;
(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a)

cópia do CPF do (a) cônjuge).
(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;
(X) VIII carteira de trabalho;
(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;
(X) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
(   ) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;
(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;
(X) XIII declaração de disponibil idade do tempo para o

cumprimento da carga horária;
(X) XIV comprovante de residência;
(   ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);
(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei

(Naturalizado);
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso
(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

Nada mais havendo a constar, Eu Ediva da Cruz, lavrei o presente
Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme, vai assinado
pelo

__________________________
compromissado

__________________                                               ________________
Secretária Municipal de                                                         Prefeito Municipal
Ação Social

Prefeitura Municipal de Colíder
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2010

A Prefeitura Municipal de Colider - MT, através de seu Pregoeiro,
torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com data de abertura
prevista para o dia 23 de Julho de 2010, ás 09:00 horas, na sala de
licitações da Prefeitura Municipal de Colíder/MT, tendo como objeto:
Aquisição de Veículos para a Secretaria Municipal de
Planejamento, Fazenda e Administração e Secretaria Municipal
de Saúde e Saneamento Básico do município de Colíder /MT. O
Edital completo está à disposição dos interessados, gratuitamente, na
Prefeitura Municipal de Colíder – Comissão Permanente de licitação, sito
na Travessa dos Parecis, 60 – Colíder/MT e no site www.colider.mt.gov.br

Colider/MT, em 12 de Julho de 2010.

VIVIENE C. GONÇALVES RIBEIRO

Pregoeira
Publique-se

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 042/2010

A Prefeitura Municipal de Colider - MT, através de seu Pregoeiro,

torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar

licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, com data de abertura

prevista para o dia 23 de Julho de 2010, ás 15:00 horas, na sala de

licitações da Prefeitura Municipal de Colíder/MT, tendo como objeto a

locação 04 (quatro) veículos tipo ônibus leito para transporte de

Cuiabá/Colider/Cuiabá, e transporte interno dentro do perímetro

urbano da cidade de Colider/MT dos atletas e dirigentes que

participarão do Campeonato Brasileiro de Voleibol Juvenil

Masculino que será realizado no município de Colider/MT. O Edital

completo está à disposição dos interessados, gratuitamente, na Prefeitura

Municipal de Colíder – Comissão Permanente de Licitação, sito na Travessa

dos Parecis, 60 – Colíder/MT e no site www.colider.mt.gov.br

Colider/MT, em 12 de Julho de 2010

VIVIENE C. GONÇALVES RIBEIRO

Pregoeira

Publique-se

TERMO DE POSSE Nº 849/2010

AoS 02 (Segundo) dia do mês de Junho de 2010 (dois mil e
dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à Travessa dos
Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito Municipal , na presença do
Secretária Municipal de Gestão Pública, o Srº. Cláudio Scalon e
do Prefeito Municipal, Sr. Celso Paulo Banazeski, o Srº. Benedito
dos Santos,  toma posse no cargo de Vigia, sob o Regime
Estatutário de Trabalho, conforme Lei Municipal nº 1543/2003,
aprovado pela Câmara Municipal e sancionado pelo Prefeito
Municipal, comprometendo-as a desempenhar os seus deveres
funcionais.

A investidura no cargo/função, fica consignado no
presente Termo, e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz,
lavrei este Termo de Posse, que deverá ser assinado pelo compromissado
e pelas autoridades competentes.

Colíder – Mt., 02 de Junho de 2010.
________________________

compromissado
___________________                                                           ________________
Secretário Municipal de                                                    Prefeito Municipal

Gestão Pública

TERMO DE POSSE Nº. 849/2010

Termo de posse que assina o Srº. Benedito dos Santos, que

declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se compromete

a bem desempenhar todas as funções inerentes ao cargo de

Vigia, da Secretaria Municipal de Gestão Pública.

Apresentou os seguintes documentos:

(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;

(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;

(X) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;

(X) IV carteira de identidade (R.G.);

(X) V cartão do CPF;

(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a)

cópia do CPF do (a) cônjuge).

(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;

(X) VIII carteira de trabalho;

(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;

(X) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;

(   ) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;

(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;

(X) XIII declaração de disponibil idade do tempo para o

cumprimento da carga horária;

(X) XIV comprovante de residência;

(   ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);

(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei

(Naturalizado);

(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso

(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

Nada mais havendo a constar, Eu Ediva da Cruz, lavrei o presente

Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme, vai assinado

pelo

__________________________

compromissado

___________________                                                                           _______________

 Secretário Municipal de                                                              Prefeito Municipal

gestão Pública

TERMO DE POSSE Nº 847/2010

AoS 02 (Segundo) dia do mês de Junho de 2010 (dois mil e

dez) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à Travessa

dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito Municipal , na presença

do Secretária Municipal de Gestão Pública, o Srº. Cláudio Scalon

e do Prefeito Municipal, Sr. Celso Paulo Banazeski, o Srº. Cícero

Aparecido Pedroso, toma posse no cargo de Vigia, sob o Regime

Estatutário de Trabalho, conforme Lei Municipal nº 1543/2003,

aprovado pela Câmara Municipal e sancionado pelo Prefeito

Municipal, comprometendo-as a desempenhar os seus deveres

funcionais.

A investidura no cargo/função, fica consignado no presente Termo,

e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei este Termo
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de Posse, que deverá ser assinado pelo compromissado e pelas

autoridades competentes.

Colíder – Mt., 02 de Junho de 2010.

_______________________

compromissado

____________________                                                   _____________

Secretário Municipal de                                                        Prefeito Municipal

Gestão Pública

TERMO DE POSSE Nº. 847/2010

Termo de posse que assina o Srº. Cícero Aparecido Pedroso,

que declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se

compromete a bem desempenhar todas as funções inerentes

ao cargo de Vigia, da Secretaria Municipal de Gestão Pública.

Apresentou os seguintes documentos:

(X) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;

(X) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;

(X) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;

(X) IV carteira de identidade (R.G.);

(X) V cartão do CPF;

(X) VI certidão de nascimento ou casamento; (se casado (a)

cópia do CPF do (a) cônjuge).

(X) VII 02 fotos 3x4 atualizada;

(X) VIII carteira de trabalho;

(X) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;

(X) X certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;

(   ) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;

(X) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;

(X) XIII declaração de disponibil idade do tempo para o

cumprimento da carga horária;

(X) XIV comprovante de residência;

(   ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);

(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei

(Naturalizado);

(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso

(X) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

Nada mais havendo a constar, Eu Ediva da Cruz, lavrei o presente

Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelo

__________________________

compromissado

________________                                                           _______________

Secretário Municipal de                                                      Prefeito Municipal

Gestão Pública
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DECRETO N.º 97/2010

APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DO SISTEMA STB SISTEMA DE
TRIBUTOS Nº. 01/2010, QUE DISPÕE SOBRE AS ROTINAS E DISCIPLINA
DOS PROCEDIMENTOS DE EFETIVAÇÃO DO CADASTRO IMOBILIARIO E
ECONOMICO.

O Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, CELSO PAULO
BANAZESKI, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas,
especialmente pela Lei nº. 2005/2008 de 18/03/2008, e objetivando a
operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município, no âmbito
do Poder Executivo e Legislativo e administrações diretas e indiretas.

DECRETA:
Artigo 1º – Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de

Tributos Nº.01/2010, que segue anexa como parte integrante do presente
Decreto.

Parágrafo único – A Instrução Normativa a que se refere o caput
dispõe sobre rotinas e disciplina do Sistema de Tributos, a serem
observados pela Secretaria Adjunta de Fazenda Departamento de Cadastro
do Município de Colider-Mt.

Artigo 2º – Todas as Instruções Normativas após sua aprovação e
publicação deverão ser executadas e aplicadas pelas Unidades
Responsáveis e por seus respectivos Sistemas Administrativos.

Artigo 3º – Caberá à Unidade Central de Controle Interno - UCCI
prestar os esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos
dispositivos deste Decreto.

Artigo 4º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Colider Estado de Mato Grosso, ao 1º primeiro dia
do mês de julho de 2010.

CELSO PAULO BANAZESKI
PREFEITO MUNICIPAL DE COLIDER

TERMO DE POSSE Nº 665/2006

Ao 01 (Primeiro) dia do mês de Agosto de 2006 (dois mil e
seis) na Prefeitura Municipal de Colíder – Mt., sito à Travessa
dos Parecís , 60 , no Gabinete do Prefeito Municipal , na presença
do Secretário Municipal de Educação, Esportes e Lazer , o Srº
Cláudio Scalon e do Prefeito Municipal, Sr. Celso Paulo Banazeski,
a Srª Elizangela Luiz dos Santos, toma posse no cargo de Agente
Administrativo I,sob o Regime Estatutário de Trabalho, conforme
Lei Municipal nº 1543/2003, aprovado pela Câmara Municipal e
sancionada pelo Prefeito Municipal, comprometendo-as a
desempenhar os seus deveres funcionais.

A investidura no cargo/função, fica consignado no presente Termo,
e nada mais havendo o que constar, eu Ediva da Cruz, lavrei este Termo
de Posse, que deverá ser assinado pelo compromissado e pelas
autoridades competentes.

Colíder – Mt., 01 de Agosto de 2006.
________________________

compromissado
__________________________                             _________________
Secretário Municipal de                                      Prefeito Municipal
 Educação, Esportes e Lazer

TERMO DE POSSE Nº665/2006

Termo de posse que assina a Srª Elizangela Luiz dos Santos,
que declara vir assinar o presente Termo, pelo qual se
compromete a bem  desempenhar todas as funções inerentes
ao cargo de Agente Administrativo I, da Secretaria Municipal de
Educação, Esportes e Lazer.

Apresentou os seguintes documentos:
(   ) I documento de escolaridade referente ao cargo que se

candidatou;
(   ) II Título de Eleitor e Comprovante de quitação eleitoral;
(   ) III comprovante de quitação militar, se do sexo masculino;
(   ) IV carteira de identidade (R.G.);
(   ) V cartão do CPF;
(   ) VI certidão de nascimento ou casamento;
(   ) VII 02 fotos 3x4 atualizada;

(   ) VIII carteira de trabalho;
(   ) IX cartão PIS/PASEP ou declaração que não é inscrito;
(   ) X certidão de nascimento dos filhos menores de 18 anos;
(   ) XI certidão negativa de antecedentes criminais dos últimos

05 (cinco) anos;
(   ) XII comprovante de exame de sanidade física e mental;
(   ) XIII declaração de disponibil idade do tempo para o

cumprimento da carga horária;
(   ) XIV comprovante de residência;
(   ) XV carteira de habilitação Cat. “C” (cargo de Motorista);
(   ) XVI comprovante se estrangeiro na forma da Lei

(Naturalizado);
(   ) XVII registro e certidão negativa expedida pelo órgão de classe

conforme o caso
(   ) XVIII declaração de bens que constituam seu patrimônio.

Nada mais havendo a constar, Eu Ediva da Cruz, lavrei o
presente Termo de Posse, que depois de lido e achado conforme, vai
assinado pelo

__________________________
compromissado

_____________________                                           ___ _______________
Secretário Municipal de                                               Prefeito Municipal
Educação, Esportes e Lazer

INSTRUÇÃO NORMATIVA STB SISTEMA DE TRIBUTOS/
CADASTRO IMOBILIÁRIO E ECONÔMICO Nº. 01/2010 DE 01 DE

JULHO DE 2010.

Versão: 001
Aprovação em: 01.07.2010
Ato de aprovação: Decreto nº.97/2010
Unidade Responsável: Secretaria Adjunta de Fazenda/Departamento

de Cadastro.

I - FINALIDADE
Dispõe sobre critérios nos procedimentos de efetivação, alteração e

manutenção do Cadastro Imobiliário e Econômico do Município de Colider-
Mt.

II - ABRANGÊNCIA
Esta Instrução Normativa abrange a Secretaria Municipal de

Planejamento Fazenda e Administração especificamente a Secretaria
Adjunta de Fazenda.

III - BASE LEGAL
A presente Instrução Normativa tem como base legal as seguintes

legislações Constituição Federal, Lei 4.320/64, Lei de Responsabilidade
Fiscal 101/2000, Código Tributário Municipal nº. 1764/2005 e Lei Orgânica
Municipal.

IV - CONCEITO
Este cadastro é um registro que incluir um conjunto padrão de

informações sobre os contribuintes tais como: nome completo, endereço,
documentação pessoal, razão social, fantasia e etc.

V - PROCEDIMENTOS
1- Da Inscrição no Cadastro Imobiliário.
1.1 - Todos os imóveis edificados ou não, situados nas áreas urbanas,

urbanizáveis ou de expansão urbana do Município em quaisquer situações
e que incide o lançamento do IPTU, Imposto Predial Territorial Urbano
deverão ser inscritos no cadastro Fiscal Imobiliário pelo órgão competente,
conforme capitulo II do Código Tributário do Município de Colider-Mt.

1.2 - O Cadastro de contribuintes do IPTU, Imposto Predial Territorial
Urbano será de responsabilidade do Departamento de Cadastro da
Secretaria Adjunta de Fazenda, que manterá um Boletim Cadastral
Imobiliário – BCI para cada unidade imobiliária contendo todos os dados e
características físicas do imóvel necessário ao calculo e apuração do
IPTU Imposto Predial Territorial Urbano.

1.3 - Além da manutenção do Boletim Cadastral Imobiliário, contendo
todos os dados do imóvel referido, serão também atualizados os dados
cadastrais do responsável tributário do imóvel, que deverá apresentar
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cópia do documento do imóvel para fins de prova e anexação junto ao
BCI Boletim de Cadastro Imobiliário.

2 - A documentação exigida para efetivação do Cadastro Imobiliário
é:

a) RG e CPF do solicitante;
b) Contrato de compra e venda (sem firma reconhecida), ou escritura

pública ou declaração de posse mansa e pacifica, com firma reconhecida
e assinada por pelo menos mais duas testemunhas;

c) Comprovante de endereço para correspondência quando for o
caso;

d) Procuração se o ato for feito por terceiro.
2.1 - Serão também cadastrados os imóveis, sem matricula em

cartório independente de possuem área construída ou não, desde que a
falta da matricula seja fato de conhecimento do município, ou caso
contrário, mediante prova e que possua o imóvel mapeamento adequado,
tornando possível sua individualização.

2.2 - A documentação exigida para alteração no Cadastro Imobiliário
é:

a) RG e CPF do solicitante;
b) Contrato de compra e venda (com firma reconhecida) ou escritura

publica, ou declaração de posse mansa e pacifica, (com firma
reconhecida) e assinado por pelo menos mais duas testemunha;

c) Comprovante de endereço para correspondência quando for o
caso;

d) Procuração se o ato for feito por terceiro.
2.3 - Não serão cadastrados, ou não terão os cadastros alterados

aqueles que:
a) Deixarem de apresentar qualquer dos documentos citados, quando

solicitado;
b) Quando o imóvel não possuir matriculas e o solicitante não

apresentar croqui de localização adequado.
3- Da Inscrição no Cadastro Fiscal de Atividades Econômicas.
3.1 - A inscrição no cadastro fiscal das atividades econômicas

exercidas no município será feita pelo responsável do estabelecimento
ou seu representante legal que preencherá e entregará a repartição
competente ficha própria para cada estabelecimento, conforme capitulo
III do Código Tributário do Município de Colider-Mt.

3.2 - A documentação exigida para efetivação do Cadastro Fiscal de
Atividades Econômicas é:

a) Requerimento;
b) Contrato Social, ou declaração de Empresário, registrado na Junta

Comercial;
c) Cartão do CNPJ;
d) RG e CPF dos Sócios;
e) RG e CPF do representante legal, se o requerimento for assinado

por este;
f) Termo de vistoria do Corpo de Bombeiro, conforme atividade

exercida;
g) Procuração, quando o ato feito por terceiro.
3 - A documentação exigida para efetivação do Cadastro Fiscal para

Profissionais autônomos é:
a) Requerimento;
b) Certificado de registro do órgão de classe, conforme o caso;
c) RG e CPF do solicitante;
d) Comprovante de residência;
e) Termo de vistoria do Corpo de Bombeiros, conforme atividade a

ser desenvolvida;
f) Procuração quando o ato for feito por terceiro.
VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS
1 - O Departamento de Cadastro poderá quando necessário instituir

outras modalidades acessórias de cadastro a fim de atender a
organização fazendária dos tributos e sua competência.

Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.

                                NILSA RIBEIRO DE OLIVEIRA
                                  CONTROLADORA INTERNA
                                     PORTARIA Nº. 011/2009.

                                 CELSO PAULO BANAZESKI
                                     PREFEITO MUNICIPAL

EDITAL COMPLEMENTAR N° 004/2010
DIVULGA O GABARITO DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO

MUNICIPAL Nº 003/2010

A Comissão de Processo Seletivo Público da Prefeitura Municipal de
Cotriguaçu, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados a
divulgação do gabarito oficial.

Em conformidade, com o Edital de Processo Seletivo nº 003/2010,
será admitido recurso ao gabarito, até as 17:00 horas do dia 14 de Julho
de 2010.

Este Edital estará afixado no mural da Prefeitura.

Cotriguaçu, 12 de Julho de 2010.

JESUINA MARIA DE AQUINO
Presidente

WANIA MACEDO
Secretária

NOELI MARIA LORANDI
Membro

Prefeitura Municipal de Cotriguaçú

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - MT

RESULTADO DE JULGAMENTO – CONVITE Nº 014/2010

A Prefeitura Municipal de Colíder/MT, através da Comissão Permanente

de Licitação, torna público o resultado do julgamento referente ao Convite

nº 014/2010, cujo objeto é contratação de empresa para prestar serviços

de confecção e impressão de diversos materiais gráficos das Secretárias

Municipais de Colider/MT. Sagrou-se vencedora do Certame Licitatório a

Empresa COLIGRAF IMPRESSOS GRAFICOS LTDA - ME.

Colíder/MT, em 12 de Julho de 2010.

EDUARDO DA SILVA GUILHERME

Presidente

Publique-se

GABARITO PROCESSO SELETIVO 003/2010

Cargo: AGENTE DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO (MOTORISTA)
Português:                       01-C; 02-B; 03-E; 04-B; 05-B.
Conhecimentos Gerais:  01-B; 02-A; 03-C; 04-D; 05-E.
Especifica:  01-C; 02-B; 03-B; 04-C; 05-A; 06-C;07-A; 08-
B; 09-E; 10-A

Cargo: AGENTE DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO (PEDREIRO)
Português:                       01-C; 02-B; 03-E; 04-B; 05-B.
Conhecimentos Gerais:  01-B; 02-A; 03-C; 04-D; 05-E.
Especifica:  01-B; 02-D; 03-A; 04-C; 05-D; 06-E;07-A; 08-
A; 09-E; 10-C

Cargo: AGENTE DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO (OPERADOR DE
RETROESCOVADEIRA)
Português:                       01-C; 02-B; 03-E; 04-B; 05-B.
Conhecimentos Gerais:  01-B; 02-A; 03-C; 04-D; 05-E.
Especifica:  01-C; 02-B; 03-B; 04-B; 05-A; 06-C;07-A; 08-
A; 09-E; 10-A

Cargo: APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL
Português:                       01-C; 02-B; 03-E; 04-B; 05-B.
Conhecimentos Gerais:  01-B; 02-A; 03-C; 04-D; 05-E.
Especifica:  01-D; 02-B; 03-B; 04-D; 05-B; 06-B;07-C; 08-
D; 09-D; 10-D
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EXTRATO DE CONTRATOS DO MÊS DE JUNHO-2010

EXTRATO DE CONTRATO Nº 058/2010. Contratante: Prefeitura
Municipal de Curvelândia. Contratada: C.T. DA SILVA-ME. OBJETO:
Aquisição de computadores, monitores, impressoras e nobreak. Valor R$
998,00 (novecentos e noventa e oito reais). Vigência: 01/06 à 31/12/
2010. Licitação Convite nº 011/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 059/2010. Contratante: Prefeitura
Municipal de Curvelândia. Contratada: N.E. PAPELARIA LTDA. OBJETO:
Aquisição de computadores, monitores, impressoras e nobreak. Valor R$
18.856,00 (dezoito mil oitocentos e cinqüenta e seis reais). Vigência: 01/
06 à 31/12/2010. Licitação Convite nº 011/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 060/2010. Contratante: Prefeitura
Municipal de Curvelândia. Contratada: ETCA-CONSULTORIA E
ASSESSORIA LTDA. OBJETO: Prestação de serviços de assessoria e
consultoria tributária com vistas a melhorar a participação do Município no
índice de participação do Município na distribuição do ICMS. Valor R$
60.000,00 (sessenta mil reais). Vigência: 07/06 à 31/12/2010. Licitação
Tomada de Preço nº 006/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 061/2010. Contratante: Prefeitura
Municipal de Curvelândia. Contratada: Espólio de Sebastião Vieira Rios,
representado por Maria da Conceição Rios Pinheiro. OBJETO: Aquisição
de imóvel urbano, próximo ao “córrego veredinha”, com área aproximada
de 600 m2, para construção e instalação da estação de captação e
recalque. Valor R$ 7.000,00 (sete mil reais). Vigência: 10/06 à 31/12/
2010. Inexigibilidade de Licitação nº 004/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 062/2010. Contratante: Prefeitura
Municipal de Curvelândia. Contratada: RODRIGO DE SOUZA LUIZ-ME.
OBJETO: Prestação de serviços de transporte de acadêmicos que
estudam na faculdade de Quatro Marcos (FQM). Valor R$ 32.508,00
(trinta e dois mil e quinhentos e oito reais). Vigência: 14/06 à 31/12/2010.
Licitação Pregão Presencial nº 003/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 063/2010. Contratante: Prefeitura
Municipal de Curvelândia. Contratada: SANTOLLY PRODUÇÕES LTDA.
OBJETO: Contratação de Show Musical com atração regional da dupla
PATRICK e JULIANO, a ser realizado no dia 25 de junho de 2010, no 4º
Festival de Pesca Esportiva na Comunidade Vila Cabaçal na Cidade de

Curvelândia–MT. Valor R$ 12.000,00 (doze mil reais). Vigência: 16/06 à
22/09/2010. Inexigibilidade de Licitação nº 005/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 064/2010. Contratante: Prefeitura
Municipal de Curvelândia. Contratada: SBN LTDA-ME. OBJETO:
Contratação de Show Baile com atração musical da BANDA DETROIT, a
ser realizado nos dias 25, 26 e 27 de junho de 2010, no 4º Festival de
Pesca Esportiva na Comunidade Vila Cabaçal na Cidade de Curvelândia–
MT. Valor R$ 18.000,00 (dezoito mil reais). Vigência: 16/06 à 22/09/
2010. Inexigibilidade de Licitação nº 006/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 065/2010. Contratante: Prefeitura
Municipal de Curvelândia. Contratada: JW PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA.
OBJETO: Contratação de Show Musical com atração nacional da dupla
JOÃO LUCAS e WALTER FILHO, a ser realizado no dia 26 de junho de
2010, no 4º Festival de Pesca Esportiva na Comunidade Vila Cabaçal na
Cidade de Curvelândia–MT. Valor R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais).
Vigência: 16/06 à 22/09/2010. Inexigibilidade de Licitação nº 007/2010.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 066/2010. Contratante: Prefeitura
Municipal de Curvelândia. Contratada: S. DE SOUZA CORREIA-ME.
OBJETO: Locação, montagem e desmontagem de palco coberto,
iluminação, sonorização, telões e projetores, grupo gerador, tendas e
banheiros químicos para serem utilizados no 4º festival de pesca
esportiva. Valor R$ 39.900,00 (trinta e nove mil e novecentos reais).
Vigência: 24/06 à 22/09/2010. Licitação Pregão Presencial nº 004/2010.

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DE RESULTADO DE PREGÃO
PRESENCIAL 006/2010

Na Publicação do resultado de Licitação Pregão Presencial 006/
2010, realizada no Jornal Oficial dos Municípios - AMM do dia 01/07/2010,
pag. 38, ONDE SE LÊ: SUPERMERCADO COPEROESTE LTDA: nos
itens......no valor total de R$ 47.452,36. LEIA – SE:  SUPERMERCADO
COPEROESTE LTDA: nos itens...... no valor total de R$ 47.470,96. Fica
concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para manifestação de algum
licitante. Paulo Cesar da Conceição - Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipal de Figueirópolis D’Oeste

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL
008/2010 – PARA REGISTRO DE PREÇO

O Município de Figueirópolis D’Oeste, por intermédio de seu Pregoeiro
Oficial, nomeado pela Portaria nº 003/2010 de 04/01/2010, comunica aos
interessados que será ABERTA a licitação na Modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº 008/2010, objetivando o REGISTRO DE PREÇO, no dia
26 de Julho de 2010 às 08h:00min, na Sala de licitações da Prefeitura
Municipal de Figueirópolis D’ Oeste – MT, localizada na Rua Santa
Catariana, 146, Centro. Objeto: Aquisição de Pneus, Camaras, Protetores,
Laminas e Serviços de Ressolagem. Os interessados no Edital poderão
retirá-lo pelo Site www.figueiropolisdoeste.mt.gov.br, maiores
informações pelo email licitacoes@figueiropolisdoeste.mt.gov.br e pelo
Telefone (65) 3235-1586.

Figueiropolis D’Oeste - MT, 09 de julho de 2010.

PAULO CESAR DA CONCEIÇÃO
Pregoeiro Oficial

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS 003/2010 – EDITAL RESUMIDO

O Município de Figueirópolis D’oeste – MT, com sede administrativa
na Rua Santa Catarina, 146, Centro- Figueirópolis D’Oeste - MT, CEP
78290-000, através da sua Comissão Permanente de Licitação torna
público para quem possa interessar, que realizará às 09:00 horas, do dia
28/07/2010, licitação na modalidade supra citada, do tipo menor preço,
que tem por objeto a contratação de empresa para execução de obra de
Construção de Ponte de Madeira. Informação mais detalhada e edital
completo poderão ser solicitadas no endereço supra mencionado, de
segunda a sexta – feira, das 07:00 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 horas,

Prefeitura Municipal de Curvelandia

Cargo: APOIO OPERACIONAL (MOTORISTA)
Português:                       01-C; 02-B; 03-E; 04-B; 05-B.
Conhecimentos Gerais:  01-B; 02-A; 03-C; 04-D; 05-E.
Especifica:  01-C; 02-C; 03-B; 04-C; 05-A; 06-C;07-A; 08-B;
09-E; 10-A

Cargo: ASSISTENTE TÉCNICO EM SAÚDE (MOTORISTA)
Português:                       01-C; 02-B; 03-E; 04-B; 05-B.
Conhecimentos Gerais:  01-B; 02-A; 03-C; 04-D; 05-E.
Especifica:  01-C; 02-B; 03-B; 04-C; 05-A; 06-C;07-A; 08-B;
09-E; 10-A

Cargo: ASSISTENTE TÉCNICO EM SAÚDE (TÉCNICO EM ENFERMAGEM)
Português:                       01-C; 02-E; 03-D; 04-E; 05-A.
Conhecimentos Gerais:  01-B; 02-A; 03-C; 04-D; 05-E.
Especifica:  01-C; 02-C; 03-D; 04-B; 05-D; 06-C;07-A; 08-C;
09-A; 10-D

Cargo: AUXILIAR ADMINISTRATIVO
Português:                       01-C; 02-B; 03-E; 04-B; 05-B.
Conhecimentos Gerais:  01-B; 02-A; 03-C; 04-D; 05-E.
Especifica:  01-D; 02-C; 03-E; 04-B; 05-D; 06-C;07-C; 08-D;
09-A; 10-C
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com a comissão permanente de licitação mediante o pagamento de taxa
não reembolsável de R$150,00 (cento e cinquenta reais).

Figueirópolis D’oeste – MT, 12 de Julho de 2010.

Paulo Cesar da Conceição
Pres. da CPL

Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste
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EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 187/2010
OBJETO: Aquisição de Material de Copa e Cozinha para atender
necessidades das Escolas e Creches Municipais do município de Guarantã
do Norte/MT
DATA: 08/07/2010
CONTRATADA: K. S. UMANN – ME
VALOR GLOBAL R$ 19.036,77

CONTRATO Nº 189/2010
OBJETO: Aquisição de Material de Copa e Cozinha para atender
necessidades das Escolas e Creches Municipais do município de Guarantã
do Norte/MT
DATA: 08/07/2010
CONTRATADA: R. C. MACCARI ME
VALOR GLOBAL R$ 396,00

Guarantã do Norte/MT, 12 de julho de 2010

Mercidio Panosso
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Guarantã do Norte

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 268/2009
OBJETO: Acréscimo de quantitativo do inicialmente pactuado,
motivada por necessidade de adequação da planilha do projeto
para alcançar melhor o objetivo de ampliação da Escola Municipal
Santa Marta no município de Guarantã do Norte/MT.
DATA: 14/06/2010
CONTRATADA: C S DA ROCHA & CIA LTDA
VALOR GLOBAL R$ 39.066,33

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 31/2010
OBJETO: Alteração da CLÁUSULA SEGUNDA – subitem 2.2 e CLÁUSULA
SÉTIMA – subitem 7.1.1 do CONTRATO Nº 31/2010
DATA: 16/06/2010
CONTRATADA: ASPLEMAT ASSESSORIA DE PUBLICAÇÕES
EMPRESARIAIS LTDA – ME

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 226/2009
OBJETO: Prorrogação do prazo de execução do Contrato original
para mais 02 (dois) meses.
DATA: 28/06/2010
CONTRATADA: T. V. RODRIGUES CLINICA ORTOPÉDICA – ME
VALOR GLOBAL R$ 13.000,00

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 208/2009
OBJETO: Prorrogação do prazo de execução do Contrato original
para mais 03 (três) meses.
DATA: 28/06/2010
CONTRATADA: PLURAL MEDICINA LTDA - EPP
VALOR GLOBAL R$ 28.500,00

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 227/2009
OBJETO: Prorrogação do prazo de execução do Contrato original
para mais 02 (dois) meses.
DATA: 28/06/2010
CONTRATADA: MEDICALDENT CLINICA MEDICA LTDA
VALOR GLOBAL R$ 37.100,00

Guaranta do Norte/MT, 07 de junho de 2010

Mercidio Panosso
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Indiavaí

Aviso de Audiencia Pública

Convocamos toda a população do Município para a realização da
audiência pública que tratará da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2011, que realizar-se-á as 15 horas dos dia 14 de julho de
2010, na Câmara Municipal de Indiavaí, sito à Avenida Jaime Campos, 295,
nesta cidade.

JOSE DE SOUZA
Prefeito Municipal

EDITAL RESUMO PARA PROCESSO ELEITORAL  A  CARGO DE
COORDENADORES E ARTICULADORES N° 01/2010

A Secretaria Municipal de Educação dispõe sobre o processo de
eleição do cargo de coordenadores e articulador do ensino de 9 anos da
Escola Municipal Arthur Mezanini no dia 13 de julho de 2010, sendo para
o período de julho a dezembro do ano decorrente. As inscrições estarão
abertas na Secretaria Municipal de Educação no dia 13 de Julho de 2010,
Horário: 08:00h às 11:00 horas, localizado a rua 21 de abril, n°. 466, o
Edital completo poderá ser adquirido nas dependências da Secretaria
Municipal de Educação no endereço supracitado. Indiavaí 09 de julho de
2010.

André Severino Alves
Sec. Mun. De Educação.

Prefeitura Municipal de Itanhangá

LEI Nº 217/2010 de 12 de Julho de 2010

“Autoriza a abertura de credito adicional suplementar por anulação
parcial ou total de dotações orçamentárias, e dá outras providências”

O Prefeito Municipal de Itanhangá, Sr. Vanderlei Proenço Ribeiro, no
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou
e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a
Abrir Credito Adicional Suplementar no valor de até R$ 1.214.000,00 (Um
milhão duzentos e quatorze mil reais) nos termos do Artigo 43, Parágrafo
1º, Inciso III da Lei Federal nº. 4.320/64, para reforço das Dotações
Consignadas no Orçamento Corrente, sob os códigos:

02. GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0202.2004.31.90.11.00.00.00 - VENCIMENTOS E
VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.
R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais).

03. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO – SEFIP
03.001.04.122.0205.2008.31.90.13.00.00.00 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).

04. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
DESPORTO.

04.002.12.361.0211.2030.33.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 140.000,00 (Cento e quarenta mil reais).
04.002.12.361.0214.2033.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).

05. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO
05.002.10.301.0229.2060.31.90.11.00.00.00 - VENCIMENTOS E
VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.
R$ 45.000,00 (Quarenta e cinco mil reais).
05.002.10.301.0229.2061.33.70.41.00.00.00 – CONTRIBUIÇÕES.
R$ 15.000,00 (Quinze mil reais).
05.002.10.303.0230.2064.33.90.32.00.00.00 –MATERIAL DE
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).

06. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INDUSTRIA,
COMERCIO, MEIO AMBIENTE E TURISMO.

06.001.04.122.0221.2050.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
06.001.04.122.0221.2050.33.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 20.000,00 (Vinte mil reais).
06.001.04.122.0221.2050.44.90.52.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE.
R$ 50.000,00 (Cinqüenta mil reais).

09. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE, OBRAS E
SERVIÇOS URBANOS.

09.001.04.122.0216.2041.31.90.11.00.00.00 - VENCIMENTOS E
VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.
R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais).
09.001.04.122.0216.2041.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).
09.002.26.782.0253.1056.44.90.51.00.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES.
R$ 849.000,00 (Oitocentos e  mil reais).

Artigo 2º - Para atender o Artigo 1º desta Lei serão utilizados
recursos de anulação parcial ou total das seguintes dotações
orçamentárias:

02. GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0202.2004.33.90.36.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA FISICA.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
02.001.04.122.0202.2004.33.90.39.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
02.001.04.122.0202.2004.44.90.51.00.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
02.001.04.122.0202.2004.44.90.52.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE.
R$ 35.000,00 (Trinta e cinco mil reais).
02.001.04.124.0204.2007.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).
02.001.04.124.0204.2007.33.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 12.000,00 (Doze mil reais).
02.001.04.124.0204.2007.44.90.52.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE.
R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).
02.002.03.091.0203.2006.31.90.11.00.00.00 - VENCIMENTOS E
VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.
R$ 18.000,00 (Dezoito mil reais).
02.002.03.091.0203.2006.33.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais).
02.003.04.122.0202.2005.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 9.000,00 (Nove mil reais).

03. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO –
SEFIP

03.001.04.122.0205.2008.31.90.11.00.00.00 - VENCIMENTOS E
VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.
R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais).
03.001.04.122.0205.2008.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
03.001.04.122.0205.2008.33.90.36.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA FISICA.
R$ 13.000,00 (Treze mil reais).
03.001.04.122.0205.2008.44.90.52.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE.
R$ 35.000,00 (Trinta e cinco mil reais).
03.001.04.123.0206.2010.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).
03.001.04.123.0206.2010.33.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 15.000,00 (Quinze mil reais).

04. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
04.002.12.361.0209.2017.33.90.39.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
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R$ 12.000,00 (Doze mil reais).
04.002.12.361.0209.2019.33.90.39.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
04.002.12.361.0209.2020.31.90.11.00.00.00 - VENCIMENTOS E
VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.
R$ 14.000,00 (Quatorze mil reais).
04.002.12.361.0209.2020.33.90.14.00.00.00 – DIARIAS - CIVIL.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
04.002.12.361.0209.2020.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 30.000,00 (Trinta mil reais).
04.002.12.361.0209.2022.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 15.000,00 (Quinze mil reais).
04.002.12.361.0209.2022.33.90.36.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA FISICA.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
04.002.12.361.0209.2022.33.90.39.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 15.000,00 (Quinze mil reais).
04.002.12.361.0211.1005.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 15.000,00 (Quinze mil reais).
04.002.12.361.0211.1005.44.90.51.00.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES.
R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais).
04.002.12.361.0211.2030.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 100.000,00 (Cem mil reais).
04.002.12.361.0211.2030.33.90.36.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA FISICA.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
04.002.12.361.0211.2030.33.90.92.00.00.00 – DESPESAS DE EXERCICIOS
ANTERIORES.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
04.002.12.361.0211.2030.44.90.52.00.00.00 – EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE.
R$ 140.000,00 (Cento e quarenta mil reais).
04.004.12.361.0210.2027.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais).
04.004.12.361.0210.2027.33.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 20.000,00 (Vinte mil reais).

05. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO
05.001.10.301.0228.2059.31.90.11.00.00.00 – VENCIMENTOS E
VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.
R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais).
05.002.10.301.0230.2063.31.90.11.00.00.00 – VENCIMENTOS E
VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.
R$ 20.000,00 (Vinte mil reais).
05.002.10.302.0231.2069.44.90.51.00.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES.
R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais).
05.002.10.303.0230.2064.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 20.000,00 (Vinte mil reais).
05.002.10.305.0230.2065.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais).
05.002.10.305.0230.2065.33.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 20.000,00 (Vinte mil reais).
05.003.17.512.0233.2014.31.90.11.00.00.00 – VENCIMENTOS E
VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.
R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais).
05.003.17.512.0233.2014.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais).

06. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INDUSTRIA,
COMERCIO, MEIO AMBIENTE E TURISMO.

06.001.04.122.0221.2050.31.90.11.00.00.00 – VENCIMENTOS E
VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.
R$ 20.000,00 (Vinte mil reais).

08. SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO.

08.001.08.244.0235.2071.31.90.11.00.00.00 – VENCIMENTOS E
VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.
R$ 20.000,00 (Vinte mil reais).

08.002.08.244.0238.1033.44.90.51.00.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES.
R$ 90.000,00 (Noventa mil reais).
08.002.08.244.0238.1033.44.90.61.00.00.00 – AQUISIÇÃO DE IMOVEIS.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).

09. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE, OBRAS E SERVIÇOS
URBANOS.

09.001.04.451.0219.2044.33.90.36.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA FISICA.
R$ 12.000,00 (Doze mil reais).
09.001.04.451.0219.2044.33.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
09.001.15.451.0219.1013.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 4.000,00 (Quatro mil reais).
09.001.15.451.0219.2047.33.90.30.00.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).
09.001.15.451.0219.2047.33.90.36.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA FISICA.
R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).
09.001.15.451.0219.2047.33.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 5.000,00 (Cinco mil reais).
09.002.26.782.0253.2104.33.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS – PESSOA JURIDICA.
R$ 10.000,00 (Dez mil reais).

Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação
ou afixação em local de costume, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Itanhangá/MT, 12 de Julho de 2010

Vanderlei Proenço Ribeiro
Prefeito Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 003/2010
VERSÃO – 001

APROVAÇÃO EM  - 08.07.2010

ATO DE APROVAÇÃO: Decreto: 036/2010

UNIDADE RESPONSAVEL: Secretaria Municipal de Planejamento,

fazenda e Administração/ departamento de Convênios e Prestações de

Contas.

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E

CONSÓRCIOS.

I - FINALIDADE

Estabelecer os procedimentos, a serem observados pelas

Secretarias e Órgãos do Município, na concessão de Convênios e Auxílios

Concedidos bem como disciplinar e normatizar os procedimentos de

acompanhamento dos Consórcios Regionais. Além de garantir o

atendimento aos Princípios Constitucionais.

II - ABRANGÊNCIA

A presente instrução abrange todas as Unidades da Estrutura

Organizacional do Poder Executivo, e Conselho Fiscal dos Consórcios.

III - CONCEITOS

Convênios: instrumento que tem por objetivo a transferência de

recursos para execução ou apoio sempre de interesse da administração

para Entidades da Administração Pública e/ou Entidades Privadas sem

fins lucrativos.

Auxílios e/ou Subvenções: recurso destinado a atender a

prestação de serviços essenciais em caráter suplementar, bem como a

Prefeitura Municipal de Itaúba
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cobertura de déficits de manutenção dos órgãos de natureza autárquica

ou não.

Consórcios: Pessoa jurídica de direito público, formada por Entes

da federação com o objetivo da realização de atividades de interesse das

partes envolvidas.

IV - BASE LEGAL

A presente Instrução Normativa tem como base legal as seguintes

Legislações: Constituição Federal e Estadual, Lei nº 4.320/64, Lei nº 8.429/

92, Lei nº 8.666/93, Lei de 101/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei

Orgânica (em especial o art. 110), Lei Complementar Estadual nº 269/

2007 e Resolução TCE/MT nº 14/2007.

V - PROCEDIMENTOS

1- Da Solicitação do Auxílio e/ou Subvenção:

1.1 - A entidade interessada deverá apresentar ao Secretário da

respectiva pasta um pedido para o auxilio e ou/subvenção;

1.2 - Secretario de posse do pedido analisa e pede para a Entidade

apresentar um Plano de Trabalho de acordo com o modelo proposto pelo

Controle Interno conforme Anexo I;

1.3 - O Secretário encaminhará o Plano de Trabalho ao Departamento

de Contabilidade para que este verifique a disponibilidade orçamentária e

financeira;

1.4 - Havendo disponibilidade orçamentária e financeira, o Secretário

encaminhará ao Prefeito para apreciação e aprovação;

1.5 - Após a aprovação pelo Prefeito o Secretário da respectiva

pasta encaminhará a Assessoria Jurídica para elaborar o Projeto de Lei e

encaminhá-lo ao Legislativo Municipal para aprovação, no caso de não

existir Lei autorizativa.

2- Da Celebração do Termo de Convênio:

2.1 - Após a aprovação de Lei especifica quando necessário que

concede o auxílio e/ou subvenção, a Assessoria Jurídica elaborará o

Termo de Convênio;

2.2 - O Termo de Convênio deverá conter, além das cláusulas

obrigatórias, as seguintes cláusulas:

2.2.1 - Previsão do início e fim da execução do convênio;

2.2.2 - Prazo de 60 (sessenta) dias após o término da execução do

convênio, para a apresentação da respectiva prestação de contas;

2.2.3 - Exigências de abertura de conta bancária específica em banco

oficial, para movimentação dos recursos do convênio;

2.2.4 - Exigência de aplicação dos saldos financeiros do convênio,

enquanto não utilizados, no mercado financeiro, quando a previsão de

seu uso for igual ou superior a um mês;

2.2.5 - Exigência de devolução dos saldos financeiros remanescentes,

inclusive os provenientes das receitas de aplicações financeiras

auferidas, não utilizadas na execução dos convênios, no prazo

improrrogável de 30 (trinta) dias a contar da conclusão, denúncia, rescisão

ou extinção do convênio, acordo ou ajuste sob pena da imediata

instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, providenciada

pela autoridade competente do órgão ou entidade repassadora dos

recursos;

2.2.6 - Exigência de apresentação da comprovação dos gastos

através de documentos fiscais (notas fiscais, faturas ou recibos) de

acordo com a atividade do fornecedor. As despesas realizadas deverão,

obrigatoriamente, estar compreendidas entre o período da execução do

convênio, bem como toda a documentação fiscal;

2.2.7 - A entidade beneficiada deverá apresentar a documentação

institucional e de regularidade fiscal;

Obs. 1: Na documentação institucional além das exigidas

rotineiramente, em se tratando de Entidades Filantrópicas, deverá ser

apresentado também o Comprovante de entidade fornecido pelo Conselho

Nacional de Assistência Social CNAS ou Conselho Estadual ou Municipal

de Assistência Social;

Obs. 2: Quando se tratar de Organização da Sociedade Civil de

Interesse Público OSCIP, definida nos termos da Lei nº 9.790/99 e do

Decreto nº 3.100/99 deverá ser apresentado o Certificado de qualificação

emitido pelo Ministério da Justiça;

2.2.8 - Previsão das sanções a aplicar à entidade beneficiada pela

inexecução parcial ou total do convênio, de acordo com o art. 87, da Lei

Federal nº 8.666/1993;

2.3 - O Termo de Convênio deverá ser enumerado, em sequências

anuais;

2.4 - O Plano de Trabalho aprovado, obrigatoriamente, acompanhará

o Termo de Convênio;

2.5 - Após a assinatura do Termo de Convênio, a Assessoria Jurídica

remeterá cópias para a Secretaria competente, para o Setor de Prestação

de Contas e Departamento de Contabilidade para fins de empenho do

referido Termo de Convênio.

3- Da Liberação das Parcelas:

3.1 - As parcelas do convênio serão liberadas em estrita

conformidade com o Plano de Trabalho aprovado;

3.2 - Para os convênios contemplados com três ou mais parcelas, a

segunda somente será liberada após a aprovação da prestação de

contas parcial referente à primeira parcela liberada;

3.3 - Para os convênios contemplados com até duas parcelas, a

prestação de contas se dará no final da vigência do instrumento legal;

3.4 - As liberações das parcelas ficarão retidas até o saneamento

das impropriedades ocorrentes conforme o que segue:

3.4.1 - Quando não tiver havido comprovação da boa e regular

aplicação da(s) parcela(s) anteriormente recebida(s), na forma da

legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização

local, realizados periodicamente pelo órgão ou entidade repassadora

dos recursos ou pelo órgão competente do Sistema de Controle Interno

da administração;

3.4.2 - Quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos

recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases

programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da

administração pública nas contratações e demais atos praticados na

execução do convênio, ou o inadimplemento do executor com relação a

outras cláusulas conveniais básicas;

3.4.3 - Quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras

apontadas pelo órgão ou entidade repassadora dos recursos ou por

integrantes do respectivo Sistema de Controle Interno da administração.

4- Da Prestação de Contas:

4.1 - No caso de liberação de mais de duas parcelas, a entidade

beneficiada entregará a prestação de contas em até 30 (trinta) dias

após o período de execução das despesas; sendo que a ultima parcela

será no prazo de 60 (sessenta) dias.

4.2 - Toda prestação de contas, seja ela parcial ou total, deverá ser

numerada e obrigatoriamente precedida de sumário;

4.3 - Nos documentos que atestam à realização das despesas

deverá ser grafado, seja de forma impressa ou manual, o número do

convênio;

Obs.: Entende-se como documento para atestar as despesas: nota

fiscal, recibos e outros documentos válidos;

4.4 - A prestação de contas será feita de acordo com os Termos de

Convênio e de acordo com o modelo proposto pelo Controle Interno

conforme Anexo II;

4.5 - A prestação de contas deverá conter documento de aprovação

emitido pela Diretoria da entidade beneficiada;
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4.6 - Deverá fazer parte da prestação de contas, além do modelo

proposto, relatório das atividades desenvolvidas com a aplicação dos

recursos recebidos e os seguintes documentos:

4.6.1 - Relatório de cumprimento do objeto;

4.6.2 - Copia do Plano de Trabalho;

4.6.3 - Relatório da execução físico-financeira;

4.6.4 - Demonstrativo da execução da receita e despesa evidenciando

os recursos recebidos em transferência, à contrapartida e os rendimentos

auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o

caso, e os saldos;

4.6.5 - Extrato da conta bancaria especifica do período do recebimento

da parcela até o ultimo pagamento;

4.6.6 - Relação dos pagamentos efetuados;

4.6.7 - Comprovante de recolhimento do saldo dos recursos não

aplicados, inclusive os rendimentos da aplicação financeira, quando for o

caso;

4.6.8 - Relação de bens (adquiridos produzidos ou construídos),

quando for o caso;

4.6.9 - Conciliação bancária;

4.6.10 - Copia do termo de Aceitação definitiva da obra, quando se

aplicar;

4.6.11 - O Setor responsável de prestação de contas após analisar a

prestação apresentada pela entidade beneficiada emitirá parecer sobre a

mesma;

4.6.12 - O responsável pela ordenação de despesa tendo como base

o parecer do item anterior pronunciará por meio de documento próprio,

quanto à aprovação ou não da prestação de contas;

4.6.13 - A entidade que tiver a prestação de contas reprovada será

notificada e terá 30 (trinta) dias para regularizar as pendências;

4.6.14 - Findado o prazo de regularização e a prestação de contas

não for aprovada, o órgão ou entidade repassadora, deverá adotar as

medidas cabíveis;

4.6.15 - Persistindo a reprovação, o processo deverá ser

encaminhado à Assessoria Jurídica do Município para as providências

contidas em lei;

4.6.16 - A entidade que apresentar a prestação de contas fora do

prazo previsto no Termo de Convênio não poderá requerer novo auxílio e/

ou subvenção pelo período de 02 (dois) anos a contar da data prevista

para a prestação de contas;

4.6.17 - O Controle Interno deverá emitir parecer sobre a prestação

de contas da entidade beneficiada, apontando a aprovação ou reprovação

das contas.

5- Do Arquivamento dos Processos de Prestação de Contas:

5.1 - Após a aprovação da prestação de contas, esta ficará arquivada

no Setor de Prestação de Contas até que as contas anuais do Município

sejam julgadas pelos Órgãos de Controle Externo;

5.2 - Uma vez julgadas as contas anuais, o processo da prestação

de contas será enviado para o arquivo definitivo do órgão ou entidade

repassadora e lá permanecerá pelo prazo previsto em lei.

6- Do Acompanhamento dos Consórcios Regionais:

6.1 - O Controle Interno deverá formalizar pedido via ofício ao Diretor

do Consórcio, solicitando cópia dos Balancetes Mensais e demais

demonstrativos que julgar necessário, evidenciando os recursos aplicados

pelo Município de Itaúba;

6.2 - O Consórcio deverá disponibilizar os Balancetes, ou relatórios

que comprovem aplicação de recursos conveniados com o Município,

solicitados até o último dia útil do mês subsequente, o Balancete do mês

anterior;

6.3 - Quando por ocasião da análise de acompanhamento o Controle

Interno se defrontar com uma impropriedade grave ou gravíssima, este

deverá reunir-se imediatamente com o Conselho Fiscal do Consórcio e

apresentar a situação encontrada.

VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nenhum Termo de Convênio concedido será celebrado sem o

atendimento a esta Instrução Normativa;

Os Termos de Convênios recebidos serão regidos por Norma

específica do Órgão ou Entidade Concedente;

Qualquer omissão ou dúvida gerada por esta Instrução Normativa

deverá ser esclarecida junto ao Controle Interno.

Integram-se a esta Instrução Normativa os seguintes anexos

Anexo I – Plano de Trabalho;

Anexo II – Prestação de Contas.

Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação.

ROZIMERY PEREIRA BATTISTI

CONTROLADORA INTERNA

PORTARIA Nº. 0139/2009

RAIMUNDO ZANON
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DECRETO Nº. 037/2010

SÚMULA: “INSTITUI RETENÇÃO DE INSS DE OBRAS”, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SR. RAIMUNDO ZANON, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS
QUE LHE CONFERE A LEI:

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica instituído a retenção de INSS de obras realizadas
em nosso município para esta prefeitura municipal devendo ser calculado
sobre o valor total da nota fiscal / medição o percentual de 30% sobre os
quais deve ser aplicado 11%, obtendo-se o valor a ser retido e repassado
ao INSS através de GPS.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba, Estado de Mato Grosso,
aos nove dias do mês de julho do ano de dois mil e dez.

RAIMUNDO ZANON
Prefeito Municipal

Registra-se,
Publique-se,
Cumpra-se

PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA MUNICIPAL
NO PERIODO DE 09/07/2010 À 09/08/2010

DECRETO Nº. 036/2010

SÚMULA: “APROVA A INSTRUÇÃO NORMATIVA DO SISTEMA DE
CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS   Nº. 003/2010, QUE DISPÕE SOBRE AS
ROTINAS E OS PROCEDIMENTOS A SEREM OBSERVADOS PELAS
SECRETARIAS E ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 O EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SR. RAIMUNDO ZANON, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS
QUE LHE SÃO CONFERIDAS.

D E C R E T A :

 Artigo 1º - Fica     aprovada a      INSTRUÇÃO NORMATIVA DO
SCV SISTEMA DE CONVÊNIOS E CONSÓRCIOS.

Parágrafo único A Instrução Normativa a que se refere o caput
deste artigo, dispõe sobre Normas e Rotinas e os procedimentos para

concessão, na concessão de Convênios e Auxílios Concedidos bem

como disciplinar e normatizar os procedimentos de acompanhamento

dos Consórcios Regionais. Além de garantir o atendimento aos Princípios

Constitucionais.

Artigo 2º - Caberá à Unidade Central de Controle Interno - UCCI

prestar os esclarecimentos e orientações a respeito da aplicação dos

dispositivos deste Decreto.

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba, Estado de Mato Grosso,

aos oito dias  do mês julho do ano de dois mil e des.

RAIMUNDO ZANON

-Prefeito Municipal-

PUBLIQUE-SE

REGISTRA-SE

CUMPRA-SE.

PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA MUNICIPAL

NO PERÍODO DE 08/07/2010 À 08/08/2010
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AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 043/2010

A Prefeitura Municipal de Jaciara-MT, através de Pregoeiro nomeado,
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,
ao Menor valor Mensal, tendo por objeto: “Contratação de Empresa
para Análises Quimibiológicas e Físico-Químicas para o
Departamento de Água e Esgoto de Jaciara-MT”, nos termos da Lei
10.520/02, a realizar-se no DIA 22 DE julho 2010 - 08:30 h -MT. Os
interessados poderão obter o Edital completo na Prefeitura, à Av. Antonio
Ferreira Sobrinho, n.º 1075, das 08:00 as 14:00 horas, mediante
recolhimento da taxa de R$ 50,00, não restituível. Informações: tel.
(0**66)3461 1308 R/ – 217-

Jaciara-MT, 09 de Julho de 2010.

 Marcos José Souza
 Pregoeiro.

Prefeitura Municipal de Jaciara RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO N. 029/2010

A Prefeitura Municipal de Jaciara, através de Pregoeiro designado,
torna público que, referente ao PREGÃO n.º. 029/2010 foi vencedora a
Empresa CLEVERSON LUIZ FABIAN - ME ao valor global de R$ 57.390,00
(cinqüenta e sete mil, trezentos e noventa reais).

Jaciara-MT, 12 de julho de 2010.

 Marcos José Souza
Pregoeiro

Prefeitura Municipal de JaurúPrefeitura Municipal de Jaurú

Prefeitura Municipal de Jauru
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PORTARIA Nº 1.234/2010

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO,  Prefeito Municipal do

Município de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas

atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1.º – CEDER a Sra. MARLENE TEREZINHA LOUREIRO DE

LIMA, mat. 403, ocupante do cargo de Fiscal de Tributos, do

Quadro de Pessoal do Regime Jurídico dos Servidores Públicos do

Município de Juína/MT, para prestar serviços junto ao TRIBUNAL

Prefeitura Municipal de Juina

REGIONAL DO TRABALHO, com sede neste município, no período

de 01 de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2010, sem ônus

para o município, tudo em conformidade com o artigo 101, da Lei

nº1022/08, Estatuto do Servidor Público Municipal.

Art.  2.º –  Esta Portaria entrara em vigor na data de sua

publicação, revogam-se as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 02 de Janeiro de 2010.

Registre-se

Publique-se

Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.479/2010

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO , Prefeito Municipal do

Município de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas

atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1.º – CEDER a Sra. VALERIA MINEIRO DE SOUZA, mat.

605, ocupante do cargo de Agente Administrativo I, do Quadro

de Pessoal do Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município

de Juína/MT, para prestar serviços junto ao TRIBUNAL REGIONAL

DO TRABALHO, com sede neste município, no período de 01 de

janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2010, sem ônus para o

município, tudo em conformidade com o artigo 101, da Lei nº1022/

08, Estatuto do Servidor Público Municipal.

Art.  2.º –  Esta Portaria entrara em vigor na data de sua

publicação, retroagindo os seus efeitos em 01 de janeiro de 2010.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 25 de Fevereiro de 2010.

Registre-se

Publique-se

Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.864/2010

SÚMULA: Concede Férias ao Servidor que especifica, e dá
outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO , Prefeito Municipal do
Município de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas
atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal, pelo inciso
III, do art. 83, da Lei Orgânica do Município e pela Lei Complementar
Municipal n.º1022/2008.

RESOLVE:



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
AV. HIST. RUBENS DE MENDONÇA, 3.920 - CPA -TEL: (65)2123-1200 /  FAX: (65)2123-1228 - CEP: 78.000-070 - CUIABÁ - MT

Portal: www.amm.org.br                                        e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 72       JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS Segunda -Feira, 12 de Julho de 2010
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de FÉRIAS

regulamentares ao servidor ADILSON NOBOKITE ,  mat. 520 ,
ocupante do cargo de Agente Administrativo I , lotado (a) na
Secretaria Mun. de Saúde/Hospital Municipal de Juína, referente
ao período aquisitivo de 11/03/2007 a 10/03/2008 e período de gozo
de 03/05/2010 a 01/06/2010.

Art. 2.º A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 03 de maio de 2010.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.865/2010

SÚMULA: Concede Férias ao Servidor que especifica, e dá
outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do
Município de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas
atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal, pelo inciso
III, do art. 83, da Lei Orgânica do Município e pela Lei Complementar
Municipal n.º1022/2008.

RESOLVE:

Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de FÉRIAS
regulamentares ao servidor AMAURI APARECIDO FIGUEIREDO, mat.
1290, ocupante do cargo de Motorista II, lotado (a) na Secretaria
Mun. de Infra-Estrutura/Depto de Obras e Serviços Urbanos, referente
ao período aquisitivo de 20/07/2007 a 19/07/2008 e período de gozo de
03/05/2010 a 01/06/2010.

Art. 2.º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 03 de maio de 2010.
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.866/2010

SÚMULA: Concede Férias ao Servidor que especifica, e dá outras
providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal, pelo inciso III, do art. 83, da Lei
Orgânica do Município e pela Lei Complementar Municipal n.º1022/2008.

RESOLVE:

Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de FÉRIAS
regulamentares a servidora ANIZIA BORGES MACHADO, mat. 588,
ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem, lotado (a) na Secretaria
Mun. de Saúde/Depto de Saúde FMS, referente ao período aquisitivo de
24/04/2006 A 23/04/2007 e período de gozo de 03/05/2010 A 01/06/2010.

Art. 2.º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 03 de maio de 2010.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.867/2010

SÚMULA: Concede Férias ao Servidor que especifica, e dá outras
providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal, pelo inciso III, do art. 83, da Lei
Orgânica do Município e pela Lei Complementar Municipal n.º1022/2008.

RESOLVE:

Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de FÉRIAS
regulamentares a servidora APARECIDA MARIA DA SILVA, mat. 90,
ocupante do cargo de Monitor de Cursos, lotado (a) na Secretaria
Mun. de Assistência Social/Centro de Conveniência Vo Paixão,
referente ao período aquisitivo de 02/01/2007 a 01/01/2008 e período de
gozo de 03/05/2010 A 01/06/2010.

Art. 2.º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 03 de maio de 2010.
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.
ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.868/2010

SÚMULA: Concede Férias ao Servidor que especifica, e dá outras
providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal, pelo inciso III, do art. 83, da Lei
Orgânica do Município e pela Lei Complementar Municipal n.º1022/2008.

RESOLVE:

Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de FÉRIAS
regulamentares ao servidor APARECIDO DIAS MENDES, mat. 1735,
ocupante do cargo de Diretor de Transporte Escolar, lotado (a) na
Secretaria Mun. de Educação e Cultura, referente ao período aquisitivo
de 01/01/2009 a 31/12/2009 e período de gozo de 03/05/2010 a 01/06/
2010.

Art. 2.º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 03 de maio de 2010.
Registre-se
Publique-se
Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.869/2010

SÚMULA: Concede Férias ao Servidor que especifica, e dá outras
providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município
de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,
conferidas pela Constituição Federal, pelo inciso III, do art. 83, da Lei
Orgânica do Município e pela Lei Complementar Municipal n.º1022/2008.

RESOLVE:

Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de FÉRIAS
regulamentares ao servidor CASSIO ANTONIO GENARO, mat. 206,
ocupante do cargo de Bioquímico 20 hs/SUS, lotado (a) na Secretaria
Mun. de Saúde/Banco de Sangue, referente ao período aquisitivo de 02/
02/2008 a 01/02/2009 e período de gozo de 01/05/2010 a 30/05/2010.
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Art. 2.º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo os seus efeitos em 01/05/2010.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 03 de maio de 2010.

Registre-se

Publique-se

Cumpra-se

ALTIR ANTONIO PERUZZO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.870/2010

SÚMULA: Concede Férias ao Servidor que especifica, e dá outras

providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município

de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,

conferidas pela Constituição Federal, pelo inciso III, do art. 83, da Lei

Orgânica do Município e pela Lei Complementar Municipal n.º1022/2008.
RESOLVE:

Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de FÉRIAS
regulamentares a servidora DIVA MARLENE DE OLIVEIRA MAINARDI,
mat. 1141, ocupante do cargo de Assistente Social 20 hs, lotado (a) na

Secretaria Mun. de Saúde/Depto de Saúde FMS, referente ao período

aquisitivo de 25/02/2007 a 24/02/2008 e período de gozo de 03/05/2010 A
01/06/2010.

Art. 2.º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 03 de maio de 2010.

Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.871/2010

SÚMULA: Concede Férias ao Servidor que especifica, e dá outras

providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município

de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,

conferidas pela Constituição Federal, pelo inciso III, do art. 83, da Lei

Orgânica do Município e pela Lei Complementar Municipal n.º1022/2008.
RESOLVE:

Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de FÉRIAS
regulamentares ao servidor EDSON FRANCISCO DE OLIVEIRA, mat. 320,

ocupante do cargo de Soldador, lotado (a) na Secretaria Mun. de Infra-

Estrutura/Depto de Obras e Serviços Urbanos, referente ao período

aquisitivo de 04/01/2006 a 03/01/2007 e período de gozo de 03/05/2010 a
01/06/2010.

Art. 2.º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 03 de maio de 2010.

Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.872/2010

SÚMULA: Concede Férias ao Servidor que especifica, e dá outras

providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO, Prefeito Municipal do Município

de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições legais,

conferidas pela Constituição Federal, pelo inciso III, do art. 83, da Lei

Orgânica do Município e pela Lei Complementar Municipal n.º1022/2008.
RESOLVE:

Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de FÉRIAS

regulamentares ao servidor FERNANDES BONETTI, mat. 518,

ocupante do cargo de Borrifador 40 hs/SUS ,  lotado (a)  na

Secretaria Mun. de Saúde/Ações Epidemiologia e Cont. de Doenças,

referente ao período aquisitivo de 11/03/2007 a 10/03/2008 e período

de gozo de 03/05/2010 a 01/06/2010.

Art. 2.º A presente Portaria entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 03 de maio de 2010.

Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.873/2010

SÚMULA: Concede Férias ao Servidor que especifica, e dá

outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO , Prefeito Municipal do

Município de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas

atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal, pelo inciso

III, do art. 83, da Lei Orgânica do Município e pela Lei Complementar

Municipal n.º1022/2008.

RESOLVE:

Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias consecutivos de FÉRIAS

regulamentares ao servidor GERALDO DIAS FLORES, mat. 33,

ocupante do cargo de Técnico em Transporte ,  lotado (a) na

Secretaria Mun. de Educação e Cultura, referente ao período

aquisitivo de 01/06/2006 a 31/05/2007 e período de gozo de 03/05/

2010 a 01/06/2010.

Art. 2.º A presente Portaria entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Juína/MT, em 03 de maio de 2010.

Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.

ALTIR ANTONIO PERUZZO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 1.874/2010

SÚMULA: Concede Férias ao Servidor que especifica, e dá

outras providências.

Senhor ALTIR ANTONIO PERUZZO , Prefeito Municipal do

Município de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso das suas

atribuições legais, conferidas
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Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste

RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

3º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 177/

2009

PROCESSO: TOMADA DE PREÇOS N.º 008/2009;

OBJETO: Retificação do Extrato do 3º Termo de Aditamento do Contrato

acima mencionado, publicado em 07/07/2010, pág. 50, do Jornal da AMM;

ONDE SE LÊ:"EXTRATO DO 6º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO

ADMINISTRATIVO N.º 177/2009"

LEIA-SE: "EXTRATO DO 3º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO

ADMINISTRATIVO N.º 177/2009"

VILMA RIBEIRO DO AMARAL FRANÇA

Fiscal do Contrato

Portaria Municipal n.º 728/2009

Poder Executivo - Juína-MT

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2010

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2010

RESULTADO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Juscimeira através da sua Pregoeira

Oficial, nomeada pela Portaria nº 002/2010, TORNA PÚBLICO aos

interessados o resultado da licitação na modalidade PREGÃO

PRESENCIAL Nº 007/2010, objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENÊROS ALIMENTÍCIOS

E MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ÓRGÃOS DESTA

PREFEITURA: LOTE 01 – HIGIENE E LIMPEZA: valor do lote:

197.000,00 (cento e noventa e sete mi l  rea is)  –  vencedor :

Cooperativa Mista Agropecuária de Juscimeira Ltda; LOTE 02 –

SECOS E MOLHADOS: valor do lote: 236.500,00 (duzentos e trinta

e seis mil  e quinhentos reais) – vencedor: Cooperativa Mista

Agropecuár ia  de  Jusc imei ra  L tda ;  LOTE 03 –

HORTIFRUTIGRANJEIROS: valor do lote: 109.999,75 (cento e nove

mil novecentos e noventa e nove reais e setenta e cinco centavos)

– vencedor: Cooperativa Mista Agropecuária de Juscimeira Ltda;

LOTE 04 – LEITE E DERIVADOS: valor do lote: 69.999,47 (sessenta

e nove mil novecentos e noventa e nove reais e quarenta e sete

centavos)  –  vencedor :  Coopera t iva  Mis ta Agropecuár ia  de

Juscimeira Ltda; LOTE 05 – CARNE E FRIOS: valor do lote: 205.000,00

(duzentos e c inco mi l  reais)  – vencedor:  Cooperat iva Mista

Agropecuária de Juscimeira Ltda e LOTE 06 – GÁS COZINHA: valor

do lote: 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais) – vencedor:

Cooperativa Mista Agropecuária de Juscimeira Ltda.

Juscimeira-MT, 08 de Julho de 2010.

DIVA MARIA DOS SANTOS GARDIM

PREGOEIRA

Prefeitura Municipal de Juscimeira

Prefeitura Municipal de Matupá

EXTRATO DO CONTRATO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO

CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT

CONTRATADA: M2SC ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO

E PROJETOS CONTABIL E ENGENHARIA LTDA-ME

OBJETO: Prestação Serviço em Assessoria e Consultoria em Cuiabá

VALOR/GLOBAL: R$ 21.700,00

VIGENCIA:06 (seis) meses

FONTE DO CODIGO GERAL: 02.001.04.122.0001.2001.339039 “022”
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Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 032/2010

A Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes/MT, localizada na Av.
Comendador Luiz Meneghel, nº 62, Centro, através da Pregoeira Oficial,
nomeado pela Portaria nº 002/2010, torna público que realizará, no dia 22 de
JULHO de 2.010, às 14:00 horas, licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL n.º 032/2010, Regida pela Lei Federal nº 10.520/02, o Decreto
Municipal nº 051/2009 e subsidiariamente, a lei nº 8.666/93 e demais legislações
aplicáveis, com a finalidade de selecionar propostas para: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL DE EXPEDIENTE DESTINADOS A ATENDER O PROGRAMA
FEDERAL PDDE (PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA), VINCULADO
A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E AOS PROGRAMAS ASSISTENCIAIS,
VINCULADOS A SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL.

Das: 13:30 às 14:00 horas: Credenciamento. 14:00 horas:
Abertura dos envelopes de proposta de preço e Documentos
Habilitação. O Edital completo poderá ser retirado no setor de Licitação
da Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes a partir desta data, ou pelo
telefone (66) 3572-1950, solicitações poderão ser feitas ainda pelo e-
mail: licita.prefnovabandeirantes@gmail.com.

Nova Bandeirantes - MT, 12 de julho de 2010.

Regina de Souza Mendonça
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 033/2010

A Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes/MT, localizada na Av.
Comendador Luiz Meneghel, nº 62, Centro, através da Pregoeira Oficial,
nomeado pela Portaria nº 002/2010, torna público que realizará, no dia 23
de JULHO de 2.010, às 08:00 horas, licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL n.º 033/2010, Regida pela Lei Federal nº 10.520/02, o
Decreto Municipal nº 051/2009 e subsidiariamente, a lei nº 8.666/93 e
demais legislações aplicáveis, com a finalidade de selecionar propostas
para: AQUISIÇÃO DE LÂMINAS, DENTES, PARAFUSOS, PORCAS E
CANTO DE LÂMINAS em atendimento a Secretaria de Infra-Estrutura e
Urbanismo do Município de Nova Bandeirantes/MT

Das: 07:30 às 08:00 horas: Credenciamento. 08:00 horas:
Abertura dos envelopes de proposta de preço e Documentos
Habilitação. O Edital completo poderá ser retirado no setor de Licitação
da Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes a partir desta data, ou pelo
telefone (66) 3572-1950, solicitações poderão ser feitas ainda pelo e-
mail: licita.prefnovabandeirantes@gmail.com.

Nova Bandeirantes - MT, 12 de julho de 2010.

Regina de Souza Mendonça
Pregoeira

RESULTADO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2010

OBJETO: Obras de Construção Civil para a construção de 01 (um)
estádio de futebol, com vestiário, arquibancada e cerca no município
de Nova Bandeirantes/MT, com área de construção de 120,00 m2..

A Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes, através da Pregoeira Oficial,
em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público o resultado do Processo
Licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2010, em que foi
declarado vencedor as empresas:

1 – BURITIS COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 09.101.297/
0001-56, no valor de R$ 256.963,57 (Duzentos e cinqüenta e seis mil
novecentos e sessenta e três reais e cinqüenta e sete centavos);

 Sendo adjudicado o objeto desta licitação à mencionada empresa.

Nova Bandeirantes - MT, 12 de julho de 2010

Valdecir Augusto Correa
Presidente CPL
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Prefeitura Municipal de Nova Canãa do Norte
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Extrato Do Contrato Nº. 080/2010

Contratada: A. L. Galadinovic Construtora - Me

Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT

Objeto: Construção De Uma Quadra Poliesportiva Descoberta No Distrito

De Colorado Do Norte, Neste Município De Nova Canaã Do Norte - Mt,

Conforme O Processo Licitatório N.º 070/Cpl/2010 Na Modalidade Carta

Convite N.º 008/2010, No Valor Global R$ 69.517,71 (Sessenta E Nove Mil,

Quinhentos E Dezessete Reais E Setenta E Um Centavos)

Vigência: 90 (Noventa Dias), A Contar Do 1º Dia Da Sua Assinatura, Ou

Seja, 28 De Setembro De 2010.

Data Da Assinatura: 30 De Junho De 2010.

Antonio Luiz César De Castro

Prefeito Municipal

Extrato Do Contrato Nº. 081/2010

Contratada: A. L. Galadinovic Construtora - Me

Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT

Objeto: O Objeto Do Presente Contrato Consiste Construção De Uma Piscina

Na Sede Da Apae, Neste Município De Nova Canaã Do Norte - Mt Conforme

O Processo Licitatório N N.º 071/Cpl/2010 Na Modalidade Carta Convite

N.º 009/2010 Será Na Importância Total De R$ 115.261,10 (Cento E Quinze

Mil, Duzentos E Sessenta E Um Reais E Dez Centavos)

Vigência: 90 (Noventa Dias), A Contar Do 1º Dia Da Sua Assinatura, Ou

Seja, 28 De Setembro De 2010.

Data Da Assinatura: 30 De Junho De 2010

Antonio Luiz César De Castro

Prefeito Municipal

Extrato Do Contrato Nº. 082/2010

Contratada: Construtora Real Ltda Me

Contratante: Prefeitura Municipal De Nova Canaã Do Norte – MT

Objeto: O Objeto Do Presente Contrato Consiste Na  Construção Da Praça

Central Do Distrito Ouro Branco, Neste Município De Nova Canaã Do Norte

- Mt Conforme O Processo Licitatório N.º 064/Cpl/2010 Na Modalidade

Tomada De Preços N.º 011/2010 Será Na Importância Total De R$

256.045,77 (Duzentos E Cinquenta E Seis Mil, Quarenta E Cinco Reais E

Setenta E Sete Centavos)

Vigência: 90 (Noventa Dias), A Contar Do 1º Dia Da Sua Assinatura, Ou

Seja, 30 De Setembro De 2010.

Data Da Assinatura: 02 De Julho De 2010

Antonio Luiz César De Castro

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Maringá

ERRATA

A Prefeitura Municipal de Nova Maringá, faz a correção de texto na
publicação de Ratificação de dispensa de licitação nº  002  /2010, de 09/
06/2010, de contratação de serviços de transporte escolar, nos seguintes
termos: onde se lê: Wender da Silva Santos Me Cnpj 08966638/0001-93-
Leia – se : Eliane Cezário de Amorim Me Cnpj 10603301/0001-63.

Nova Maringá, 09 de Julho de 2010.

Oscar Lobo dos Santos Junior
Presidente da CPL

PORTARIA Nº. 96/2010

“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá -

MT, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. SIMONE DA CRUZ MONTANHA portadora do

RG nº. 67255984 SSP/PR, inscrita no CPF sob o n.º 650.570.401-97,

para exercer o cargo efetivo de PROFESSOR PEDAGOGIA 20 H NIVEL II,

lotado na Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esporte.
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Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no

Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 17 de maio de 2010.

P.R.C

OSCAR JOSE DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 97/2010

“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá -

MT, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. THAYNA DAYSE SILVEIRA portadora do RG

nº. 2234460-8 SSP/MT, inscrita no CPF sob o n.º 037.700.841-95, para

exercer o cargo efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, lotado na

Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esporte.

Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no

Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 17 de maio de 2010.

P.R.C

OSCAR JOSE DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 103/2010

“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá -

MT, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. ORIDIAS DE OLIVEIRA portador do RG nº.

22386858 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º 995.496.628.53, para exercer

o cargo efetivo de VIGIA, lotado na Secretaria Municipal de Obras Viação

e Serviços Publicos.

Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no

Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 21 de maio de 2010.

P.R.C

OSCAR JOSE DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 104/2010

“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá

- MT, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. MARCELO DE SOUZA LEITE portador do RG

nº. 1805159-6 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º 016.810.931.03, para

exercer o cargo efetivo de VIGIA, lotado na Secretaria Municipal de

Administração.

Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no

Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 21 de maio de 2010.

P.R.C

OSCAR JOSE DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 105/2010
“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá
- MT, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. CÍCERO APARECIDO RODRIGUES portador
do RG nº. 2266327 SSP/PR, inscrito no CPF sob o n.º 388.905.009-30,
para exercer o cargo efetivo de OPERADOR DE MOTONIVELADORA,
lotado na Secretaria Municipal de Obras Viação e Serviços Publicos.

Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante
no Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 21 de maio de 2010.

P.R.C

OSCAR JOSE DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 106/2010

“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá

- MT, no uso de suas atribuições legais.
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RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. GEYSE ANNE BERGMANN portadora do RG

nº. 12029009 SSP/MT, inscrita no CPF sob o n.º 955.674.371-53, para

exercer o cargo efetivo de MONITORA SOCIAL, lotado na Secretaria

Municipal de Ação e Promoção Social.

Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no

Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 21 de maio de 2010.

P.R.C

OSCAR JOSE DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 107/2010
“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá -
MT, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. FELIPE GAVA MARTINS portador do RG nº.
16477472 SSP/MT, inscrito no CPF sob o n.º 035.985.811.22, para exercer
o cargo efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, lotado na Secretaria
Municipal de Educação Esporte e Cultura.

Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no
Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 24 de maio de 2010.

P.R.C

OSCAR JOSE DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 108/2010
“NOMEIA SERVIDOR PARA CARGO EFETIVO”

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova Maringá -
MT, no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - NOMEAR, o Sr. MARGARETE BASILIA DE SOUSA OLIVEIRA
portadora do RG nº. 1818335-2 SSP/MT, inscrita no CPF sob o n.º
022.013.781.18, para exercer o cargo efetivo de ZELADORA – DISTRITO
DE BRIANORTE,  lotado na Secretaria Municipal de Educação Esporte e
Cultura.

Art. 2º - O subsidio a que terá direito o nomeado será o constante no
Plano de Cargos e Salários em vigor nesta data.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Maringá – MT, 24 de maio de 2010.

P.R.C

OSCAR JOSE DE CARVALHO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 27/2010 - PROCESSO Nº. 1192/2010
ATA DE ABERTURA E JULGAMENTO DO PROCEDIMENTO

LICITATÓRIO

Aos nove dias do mês de julho do ano dois mil e dez ás 09:00 horas
na Sala da Comissão Permanente de Licitação, reuniram-se os servidores
: Karla Beatriz Bernatzky- Pregoeira, Alessandra Marta do Nascimento e
Wildson Rodrigues Baracho, - Equipe de Apoio, instituída pela Portaria nº.
01/2010, de 05 de janeiro de 2010,  com a finalidade de proceder a
abertura e julgamento do processo licitatório na modalidade Pregão
Presencial nº. 27/2010, nos termos do Decreto Municipal nº. 059/2009,
da Lei 10520/02 e subsidiariamente pela Lei 8666/93,  para atender as
necessidades do município de Nova Monte Verde-MT no que diz respeito
à aquisição de equipamentos e utensílios hospitalares e fisioterápicos
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento. Dando início à sessão, a pregoeira deu início à fase de
credenciamento das empresas interessadas em participar do certame.
Os credenciamentos apresentados foram:

EMPRESA: B. C G COMÉRCIO REP. E DIST. DE PROD. HOSPITALARES
LTDA ME
CNPJ: 09. 242.903/0001-53
REPRESENTANTE: CELSO DA SILVA FERNANDES
CPF: 329.151.951-53

EMPRESA: HERMOM HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 02.578.778/0001-08
REPRESENTANTE: GILSON BEZERRA
CPF: 655.556.781-34

EMPRESA: RECMED COMÉRCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 06.696.539/0001-21
REPRESENTANTE: MARGARETE FISTAROL
CPF: 861.983.511-49

Encerrada a fase de credenciamento das empresas interessadas e
seus respectivos representantes, passou-se para a rubrica dos
envelopes e abertura da proposta das empresas participantes. Depois
de feito isso, passou-se para a fase de lances, chegando-se ao resultado
contido no mapa em anexo. Diante do resultado obtido, passou-se para a
conferência da documentação das empresas vencedoras. Após a
conferência da documentação apresentada pelas empresas, constatou-
se que todas apresentaram a documentação exigida no edital, ficando de
pronto habilitadas. Feito isso, a pregoeira solicitou aos representantes
das empresas habilitadas a intenção de interpor recursos contra os atos
praticados na sessão, sendo a resposta de todos negativa. Para tanto, a
pregoeira adjudicou os itens vencidos às empresas habilitadas,
encaminhando-se o processo para vistas da Prefeita Municipal para
competente homologação e contratação. Nada mais havendo a tratar foi
lavrada a presente ata a respeito dos atos praticados na sessão a qual
vai assinada pela Pregoeira, Equipe de Apoio e participantes do pregão.

Karla Beatriz Bernatzky
Pregoeira oficial

Wildson R. Baracho                          Alessandra M. do Nascimento
Membro Equipe de Apoio                               Membro da Equipe de Apoio
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Celso da Silva Fernandes
Rep. BCG com. Rep. E dist. De prod. Hosp. Ltda ME

Margarete Fistarol
Rep. Recmed Comércio De Material Hospitalar Ltda

Gilson Bezerra
Rep. Hermom Hospitalar Ltda

DECRETO Nº. 035/2010.
Data de 01 de Abril de 2010.

SÚMULA: “ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o contido na Lei Municipal n°. 419/2009, e em consonância com
a Lei Federal n°. 4.320/64.

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional
suplementar no valor de R$ 160.000,00 (Cento e Sessenta mil reais) a
serem consignados nas seguintes dotações:

06.001-Fundo Municipal de Saúde
06.01.10.302.0033.2030.3.3.9.0.30.00 Material de Consumo R$ 45.000,00
06.01.10.305.0036.2031.4.4.9.0.52.00 Equipamentos e Material
Permanente R$ 15.000,00
06.01.10.301.0032.2029.4.4.9.0.52.00 Equipamentos e Material
Permanente R$ 10.000,00
06.01.10.302.0033.2030.4.4.9.0.52.00 Equipamentos e Material
Permanente R$ 5.000,00
06.01.10.301.0032.2029.3.3.9.0.30.00 Material de Consumo R$ 15.000,00
06.01.10.302.0033.2030.3.3.9.0.39.00 Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica R$ 10.000,00
06.01.10.302.0033.2030.3.3.9.0.33.00 Passagens e Despesas com
Locomoção R$ 12.000,00
08.001-Fundo Municipal de Assistência Social
08.01.08.244.0041.2038.3.3.9.0.30.00 Material de Consumo R$ 17.000,00
08.01.08.243.0041.2047.3.3.9.0.30.00 Material de Consumo R$ 9.000,00
08.01.08.244.0041.2038.4.4.9.0.52.00 Equipamentos e Material
Permanente R$ 20.000,00
08.01.08.243.0041.2046.4.4.9.0.52.00 Equipamentos e Material
Permanente R$ 2.000,00

TOTAL GERAL: R$ 160.000,00

Artigo 2º - Para amparar o crédito aberto no artigo anterior, serão
utilizados recursos mencionados no artigo 43, inciso I a IV da lei federal
4.320/1964, proveniente de anulação total ou parcial das seguintes
dotações orçamentárias:
06.001-Fundo Municipal de Saúde
06.01.10.301.0030.1019.4.4.9.0.52.00 Equipamentos e Material
Permanente R$ 10.000,00
06.01.10.301.0030.2026.4.4.9.0.52.00 Equipamentos e Material
Permanente R$ 50.000,00
07.001-Sec. Mun. Agricult. Pec. Meio Ambiente e Turismo
07.01.20.606.0040.1025.4.4.9.0.52.00 Equipamentos e Material
Permanente R$ 50.000,00
08.002-Fundo Municipal de Investimento Social
08.02.16.482.0009.1030.4.4.9.0.51.00 Obras e Instalações R$ 50.000,00

TOTAL GERAL: R$ 160.000,00

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde/MT, 08 de
Abril de 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES
Prefeita Municipal

DECRETO Nº. 043/2010.

Data de 04 de Maio de 2010.

SÚMULA: “ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova

Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, tendo

em vista o contido na Lei Municipal n°. 419/2009, e em consonância com

a Lei Federal n°. 4.320/64.

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional

suplementar no valor de R$ 150.000,00 (Cento e cinqüenta mil reais) a

serem consignados nas seguintes dotações:

07.001 – Secretaria Mun. de Agricultura Pecuária Meio ambiente e Turismo

07.001.20.606.0040.2036.339039000000 Outros Serviços de Terceiros

- Pessoa Jurídica R$ 116.000,00

06.001-Fundo Municipal de Saúde

06.001.10.302.0033.2030.339033000000 Passagens e Despesas com

locomoção R$ 15.000,00

05.003 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura

05.003.12.361.0028.2021.339036000000 Outros Serviços de Terceiros

- Pessoa Física R$ 6.000,00

08.001-Fundo Municipal de Assistência Social

08.001.08.244.0041.2038.339030000000  Material de Consumo R$

13.000,00

TOTAL GERAL: R$ 150.000,00

Artigo 2º - Para amparar o crédito aberto no artigo anterior, serão

utilizados recursos mencionados no artigo 43, inciso I a IV da lei federal

4.320/1964, proveniente de anulação total ou parcial das seguintes

dotações orçamentárias:

07.001 – Secretaria Mun. de Agricultura Pecuária Meio ambiente

e Turismo

07.001.18.543.0046.1021.449051000000 Obras e Instalações R$

5.000,00

08.001-Fundo Municipal de Assistência Social

08.001.08.244.0041.2038.319004000000 Contratação por Tempo

Determinado R$ 70.000,00

9.001-Sec. Mun. de Obras, Transportes e Serviços

09.001.15.451.0017.1036.449051000000 Obras e Instalações R$

7.000,00

09.001.15.451.0018.1037.449051000000 Obras e Instalações R$

10.000,00

09.001.26.782.0018.1034.339030000000 Material de Consumo R$

30.000,00

09.001.26.782.0020.1031.339030000000 Material de Consumo R$

28.000,00
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TOTAL GERAL: R$ 150.000,00

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde/MT, 04 de Maio de

2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES

Prefeita Municipal

DECRETO Nº. 050/2010.

Data de 14 de Maio de 2010.

SÚMULA: “ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR QUE

MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova

Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, tendo

em vista o contido na Lei Municipal n°. 441/2010, e em consonância com

a Lei Federal n°. 4.320/64.

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional

especial no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais) a ser consignado na

seguinte dotação:

07.001 – Secretaria Mun. de Agricultura Pecuária Meio ambiente

e Turismo

07.001.20.606.0040.2036.3371.41.00.00.00      Contribuições –

Consórcios      R$ 20.000,00

TOTAL GERAL: R$ 20.000,00

Artigo 2º - Para amparar o credito aberto no artigo anterior, serão

utilizados recursos mencionados no Inciso III do §1º do art. 43 da Lei

4.320/1964, proveniente de anulação parcial da seguinte dotação

orçamentária:

07.001 – Secretaria Mun. de Agricultura Pecuária Meio ambiente

e Turismo

07.001.20.606.0040.2036.3390.30.00.00.00          Material de Consumo

R$ 20.000,00

TOTAL GERAL: R$ 20.000,00

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde/MT, 14 de

Maio de 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES

Prefeita Municipal

DECRETO Nº. 051/2010.
Data de 01 de Junho de 2010.

SÚMULA: “ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, tendo

em vista o contido na Lei Municipal n°. 419/2009, e em consonância com
a Lei Federal n°. 4.320/64.

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional
suplementar no valor de R$ 65.000,00 (Sessenta e cinco mil reais) a
serem consignados nas seguintes dotações:

06.001-Fundo Municipal de Saúde
06.001.10.302.0033.2030.339039000000 Outros Serviços de Terceiros
Pessoa Jurídica R$ 30.000,00
08.001-Fundo Municipal de Assistência Social
08.001.08.244.0041.2038.319009000000  Salário Família R$ 1.000,00
03.001-Gabinete do Prefeito
03.001.04.124.0015.2045.339014000000 Diárias – Civil R$ 3.500,00
05.004 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura
05.004.13.392.0022.2024.449052000000 Equipamentos e Material
Permanente R$ 7.550,00
06.001 – Secretaria Municipal de Saúde
06.001.10.302.0033.2030.339014000000 Diárias - Civil R$ 2.950,00
06.001.10.301.0005.1017.449051000000 Obras e Instalações R$
20.000,00

TOTAL GERAL: R$ 65.000,00

Artigo 2º - Para amparar o crédito aberto no artigo anterior, serão
utilizados recursos mencionados no artigo 43, inciso I a IV da lei federal
4.320/1964, proveniente de anulação total ou parcial das seguintes
dotações orçamentárias:

9.001-Sec. Mun. de Obras, Transportes e Serviços
09.001.26.782.0021.2040.319004000000 Contratação por tempo
determinado R$ 45.000,00
06.001 – Secretaria Municipal de Saúde
06.001.10.301.0030.2026.319004000000 Contratação por tempo
determinado R$ 20.000,00  
TOTAL GERAL: R$ 65.000,00

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde/MT, 01 de
Junho de 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES
Prefeita Municipal

DECRETO Nº. 059/2010.

Data de 17 de Junho de 2010.

SÚMULA: “ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova

Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, tendo

em vista o contido na Lei Municipal n°. 451/2010, e em consonância com

a Lei Federal n°. 4.320/64.

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional

suplementar no valor de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) a ser

consignado na seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços

Urbanos.

Unidade: 001 – Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços

Urbanos.

Função: 26 – Transporte.
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Sub-Função: 782 – Transporte Rodoviário.

Programa: 0018 – Execução e ou Manutenção de Obras em Vias Publicas.

Projeto: 1.034 – Construção , Recuperação e Reforma de Pontes Bueiros.

Natureza da Despesa:

4490.51.00.00 – Obras e Instalações. R$ 300.000,00

Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto no artigo anterior

serão utilizados os recursos provenientes da tendência do excesso de

arrecadação verificada no exercício, nos termos do parágrafo 1º. Incisos

II do artigo 43, da Lei 4.320/64.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde/MT, 17 de

Junho de 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES

Prefeita Municipal

DECRETO Nº. 060/2010.
Data de 17 de Junho de 2010.

SÚMULA: “ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR
QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova
Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o contido na Lei Municipal n°. 452/2010, e em consonância com
a Lei Federal n°. 4.320/64.

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional
suplementar no valor de R$ 800.000,00 (Oitocentos mil reais) a ser
consignado na seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços
Urbanos.
Unidade: 001 – Secretaria Municipal de Obras, Transportes e
Serviços Urbanos.
Função: 26 – Transporte.
Sub-Função: 782 – Transporte Rodoviário.
Programa: 0020 – Estradas Municipais.
Projeto: 1.031 – Abertura, Reabertura e Conservação de Estradas.
Natureza da Despesa:
4490.51.00.00 – Obras e Instalações. R$ 800.000,00

Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto no artigo anterior
serão utilizados os recursos provenientes da tendência do excesso de
arrecadação verificada no exercício, nos termos do parágrafo 1º. Incisos
II do artigo 43, da Lei 4.320/64.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde/MT, 17 de
Junho de 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES
Prefeita Municipal

DECRETO Nº. 061/2010.

Data de 22 de Junho de 2010.

SÚMULA: “ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova

Monte Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições, tendo

em vista o contido na Lei Municipal n°. 454/2010, e em consonância com

a Lei Federal n°. 4.320/64.

D E C R E T A:

Artigo 1º - Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional

suplementar no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais)

a ser consignado na seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento.

Unidade: 001 – Fundo Municipal de Saúde.

Função: 10 – Saúde.

Sub-Função: 301 – Atenção Básica.

Programa: 0005 – Construção, Ampliação e Manutenção de Edificações

Publicas.

Projeto: 1.017 – Construção, Ampliação, Reforma e Read. de Unidades

de Saúde.

Natureza da Despesa:

4490.51.00.00 – Obras e Instalações. R$ 250.000,00

Artigo 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto no artigo anterior

serão utilizados os recursos provenientes da tendência do excesso de

arrecadação verificada no exercício, nos termos do parágrafo 1º. Incisos

II do artigo 43, da Lei 4.320/64.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde/MT, 22 de

Junho de 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES

Prefeita Municipal

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Eu, BEATRIZ DE FATIMA SUECK LEMES, Prefeita Municipal de Nova

Monte Verde, Estado de Mato Grosso, após efetuar a competente análise,

HOMOLOGO nesta data o Processo Licitatório Sob Modalidade Pregão

Presencial nº. 27/2010, cujo objeto trata-se de AQUISIÇÃO DE

EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS HOSPITALARES E FISIOTERÁPICOS PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E

SANEAMENTO, conforme negociações feitas na sessão pública pela

equipe de pregão do município e acatando sem ressalvas a Conclusão

final da Pregoeira que adjudicou vencedoras do certame licitatório as

empresas B. C G COMÉRCIO REP. E DIST. DE PROD. HOSPITALARES

LTDA ME, CNPJ 09. 242.903/0001-53, no valor total de R$ 21.565,00

(vinte e um mil quinhentos e sessenta e cinco reais); HERMOM

HOSPITALAR LTDA, CNPJ 02.578.778/0001-08, no valor de R$ 16.631,00

(dezesseis mil seiscentos e trinta e um reais) e RECMED COMÉRCIO DE

MATERIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ 06.696.539/0001-21, no valor de

R$ 24.634,00 (vinte e quatro mil seiscentos e trinta e quatro reais) e

determino que se tome as devidas providências para assinatura dos

respectivos contratos.

Nova Monte Verde-MT, 12 de julho de 2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES

PREFEITA MUNICIPAL
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Data: 12 de julho de 2010

SÚMULA: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A
ADQUIRIR IMÓVEL URBANO QUE ESPECIFICA, PARA FINS
HABITACIONAIS.”

A Câmara Municipal aprovou e BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK
LEMES, Prefeita Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica o Município de Nova Monte Verde, por intermédio do
Poder Executivo, autorizado a adquirir um imóvel pertencente ao Sr. José
Valmir Reis, situado neste Município, para fins habitacionais.

§ 1º – O imóvel a ser adquirido corresponde à Chácara 78-A, com
área de 23.943,00 m² (vinte e três mil, novecentos e quarenta e três
metros quadrados), desmembrada de uma área maior, situada no núcleo
urbano desta cidade de Nova Monte Verde, com os seguintes limites e
confrontações: NORTE (Lado Direito): 193,00 metros confrontando com a
Chácara 77; SUL (Lado Esquerdo): 173,70 metros confrontando com a
Chácara 79; LESTE (Fundos): 130,00 metros confrontando com a Chácara
93; OESTE (Frente) 132,68 metros confrontando com a Chácara 78-
Remanescente.

§ 2º – O imóvel em referência encontra-se registrado no Cartório de
Registro de Imóveis da Comarca de Nova Monte Verde, no livro nº 2-N, fl.
1, sob o nº 2989 em 17 de junho de 2010.

Art. 2º – Pelo imóvel identificado no §1º do artigo anterior, o Município
pagará ao vendedor a importância de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

Parágrafo 1º – O valor da transação corresponde ao valor de mercado
do imóvel, apresentado pela Comissão de Avaliação e Atualização da
Planta Genérica de Valores Imobiliários, nomeada pelo Decreto 055/2010,
por meio de laudo, de acordo com o disposto no art. 24, X, da Lei 8.666/93
e art. 90 da Lei Orgânica Municipal.

Parágrafo 2º - A importância de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) será
paga em 06 (seis) parcelas iguais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo
o primeiro pagamento efetuado após a assinatura da competente Escritura
Pública e os demais pagamentos nos meses subseqüentes.

Art. 3º – As despesas decorrentes da presente aquisição correrão
por conta da seguinte dotação orçamentária:
Órgão: 008 – Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e
Cidadania.
Unid. Orçamentária: 001 – Fundo Municipal de Assistência Social.
Subfunção: 244 – Assistência Comunitária.
Função: 008 – Assistência Social.
Programa: 041 – Proteção Social Básica.
Projeto:2 038 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social.
Elemento de Despesa: 449061000000 – Aquisição de Imóveis.

Art. 6º – Para a formalização da aquisição, deverá o Poder Executivo
verificar previamente a regularidade do imóvel perante a Fazenda Pública
e a inexistência de ônus reais sobre o mesmo, junto ao Cartório de Registro
de Imóveis.

Art. 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação ou afixação,
revogandas as disposições em contrário.

Gabinete da prefeita Municipal de Nova Monte Verde, 12 de julho
2010.

BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES
Prefeita Municipal

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 27/2010

PROCESSO Nº. 1192/2010.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS HOSPITALARES

E FISIOTERÁPICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO.

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT,

nomeada através da Portaria nº 01/2010 de 05 de janeiro de 2010, torna

público aos interessados que conforme Edital de Licitação de Pregão

Presencial nº 27/2010, sagraram-se vencedoras do Certame Licitatório

as Empresas:

· B. C G COMÉRCIO REP. E DIST. DE PROD. HOSPITALARES LTDA

ME, CNPJ 09. 242.903/0001-53, no valor total de R$ 21.565,00 (vinte e um

mil quinhentos e sessenta e cinco reais);

· HERMOM HOSPITALAR LTDA, CNPJ 02.578.778/0001-08, no

valor de R$ 16.631,00 (dezesseis mil seiscentos e trinta e um reais);

· RECMED COMÉRCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ

06.696.539/0001-21, no valor de R$ 24.634,00 (vinte e quatro mil

seiscentos e trinta e quatro reais).

Nova Monte Verde-MT, 12 de julho de 2010.

Karla Beatriz Bernatzky

Pregoeira

Publique-se
Prefeitura Municipal de

Prefeitura Municipal de Nova Xavantina
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2.010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, torna público
que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL para
REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS
NOVOS E GENUÍNOS, para manutenção da frota de veículos e máquinas
desta prefeitura. às 9 horas (horário de Brasília) do dia 22 de julho de
2010, no Palácio dos Pioneiros – sala de licitações, sito Avenida Expedição
Roncador Xingu, 249 – centro – St. Xavantina.

Os interessados em adquirir cópia do Edital, deverão retirar junto ao
setor de Licitações, no endereço supracitado e/ou através do telefone
(66) 3438-3362.

Nova Xavantina – MT, 12 de julho de 2010.

WALMIR ARRUDA COSTA
 Pregoeiro

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 070/2.010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA – MT, comunica a
todos os interessados que após todos os procedimentos necessários e
de acordo com Parecer Jurídico, exarado pela Procuradoria Geral do
Município, procedeu a Dispensa de Licitação n.º 011/2.010, objetivando
a locação de um imóvel com suas respectivas instalações e edificações
situado à travessa Taguatinga nº 88 – Setor Nova Brasilia – Nova Xavantina
– MT, que se destina exclusivamente ao funcionamento da unidade básica
de saúde do programa saúde da família do bairro Tonetto.

Nova Xavantina – MT, 8 de julho de 2.010.

Márcio Garcia da Silva
Pres. da CPL.

Gercino Caetano Rosa
Prefeito Municipal.

Prefeitura Municipal de Novo Mundo

PORTARIA Nº 003/2010/GS/SMEC/MT.

Dispõe sobre o funcionamento da Secretaria Municipal de Educação

no período de férias escolares do mês de julho de 2010

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO no uso de suas

atribuições que lhe são conferidas por Lei,

RESOLVE:
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Art.1º Determinar novo horário de funcionamento da Secretaria

Municipal de Educação no período de férias escolares do dia 12 ao 23 de

julho de 2010.

I – A Secretaria Municipal de Educação atenderá ao público das

13:00 as 17;30 horas de

segunda-feira a sexta-feira.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Novo Mundo 09  de julho  de 2010

Luciana Daufenbach

Secretária Municipal de Educação e Cultura

Prefeitura Municipal de Paranaita

DECRETO MUNICIPAL N.º 368/2010

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO
ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 001/2010 DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA MT., E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

PEDRO HIDEYO MIYAZIMA, Prefeito Municipal de Paranaíta, Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a lei:

DECRETA:
Art. 1° - Fica nomeada para compor a Comissão Organizadora

do Concurso Público Edital nº 001/2010 da Prefeitura Municipal de
Paranaíta os seguintes membros:

Presidente: Itagiba Dela Jiustina - (Servidor efetivo e ocupante de
cargo em comissão);

Secretária: Lúcia Helena Rodrigues Elias - (Servidora efetiva);
Representante da Câmara: Isaque Moura Paz - Vereador;
Representante do Sindicato dos Servidores:  Vera Inês

Fernandes Rosa - (Servidora efetiva).

Art. 2° - À Comissão Organizadora caberá a atribuição da elaboração
do Edital regulamentador das normas para a execução do Concurso Público
de vagas, sob a orientação da empresa vencedora do certame licitatório
para essa finalidade, respeitando todos os princípios legais.

Art. 3° - A Comissão Organizadora será responsável pelos atos
pertinentes à organização do Concurso Público até a sua homologação,
sendo conclusivas suas deliberações.

Art. 4° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/
ou afixação em lugares de costume, revogando-se as disposições em
contrário.

 Paranaíta- MT, 09 de Julho de 2010

 PEDRO HIDEYO MIYAZIMA
         PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO MUNICIPAL N.º 369/2010

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A BANCA EXAMINADORA DO CONCURSO

PÚBLICO EDITAL Nº 001/2010 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA

MT., E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

PEDRO HIDEYO MIYAZIMA, Prefeito Municipal de Paranaita, Estado

de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a lei:

Considerando a necessidade de uma Banca Examinadora do

Município para avaliar e deliberar sobre os recursos eventualmente

interpostos por candidatos, no decorrer do concurso;

Considerando que essa Banca Examinadora é composta por
pessoas capazes e bem preparada, com capacidade de discernimento,
reputação e moral ilibada;

Considerando  que essa Banca Examinadora trará maior
credibilidade ao processo de Concurso Público junto aos candidatos,
uma vez que farão elo de atendimento entre empresa responsável e
Comissão Organizadora do Concurso Público.

DECRETA:
Art. 1° - Fica nomeada para compor a Banca Examinadora de

Recursos do Concurso Público Edital nº 001/2010 da Prefeitura
Municipal de Paranaíta os seguintes membros:

Presidente da Banca: Eliane Calistro Zanette - Servidora efetiva.
Membro: Cristiane Ribeiro Coutinho - Servidora efetiva;
Membro: Eliana Moreira - Servidora efetiva;

Art. 2° - À Banca Examinadora de Recursos do Concurso
Público caberá a atribuição da avaliação dos critérios para: Isenção de
inscrições; Pontuação de Títulos de Pós Graduação; Prova aplicada;
Gabaritos e Resultados.

Art. 3° - A Banca Examinadora de Recursos do Concurso
Público será responsável pelos atos pertinentes aos recursos
impetrados até a homologação do resultado final, sendo conclusivas
suas deliberações.

Art. 4° - Aplica-se o disposto no artigo 55, II, §1º da Lei Complementar
015/2010.

Art. 5° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/
ou afixação em lugares de costume, revogando-se as disposições em
contrário.

Paranaita- MT, 09 de Julho de 2010

 PEDRO HIDEYO MIYAZIMA
         PREFEITO MUNICIPAL
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Prefeitura Municipal de Paranatinga
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LEI Nº 697 DE 12 DE JULHO DE 2010.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ABRIR CRÉDITOS
ADICIONAL SUPLEMENTAR POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARANATINGA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SENHOR Vilson Pires, FAZ SABER, QUE A CÂMARA
MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI :

ARTIGO 1º  -  Fica o Executivo Municipal, autorizado  a realizar
abertura de CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, destinado a
cobertura de despesa com Projeto de Atividade, para atender
despesas nos termos do artigo 167, Inciso V, da Constituição
Federal e Artigo 43. da Lei Federal nº 4.320/64, na forma
discriminada:

Nº. ORGÃO/UNID. ORÇAMENTARIA/PROJETO/ELEMENTO DA DESPESA
VALOR
01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE.FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - FMS.Aquisição de
A m b u l â n c i a . 0 5 . 0 0 1 . 1 0 . 3 0 2 . 0 0 0 5 . 1 0 5 2 . 4 4 9 0 . 5 2 . 0 0 . 0 0
(239)............................ R$      83.000,00

TOTAL..: R$      83.000,00

ARTIGO  2º  -  Para dar cobertura ao crédito adicional
suplementar aberto pelo artigo anterior serão utilizados os
recursos oriundos de Excesso de Arrecadação na fonte do
Convênio nº 054/2010 – Secretaria de Estado de Saúde, Conforme
Artigo 43, § 1º, inciso II da lei 4.320/1964.

Parágrafo I – Excesso de :

TOTAL DO EXCESSO.......................................R$            83.000,00

ARTIGO  3º  -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

LEI Nº 698 DE 12 DE JULHO DE 2010

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL    ABRIR CRÉDITOS
ADICIONAL ESPECIAL POR EXCESSO DE ARRECADAÇÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARANATINGA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SENHOR Vilson Pires, FAZ SABER, QUE A CÂMARA
MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI :

ARTIGO 1º  -  Fica o Executivo Municipal, autorizado  a realizar
abertura de CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, destinado a
cobertura de despesa com Projeto de Atividade, para atender
despesas nos termos do artigo 167, Inciso V, da Constituição
Federal e Artigo 43. da Lei Federal nº 4.320/64, na forma
discriminada:

Órgão.: 07  -  SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER.
Unidade.:  002  -  Departamento de Esportes e Lazer.
Função.:  27  - Desporto e Lazer.
Sub Função.:  812  – Desporto Comunitário.
Programa.:    0014 –  Esporte e Lazer.
Projeto/Atividade.:  1126  – Escola de Vôlei, Futebol, Fut-Sal,

Basquete e Handebol.
Elemento de Despesa.: 3390.31.00.00.... Premiações  Culturais,

Artísticas,  Cientificas, Desportivas e  Outros R$
13.900,00

ARTIGO  2º  -  Para dar cobertura ao crédito adicional
especial aberto pelo artigo anterior serão utilizados os recursos
oriundos de Excesso de Arrecadação na fonte do Convênio,
Conforme Artigo 43, § 1º, inciso II da lei 4.320/1964.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga, Estado de Mato
Grosso, em 12 de julho de 2010.

Vilson Pires
PREFEITO MUNICIPAL
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RESULTADO DE LICITAÇÃO

Carta Convite 007/2010

A Prefeitura Municipal de Paranatinga, através da CPL nomeada

pela Portaria 026/2010, torna público aos interessados, o resultado da

Carta Convite 007/2010, regida pela Lei 8.666/93, cujo objeto

Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Auditoria Contábil

e operacional relativo ao recolhimento do Imposto sobre serviços de

qualquer Natureza – ISSQN de Instituições Prestadora de Serviços no

Município de Paranatinga - MT. Foi vencedora a empresa Coplan –

Consultoria e Planejamentos Ltda com o percentual de 20%.

Paranatinga MT, 09 de julho de 2010.

Azélide Aparecida Borille Garcia

Presidente da CPL

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2010

A Prefeitura Municipal de Paranatinga, através de sua pregoeira

nomeada pela Portaria 27/2010, torna público aos interessados, o

resultado do Pregão Presencial nº 035/2010, regido pela Lei 10.520/

2002 e pelo Decreto Municipal nº 481/2009, subsidiada pela Lei 8.666/

93. Objeto: Registro de Preço para Aquisição de Lubrificantes atendendo

as necessidades das Secretarias Municipais de Educação, Obras e

Infraestrutura. Foram vencedoras as empresas: Bisco & Bisco Ltda -

ME totalizando o valor total de R$ 4.546,00 (quatro mil e quinhentos e

quarenta e seis reais), Castoldi Diesel Ltda totalizando o valor de R$

23.813,50 (vinte e três mil e oitocentos e treze reais e cinqüenta

centavos), Aguilera Auto Peças Ltda totalizando o valor de R$ 2.171,00

(dois mil e cento e setenta e um reais).

Paranatinga, MT, 01 de julho de 2010.

Azélide Aparecida Borille Garcia

Pregoeira

Prefeitura Municipal de
PORTARIA N° 018 de 09 de julho de 2.010.

Nomeia 01 (um) membro titular e 01 (um) suplente do Conselho
Tutelar do município de Ponte Branca/MT, eleitos em eleição direta
realizada no dia 12/07/2009.

Jaquelina Soares Pires, prefeita municipal, no uso de suas
atribuições legais e nos termos dos Arts. 132 a 139 do Estatuto da
Criança e do Adolescente Lei n° 8069/90 considerando as Leis Municipais,
Nº 309/03, Nº 321/04 e 328/05, considerando a Portaria Municipal nº
023/09, pela presente.

Resolve:
Art 1º - Nomear como membro titular do Conselho Tutelar de Ponte

Branca:
Sra. Valdirene Silvestre de Almeida

Art. 2º - Nomear como membro suplente do Conselho Tutelar;
Sra. Mara Cristina Martins de Jesus
Art 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua

publicação.

Cumpra-se e publique.

Ponte Branca, 09 de Julho de 2010.
ORIGINAL ASSINADO

_____________________________________
JAQUELINA SOARES PIRES

Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Ponte Branca

Parágrafo I – Excesso de :

TOTAL DO EXCESSO....................................................................R$
13.900,00

ARTIGO  3º  -  Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Paranatinga, Estado de
Mato Grosso, em 12 de julho de 2010.

Vilson Pires
PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA N° 001/2010  de 09 de Julho de  2010 .

Nomeia 01 (um) membro titular e 01 (um) suplente do Conselho
Tutelar do município de Ponte Branca/MT, eleitos em eleição direta
realizada no dia 12/07/2009.

Kelly Moraes Moura Hermes, presidente em exercício do CMDCA
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos Arts. 132 a 139 do
Estatuto da Criança e do Adolescente Lei N° 8069/90 considerando as
Leis Municipais, Nº 309/03, Nº 321/04 e 328/05, considerando a Portaria
Interna nº 002/09, considerando o Regimento Interno do Conselho Tutelar,
Considerando o Regimento Interno do CMDCA, pela presente.

Resolve:

Art 1º - Nomear o membro titular que a partir desta data fará parte
do Conselho Tutelar de Ponte Branca:

Sra. Valdirene Silvestre de Almeida

Art. 2º - Nomear o membro suplente do Conselho Tutelar;
Sra. Mara Cristina Martins de Jesus

Art 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

Cumpra-se e publique.

Ponte Branca, 09 de Julho de 2010 .

ORIGINAL ASSINADO
_____________________________________

KELLY MORAES MOURA
Presidente em Exercício do CMDCA

Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda

EXTRATO DE LEIS  COMPLEMENTARES-JULHO/2010.

Lei Complementar Nº.  086/2010
Dispõe sobre alteração da Lei Complementar n. 067/2008, e dá outras
providências

Lei Complementar Nº.  087/2010
Altera a remuneração e a nomenclatura dos cargos de coordenadores da
Secretaria Municipal de Saúde, e dá outras providências

EXTRATO DE LEIS - JULHO/2010.

Lei nº. 1.160/2009
Dispõe sobre a inclusão de ação no PPA 2010/2013, e dá outras
providências

Lei nº. 1.161/2009
Altera a Lei nº. 1.102/2009, que determina as Diretrizes Orçamentárias
para o exercício de 2010

Lei nº. 1.162/2009
Dispõe sobre autorização para abertura de crédito adicional especial e
dá outras providências

Lei nº. 1.163/2009
Dispõe sobre a inclusão de ação no PPA 2010/2013, e dá outras
providências

Lei nº. 1.164/200
Altera a Lei nº. 1.102/2009, que determina as Diretrizes Orçamentárias
para o exercício de 2010

Lei nº. 1.165/200
Dispõe sobre autorização para abertura de crédito adicional especial e
dá outras providências

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: SRª. ONILDA APARECIDA LEAL
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº. 003/
2008
OBJETO: A CONTINUIDADE DA LOCAÇÃO DECORRENTE DA
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO NÚMERO 018/2008,
EFETIVADA ATRAVÉS DO QUINTO TERMO ADITIVO
VALOR: R$ 7.853,65
DATA: 04/06/2010.

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA
Nº. 026/2008
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA SIQUEIRA ARANTES & FREITAS ARANTES
LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONVITE Nº. 001/2008
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO
PRORROGAR O PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL POR MAIS 93
(NOVENTA E TRÊS) DIAS, TENDO POR TERMO A DATA DE 30 DE
SETEMBRO DE 2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 21/06/2010.

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA
Nº. 031/2008
 CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA REGIONAL COMÉRCIO, INDÚSTRIA E
CONSTRUÇÕES LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2008
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO
PRORROGAR O PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL POR MAIS 93
(NOVENTA E TRÊS) DIAS, TENDO POR TERMO A DATA DE 30 DE
SETEMBRO DE 2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 21/06/2010.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 045/2010
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA VIDA LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 02/2009
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO ALTERAR
A CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
DOS PRODUTOS
VALOR: R$ 75.144,96
DATA: 07/06/2010.

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA
Nº. 059/2008
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA REGIONAL COMÉRCIO, INDÚSTRIA E
CONSTRUÇÕES LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 002/2008
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO
PRORROGAR O PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL POR MAIS 93
(NOVENTA E TRÊS) DIAS, TENDO POR TERMO A DATA DE 30 DE
SETEMBRO DE 2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA:21/06/2010.

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA
Nº. 064/2008
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA CONSTRUTORA EMA LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2008
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO
PRORROGAR O PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL POR MAIS 93
(NOVENTA E TRÊS) DIAS, TENDO POR TERMO A DATA DE 30 DE
SETEMBRO DE 2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 21/06/2010.

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA
Nº. 071/2009
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA R.O CONSTRUTORA LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2009
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO
ACRESCER SERVIÇOS COMPLEMENTARES A OBRA DE
CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS DAS ESCOLAS ESTADUAIS E.E.
DORMEVIL  FARIAS, E.E. VALE DO GUAPORÉ, E.E. ANTÔNIO CARLOS
BRITO, E.E. MÁRIO SPINELLI E NA E.E. 06 DE AGOSTO, CONFORME
CONSTA NAS PLANILHAS, PLANO DE TRABALHO E TERCEIRO
TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº. 202/2008, ELABORADO PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
VALOR: R$ 13.123,73
DATA: 29/06/2010.
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA
Nº. 071/2009
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS JUNHO/2010

DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 012/2009
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA L.J DA SILVA & CIA LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº.  002/2009
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO TRANSFERIR
R$ 350.000,00 (TREZENTOS E CINQÜENTA MIL REAIS) DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA – FICHA 227, TRANSFERINDO ESTA IMPORTÂNCIA PARA
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – FICHA 264
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 14/06/2010.

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 018/2008
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CONTRATADA: EMPRESA R.O CONSTRUTORA LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2009
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO PRORROGAR
O PRAZO DO CONTRATO ORIGINAL POR MAIS 104 (CENTO E QUATRO)
DIAS, ENCERRANDO EM 30 DE SETEMBRO DE 2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 03/06/2010.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 073/2010
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA V N DOS SANTOS E CIA LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 024/2010
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO ALTERAR O
VALOR DESCRITO NO ITEM 05 DO LOTE 03 DO PREGÃO 024/2010, SENDO
QUE O PREÇO FOI LANÇADO COMO UNIDADE, ENTRETANTO TRATA-SE
DE PACOTE DE ÁGUA TÔNICA LATA 350 ML, PASSANDO A CONSTAR
PARA O MESMO O PREÇO ABAIXO DESCRITO
VALOR: R$ 8.295,04
DATA: 22/06/2010.
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 090/2008
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA UILSON IVAN PAS SERVIÇOS-ME
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 026/2008
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 64
(SESSENTA E QUATRO) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 01/
09/2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 21/06/2010.
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 131/2009
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA ACPI – ASSESSORIA, CONSULTORIA,
PLANEJAMENTO & INFORMÁTICA LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONVITE Nº. 018/2009
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO PRORROGAR,
POR MAIS 06 (SEIS) MESES, O PRAZO DO CONTRATO ORIGINÁRIO, DE
NÚMERO 131/2009, CONFORME PERMISSIVO DA CLÁUSULA QUARTA DO
CONTRATO ORIGINAL, PASSANDO A TER SEU TERMO DE ENCERRAMENTO
EM 31/12/2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 21/06/2010.
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 132/2008
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA WEB DIVISION LTDA-EPP
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONVITE Nº. 006/2008
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 190 (CENTO
E NOVENTA) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 31/12/2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 14/06/2010
SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA Nº. 133/
2008
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA REGIONAL COMÉRCIO, INDÚSTRIA E
CONSTRUÇÕES LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/2008
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 161 (CENTO
E SESSENTA E UM) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 08/12/
2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 14/06/2010

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº. 170/
2009
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA CONSTRUPAVI INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA-
EPP
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 073/2009
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO ACRESCER AO
CONTRATO ORIGINAL A AQUISIÇÃO COMPLEMENTAR DE MATERIAIS DE
CONSUMO, CONSISTENTE EM MANILHAS, NUM PERCENTUAL DE 25%
(VINTE E CINCO POR CENTO), QUE SERÁ ADICIONADO AO AJUSTE INICIAL
VALOR: R$ 5.500,00
DATA: 21/06/2010

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E DE
SERVIÇOS DE Nº. 171/2008
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA DELTA CONSTRUÇÕES S/A
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONTRATO DE REPASSE N.º 2628.0230692-22/
2007/MCIDADES, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2007, ASSINADO COM A CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL E ESTE MUNICÍPIO
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO PRORROGAR,
POR 166 (CENTO E SESSENTA E SEIS) DIAS, O PRAZO DO CONTRATO
ORIGINAL, ESTENDENDO SUA VIGÊNCIA ATÉ 12/12/2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 14/06/2010
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº. 174/2008

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA PEDREIRA NOVA LACERDA LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 054/2008
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 46
(QUARENTA E SEIS) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 15/08/
2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 14/06/2010
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº. 175/2008
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA CENTRO-OESTE ASFALTOS LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 055/2008
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 54
(CINQÜENTA E QUATRO) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA
23/08/2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 14/06/2010
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 212/2009
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA CONSTRUTORA EMA LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 003/2009
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 185 (CENTO
E OITENTA E CINCO) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 31/12/
2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 14/06/2010
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 213/2009
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA RANCHO FUNDO TERRAPLENAGEM E
PAVIMENTAÇÃO LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 003/2009
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 185 (CENTO
E OITENTA E CINCO) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 31 DE
DEZEMBRO DE 2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 14/06/2010
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE COMPRA DE Nº. 223/2008
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA EMAM – EMULSÕES E TRANSPORTES LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 062/2008
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 52
(CINQÜENTA E DOIS) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 15/
08/2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 14/06/2010

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº. 236/2008
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA TRANS PAS TERRAPLANAGEM LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TERMO DE CONVÊNIO Nº. 014/2007
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL, POR 64 (SESSENTA E
QUATRO) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 01/09/2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 21/06/2010
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 295/2009
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA CONSTRUTORA EMA LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS N. 005/2009
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO ALTERAR
OS QUANTITATIVOS DESCRITOS NA PLANILHA INICIAL, SUPRIMINDO
ALGUNS SERVIÇOS E ACRESCENDO OUTROS
VALOR: R$ 68.543,02
DATA: 01/06/2010
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 302/2009
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA CONSTRUTORA CAMPESATTO LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 006/2009
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 160 (CENTO
E SESSENTA) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 05/12/2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 14/06/2010
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 303/2009
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA
CONTRATADA: EMPRESA RANCHO FUNDO TERRAPLENAGEM E
PAVIMENTAÇÃO LTDA
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TOMADA DE PREÇOS Nº. 007/2009
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETIVO PRORROGAR
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO ORIGINAL, POR MAIS 159 (CENTO
E CINQUENTA E NOVE) DIAS, ESTENDENDO SEU TERMO FINAL PARA 04/
12/2010
VALOR: VALOR DO CONTRATO ORIGINAL
DATA: 14/06/2010
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RESUMO DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2010

A Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, com sede na Av.
Mato Grosso, 221, Centro, CEP: 78.265-000, Reserva do Cabaçal-MT,
Fone/ Fax (065) 3247-1124, torna público que realizará no dia 23/07/2010
às 10:00 horas, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL COM
REGISTRO DE PREÇOS, com o seguinte objeto: AQUISIÇÕES FUTURAS
E FRACIONADAS DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS DE
INFORMATICA, REDE E INTERNET, MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO E
CONDICIONADORES DE AR, a serem utilizados em todos os órgãos da
Administração Municipal.

Os interessados poderão retirar o Edital completo diretamente na
internet no endereço: www.reservadocabacal.mt.cnm.org.br, link
Editais e Licitações gratuitamente.

O processo será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e
subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/
94 e da Lei nº 9.648/98).

Reserva do Cabaçal-MT, 12 de Julho de 2010.

MARCIA FERREIRA DA SILVA
Pregoeira Municipal

Prefeitura Municipal de Rondolândia

LEI N. 1.215/2010,
de 28 de junho de 2010.

“Denomina Telecentro Comunitário Profª. Elizabet Evangelista Pereira,
e dá outras providências”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO OESTE - MT, Dr.
Joemil José Balduíno de Araujo, no uso de suas atribuições legais,
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sancionou e promulgou
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominado a unidade do Telecentro Comunitário “Profª.
Elizabet Evangelista Pereira” na Rua Marechal Floriano Peixoto, que
estabelece o programa de expansão de inclusão digital, cuja finalidade é
promover o bem estar social e a prestação de serviços para a comunidade
sem quaisquer fins lucrativos.

Art. 2º Fica estabelecido o programa de inclusão digital municipal
visando integrar políticas de inclusão digital da Prefeitura de Rosário
Oeste-MT, a fim de atender crianças, adolescentes, bem como
desenvolver mecanismo de capacitação profissional, com programas
psicopedagógicos, educacionais e sanitários, fortalecendo a integração
do núcleo familiar e desenvolvimento da cidadania de seus usuários.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste - MT, 28 de
junho de 2010.

Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Rosário Oeste

LEI N. 1.211/2010,

de 28 de junho de 2010.

“Altera a Lei Municipal n. 975 de 15 de abril de 2004, que Institui o

Regime Próprio de Previdência Social do Município de Rosário Oeste/MT

e, dá outras providências”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO OESTE, Dr. Joemil

José Balduíno de Araujo, no uso de suas atribuições legais, faz

saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sancionou e promulgou a

seguinte Lei:

Art. 1º  A redação do inciso IV do artigo 43 da Lei Municipal n. 975

de 15 de abril de 2004 passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 43. A receita do ROSÁRIO-PREVI será constituída, de modo a

garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, na seguinte forma:

IV - de uma contribuição mensal do Município, incluídas suas

autarquias e fundações, definida na reavaliação atuarial igual a 11,75%

(onze inteiros e setenta e cinco centésimos percentuais) calculada sobre

a remuneração de contribuição dos segurados ativos, compreendendo:

11% (onze por cento) relativo ao custo normal e 0,75% (setenta e cinco

centésimos percentuais) referentes à alíquota de custo especial;

Art. 2º  Fica homologado o relatório técnico sobre os resultados da

reavaliação atuarial, realizado em MARÇO/2010.

Art. 3º  A contribuição previdenciária prevista no inciso IV do art. 43

na redação dada por esta lei somente será exigida após decorrido o

prazo de noventa dias, a contar da sua publicação, nos termos do § 6º

do art. 195 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Durante a vigência da noventena prevista no

caput, o Município de Rosário Oeste contribuirá ao ROSÁRIO-PREVI com

base na alíquota de contribuição até então estabelecida na Lei Municipal

Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS JUNHO/2010

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 011/2010

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA

CONTRATADA: EMPRESA V N DOS SANTOS E CIA LTDA

DISPOSIÇÕES LEGAIS: PREGÃO Nº. 004/2010/FMS

OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO ALTERAR OS

VALORES DESCRITOS NOS ITENS 09 E 10 DO LOTE 01 DO PREGÃO 004/

2010/FMS, SENDO QUE, RESPECTIVAMENTE, OS PREÇOS FORAM

LANÇADOS COMO UNIDADE, ENTRETANTO TRATA-SE DE PACOTE DE

ÁGUA MINERAL COM GÁS E SEM GÁS, PASSANDO A CONSTAR PARA

OS MESMOS OS PREÇOS ABAIXO DESCRITOS

VALOR: R$ 2.294,28

DATA: 21/05/2010.
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n. 975 de 15 de abril de 2004, com redação dada pela Lei Municipal n.

1.186, de 09 de dezembro de 2.009.

Art. 4º  Fica expressamente revogado o §3º do artigo 43 da Lei

Municipal n. 975 de 15 de abril de 2004.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogando-

se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Rosário Oeste/MT, 28 de junho

de 2010.

JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO

Prefeito Municipal

LEI N. 1.216/2010,
de 28 de Junho de 2010

“Denomina o Laboratório de Análises Clínica José Rodrigues da
Silva”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ROSÁRIO OESTE, Dr. Joemil
José Balduíno de Araujo, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sancionou e promulgou a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominado o Laboratório de Análises Clínica “José
Rodrigues da Silva” na Rua Marechal Floriano Peixoto, para atender a
saúde da população rosariense na realização de Análises Clínicas no
tratamento de doenças e busca de diagnóstico.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste - MT, 28 de junho
de 2010.

Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

LEI Nº. 1.210/2010,

de 28 de junho de 2010.

“Altera a redação do Art. 2º da Lei N.º 1.073 de 02 de julho de 2007,

que passa a vigor em consonância com o Art. 24, §1º, inciso IV da Lei

Federal Nº. 11.494, de 20 de junho de 2007, e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE, ESTADO DE

MATO GROSSO, Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAÚJO, no uso de

suas atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber que a Câmara

Municipal de Rosário Oeste aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei:

Art. 1º.  O parágrafo único do Art. 2º da Lei Municipal n.º 1.073, de 02

de julho de 2007, ganha nova redação, passando a vigorar com a seguinte

disposição:

“Art. 2º O conselho em âmbito municipal, a que se refere a Lei Municipal

Nº 1.073, de 02 de julho de 2007, será composto por no mínimo 9 (nove)

membros, sendo:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais

pelo menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão

educacional equivalente;

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das

escolas básicas públicas;

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica

pública;

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública,

um dos quais indicado pela entidade de estudantes secundaristas.

Parágrafo Único.   Integrarão ainda os conselhos municipais dos

Fundos, quando houver, 1 (um) representante do respectivo Conselho

Municipal de Educação e 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que

se refere a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, indicados por seus

pares.”

Art. 2º . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e revogam-

se disposições contrárias.

Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste - MT, 28 de junho de

2010.

JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAÚJO

Prefeito Municipal

LEI N.º 1.212/2010

DE 10 DE MAIO DE 2.010

SÚMULA: DISPÕE  SOBRE  AS ALTERAÇÕES   DO

PLANO PLURIANUAL – PPA PARA O PERÍODO           DE 2010 à 2013,

APROVADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.190/2009 DE 17.12.2009 E DEMAIS

ALTERAÇÕES DANDO UMA NOVA REDAÇÃO E ADEQUAÇÃO.

Dr. Joemil José Balduino de Araujo,Prefeito Municipal Rosário

Oeste Estado de Mato Grosso no uso   de suas atribuições

conferidas em lei, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e

eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°.- Ficam alterados os Programas do Plano Plurianual do Município

de Rosário Oeste – MT, abrangendo o período de 2010 à 2013, da seguinte

forma:

I – Fica alterada a nomenclatura da Secretaria Municipal de Agricultura,

Abastecimento, Reforma Agrária e Meio Ambiente configurada na Lei

Orçamentária como Orgão 04, para Secretaria Municipal de Agricultura,

Abastecimento e Reforma Agrária. Em seguida será criada um novo Órgão

denominado Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA,

que será configurada na Lei Orçamentária como órgão 10, sendo

detalhado no Anexos I integrantes desta Lei.

Parágrafo Único: Para dar cobertura às ações que serão incluídas

na criação da nova secretaria mencionada no inciso anterior, serão

reduzidas metas financeiras das ações do Órgão pelo qual a nova

secretaria foi desmembrada. detalhadas no Anexo I.

Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste – MT, 28 de junho de

2010.

Dr. Joemil José Balduino de Araujo

Prefeito Municipal

LEI N.º 1.213/2010

de 28 de junho de 2.010

 SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS ALTERAÇÕES  DA
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO PARA O PERÍODO DE 2010,
APROVADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.154/2009 DE 17.12.2009 E DEMAIS
ALTERAÇÕES DANDO UMA NOVA REDAÇÃO E ADEQUAÇÃO.
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Dr. Joemil José Balduíno de Araujo, Prefeito Municipal Rosário

Oeste Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições

conferidas em lei, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e

eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°.- De conformidade com a alteração do Artigo 1º, a LDO - Lei

de Diretrizes Orçamentárias do Município de Rosário Oeste – MT,

abrangendo o período de 2010, fica alterada da seguinte forma:

I – Fica alterada a nomenclatura da Secretaria Municipal de Agricultura,

Abastecimento, Reforma Agrária e Meio Ambiente configurada na Lei

Orçamentária como Orgão 04, para Secretaria Municipal de Agricultura,

Abastecimento e Reforma Agrária. Em seguida será criada um novo Órgão

denominado Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA,

que será configurada na Lei Orçamentária como Orgão 10, sendo

detalhado no Anexo I integrante desta Lei.

Parágrafo Único: Para dar cobertura às ações que serão incluídas

na criação da nova secretaria mencionada no inciso anterior, serão

reduzidas metas financeiras das ações do Órgão pelo qual a nova

secretaria foi desmembrada detalhadas nos Anexo I.

Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste – MT, 28 de junho de

2010.

Dr. Joemil José Balduino de Araujo

Prefeito Municipal

LEI N.º 1.214/2010
de 28 de junho de 2.010

SÚMULA: DISPÕE  SOBRE  AS ALTERAÇÕES   DA
LEI ORÇAMENTARIA ANUAL – LOA PARA O PERÍODO DE 2010,

APROVADO PELA LEI MUNICIPAL Nº 1.191/2009 DE 17.12.2009 DANDO
UMA NOVA REDAÇÃO E ADEQUAÇÃO.

Dr. Joemil José Balduino de Araujo,Prefeito Municipal Rosário
Oeste Estado de Mato Grosso no uso    de suas atribuições
conferidas em lei, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Com a criação da secretarias acima mencionadas ficam
abertos os Créditos Adicionais Especiais por Anulação de Dotação, dentro
dos Órgãos pelos quais as novas secretarias foram desmembradas,
conforme Detalhamento no Anexo I, compondo o Orçamento Anual de
2010 do Município de Rosário Oeste – MT, abrangendo o período de 2010,
conforme alterações efetuadas na Lei do Plano Pluri Anual – PPA e na Lei
de  Diretrizes Orçamentárias.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste – MT, 28 de junho de
2010.

Dr. Joemil José Balduino de Araujo
Prefeito Municipal

PORTARIA 107/2010

de 05 de Julho de 2.010

“Dispõe sobre a concessão de licença para tratar de assuntos

particulares para servidor municipal estável, e da outras providencias”

O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr.

JOEMIL JOSÉ BALDUINO DE ARAUJO, no uso de suas atribuições

legais conferidas por lei

RESOLVE:

Artigo 1º.  Fica concedida licença para tratar de assuntos

particulares ao servidor ADEMIR PIRES DE CAMARGO, pelo prazo de

02 (dois) anos, nos termos do artigo 141 da lei municipal 533 de 05 de

agosto de 1.993

Artigo 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/

ou afixação.

Artigo 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Rosário Oeste - MT, 05 de julho de 2.010.

Dr. JOEMIL JOSÉ BALDUÍNO DE ARAUJO

PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2010

Objeto Aquisição de materiais para construção de uma Unidade

de Saúde da Família. Data de abertura: 19/07/2010 às  14:00 horas.

Local: Prefeitura Municipal de Santa Rita do Trivelato (Sala de

Licitações), localizada à Av. Flavio Luiz, 2201,Centro – Santa Rita do

Trivelato/MT. O Edital Completo pode ser solicitado pelos interessados

p e l o f o n e : ( 6 5 ) 3 5 2 9 - 6 1 6 1 e p e l o

Email:licitacao@santaritadotrivelato.mt.gov.br. Santa Rita do Trivelato/

MT, 09 de julho de 2010.

LUIZ CARLOS FIDALSKI

Secretário de Administração.

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO AMIGÁVEL

Ref.: RESCISÃO DE CONTRATO

Pelo presente Termo de Rescisão de Contrato Amigável O Município

de Santa Rita do Trivelato – Estado do Mato Grosso, pessoa jurídica de

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 04.205.596/0001-17,

com sede administrativa na Av. Flavio Luiz, nº. 2201, Centro, CEP 78.453-

000, e a empresa Arissava & Albertoni LTDA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 10.632.443/001-59, com sede na

Avenida Mutum neste ato representado por sua proprietária Sra.

Terezinha Aparecida Leite Arissava, brasileira, casada, portadora

da Cédula de Identidade RG nº 680.029 SSP/MT, inscrita no CPF sob o nº

459.983.531-53, doravante simplesmente denominados DISTRATANTES,

resolvem RESCIDIR AMIGÁVELMENTE, o contrato de nº 017/2010

firmado em 05 de março de 2010 decorrente do processo licitatório

modalidade carta convite nº 011/2010 com fulcro no art. 79 inc. II da Lei

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, por razões de Conveniência

Administrativa.

A rescisão terá seu efeito em 30 (trinta) dias a contar da presente

data.

Sendo assim, e por estarem ajustados, assinam o presente Termo

de Rescisão, em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de

duas testemunhas.
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Contratante: Fundo Previdência Municipal dos Servidores Públicos de Santa

Rita do Trivelato

Contrato nº. 002/2010

Contratado: TEREZINHA APARECIDA LEITE ARISSAVA

Objeto: Prestação de Serviços de Contabilidade

Valor do Contrato:5.600,00

Vigência: 01/06/2010 a 31/12/2010

Contratante: Fundo Previdência Municipal dos Servidores Públicos de Santa

Rita do Trivelato

Contrato nº. 003/2010

Contratado: H.BOSA & F.GARCIA LTDA

Objeto: Prestação de Serviços de ASSISTÊNCIA E CONSULTORIA ATUARIAL

Valor do Contrato: 2.500,00

Vigência: 01/06/2010 a 30/08/2010

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: Tomada de Preço n° 02/2010.

Tipo: Menor Preço

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Santa

Terezinha - MT, torna público aos interessados que na modalidade de

TOMADA DE PREÇOS N° 02/10, cuja abertura ocorreu às 14:00 horas do

dia 28/05/10, na sede da Prefeitura tendo como objeto:  1 – execução de

obra de Construção de um Centro de Múltiplo uso no Município

de Santa Terezinha – MT, sagrou-se vencedora  Empresa

CONSTRUCON-CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA com o valor

global de R$ de R$ 539.044,65 (quinhentos e trinta e nove mil quarenta e

quatro reais e sessenta e cinco centavos).

Santa Terezinha – MT, em 09 de julho de 2010.

REGINA FRANCISCA F. TRINDADE

Pres. da Com. P. de Licitação

Prefeitura Municipal de Santa Terezinha

Prefeitura Municipal de São José dos Quatro MarcosSanta Rita do Trivelato, 03 de maio de 2010.

__________________________

  ROBERTO JOSÉ MORANDINI

____________________________________

TEREZINHA APARECIDA LEITE ARISSAVA

Testemunhas:

1. _________________________

RG nº

2. _________________________

RG nº
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TERMO DE RETIFICAÇÃO

Retificação: A matéria publicada no Jornal Oficial dos Municípios na
Quinta-Feira dia 10 de Junho de 2010, página 59, referente o Contrato nº.
141/2010, onde se – lê, com início em 20/05/2010, leia - se 01/06/2010.

Prefeitura Municipal de Sorriso
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL EDITAL N°. 40/2010

O Município de Terra Nova do Norte - MT, através de sua Pregoeira,
torna publico, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N°. 040/2010, tendo como objeto:
Aquisição de um veículo tipo ônibus ano e modelo não inferior a 1995, o
mesmo será utilizado no Departamento Transporte Escolar da Secretaria
Municipal de Educação, de acordo Anexo I Termo de Referência do Edital de
Pregão Presencial 40/2010, com realização prevista para o dia 22 de julho
de 2010, às 07.30 (Sete Hora e trinta minutos), horário de Mato Grosso. O
edital completo estará disponível no site www.terranovadonorte.mt.gov.br
e também no horário de expediente, na Prefeitura Municipal de Terra Nova
do Norte - MT / Departamento de Licitações, sito Clóves Felício Vettorato,
101, Centro, Terra Nova do Norte - MT.

Terra Nova do Norte - MT, 12 de julho de 2010.

Elizangela de Oliveira Azevedo do Santos
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte

DECRETO MUNICIPAL N° 21/2010

Terra Nova do Norte/MT, 09 de julho de 2010

Súmula: “Regulamenta a Lei Municipal nº 775/2006, que adota o
Jornal Oficial dos Municípios, instituído e administrado pela Associação
Mato-grossense dos Municípios (AMM) como meio oficial de comunicação
e publicação dos atos municipais, e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE – MT, no uso
de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal nº
775, de 24 de novembro de 2006, bem como na Lei no. 8.666/93, de 21 de
junho de 1993 e suas posteriores alterações;

DECRETA:
Art.1º. O Jornal Oficial dos Municípios, instituído e administrado pela

Associação Mato-grossense dos Municípios - AMM, adotado pelo Município
de Terra Nova do Norte pela Lei nº. 775/2006 como meio oficial de
comunicação, publicidade e divulgação dos atos normativos e
administrativos do Município, suas Autarquias e Fundações Públicas,
substitui qualquer outra forma de publicidade utilizada até a data de
publicação deste decreto.

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além
dos órgãos da Administração Municipal direta, os fundos especiais, as
autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades
de economia mista e as demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município de TERRA NOVA DO NORTE – MT.

Art. 2º. A exemplo dos atos normativos e administrativos do Município,
passa a ser de publicação obrigatória e exclusiva no Jornal Oficial dos
Municípios, todos os atos relativos aos procedimentos licitatórios da
administração pública municipal, incluindo-se o Pregão Presencial, salvo
se oriundo de convênios com outras esferas administrativas.

Parágrafo único. A fase externa do pregão será iniciada com a
convocação dos interessados e observará as seguintes regras:

I - a convocação dos interessados por meio de publicação de aviso,
observados os valores estimados para contratação e os meios de
divulgação a seguir indicados:

a) – até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais):
1) Jornal Oficial dos Municípios, nos termos da Lei Municipal 775/

2006; e
2 Meio eletrônico, na Internet;
b – acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) até R$

1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais):
1) Jornal Oficial dos Municípios, nos termos da Lei Municipal 775/

2006;
2) Meio eletrônico, na Internet; e
3) jornal de grande circulação local;
c – superiores a R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais):
1) Jornal Oficial dos Municípios, nos termos da Lei Municipal 775/

2006;
2) Meio eletrônico, na Internet; e
3) jornal de grande circulação regional ou nacional.
Art. 3º. Considera-se como data da publicação o dia útil em que o

Jornal Oficial dos Municípios for disponibilizado na Internet.
Art. 4º. Na hipótese de a página do Jornal Oficial dos Municípios não

estiver acessível por problemas técnicos, o Município adotará as medidas
pertinentes para resguardar os direitos que possam ter sido afetados.

Art. 5º. São publicados, na íntegra, no Jornal Oficial dos Municípios:
I - as leis e demais atos resultantes do processo legislativo das

Câmaras Municipais;
II - os decretos e outros atos normativos baixados pelo Prefeito e

Presidente da Câmara Municipal;
II - os atos dos Secretários Municipais, baixados para a execução de

normas, com exceção dos de interesse interno do Município;
III - atos administrativos cuja publicidade seja obrigatória nos termos

da legislação.
IV – todos os atos licitatórios, inclusive os Pregões Presenciais

independente do valor, salvo se oriundo de convênios com outras esferas
administrativas.

Parágrafo único. Podem ser reproduzidos os documentos,
formulários e requerimentos, baixados em caráter normativo e de interesse
geral.

Art. 6º. Os atos oficiais que não requeiram publicação integral
obrigatória devem ser publicados em resumo, restringindo-se aos
elementos necessários à sua identificação.
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Parágrafo único. Incluem-se entre os atos a que se refere este

artigo:
I - atas e decisões de órgãos colegiados;
II - pautas;
III - editais, avisos e comunicados;
IV - contratos, convênios, aditivos e distratos;
V - despachos de autoridades administrativas, relacionados a

interesses individuais; e
VI - atos oficiais que autorizem, permitam ou concedam a execução

de serviços por terceiros.
Art. 7º. Compete a Secretaria Municipal de Administração estabelecer

normas e orientações complementares sobre a matéria regulada por este
Decreto.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo 13 do Decreto
Municipal n.° 23/2007.

MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO
Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte – MT

REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte/MT, através de sua
Comissão Permanente de Licitação, instituída através da Portaria nº. 02/
2010, de 04/01/2010, leva ao conhecimento dos interessados, na forma
da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, que: REVOGA o Processo
Licitatório n.°50/2010, Pregão Presencial nº. 037/2010, Contratação
de empresa para aquisição de lubrificante, fluido de freio e graxa,
os mesmos deverão ser de 1ª linha e fabricação nacional,
conforme Anexo III, para manutenção dos veículos e maquinas
das Secretarias de Educação, Assistência Social, Obras, Gabinete
do Prefeito, Agricultura e Saúde, por razões de interesse público
decorrente de interesse público devidamente fundamentado, conforme
termo de revogação constante dos autos do processo que se encontra
arquivado na CPL/PMTNN.

Manoel Rodrigues de Freitas Neto
 Terra Nova do Norte, 12 de julho de 2010.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL EDITAL N°. 41/2010

O Município de Terra Nova do Norte - MT, através de sua Pregoeira,
torna publico, para conhecimento dos interessados, que fará realizar
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N°. 041/2010, tendo como
objeto: Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviços de
Plantão Médico para atendimento no Hospital Municipal de Terra Nova do
Norte, de acordo Anexo I Termo de Referencia do edital de Pregão Presencial
41/2010, com realização prevista para o dia 22 de julho de 2010, às 13:00
(Treze Horas), horário de Mato Grosso. O edital completo estará disponível
no site www.terranovadonorte.mt.gov.br e também no horário de
expediente, na Prefeitura Municipal de Terra Nova do Norte - MT /
Departamento de Licitações, sito Clóves Felício Vettorato, 101, Centro,
Terra Nova do Norte - MT.

Terra Nova do Norte - MT, 12 de julho de 2010.

Elizangela de Oliveira Azevedo do Santos
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Tesouro

DECRETO N.º 13  DE 12 DE JULHO DE 2010

REGULAMENTA A COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL DO

MUNICÍPIO DE TESOURO-MT

O Prefeito Municipal de Tesouro, no uso de suas atribuições legais e,

tendo em vista a necessidade de criar e regulamentar a COMISSÃO

MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL para melhor desempenho e interpretação

dos SISTEMAS ESTADUAL E NACIONAL DE DEFESA CIVIL, conforme

artigo 3º alínea b, do Decreto estadual n.º 5.101 de 27 de setembro de

1994 e artigo 1º do Decreto Federal n.º 5376, de 17 de Fevereiro de

2005.

DECRETA:

CAPÍTULO I

DEFINIÇÕES

Artigo 1º : A COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL-COMDEC,

diretamente subordinada ao Prefeito Municipal e constitui Órgão superior

diretivo para a coordenação sistêmica e orgânica de todos os  órgãos

municipais com os demais órgãos públicos e privados, bem como a

comunidade em geral, visando a execução, em nível municipal, de

medidas de interesse da população contra eventos que causem

anormalidade na sua vida.

Artigo 2º : Entende-se por Defesa Civil, a administração da

solidariedade humana, compreendendo o conjunto de medidas

Preventivas, de Socorro, Assistencial e Recuperativa, destinadas a evitar

conseqüências danosas de eventos previsíveis e imprevisíveis, entre

elas a reparação e restauração de serviços essenciais afim de preservar

o moral da população e o bem estar social, quando da ocorrência desses

eventos.

CAPÍTULO II

DOS EVENTOS DESASTROSOS

CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Artigo 3º : Integram a este Decreto, os conceitos e definições de

eventos desastrosos no que tange ao município, os artigos 4º a 7º, com

seus parágrafos únicos do Decreto Estadual n.º 5.101 de 27 de setembro

de 1994.

CAPÍTULO III

DA CONSTITUIÇÃO

DEFINIÇÕES E COMPETÊNCIAS

Artigo 4º : A COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL, que usará a

sigla COMDEC, será um órgão colegiado, presidido pelo Prefeito Municipal

e na sua ausência o Vice-Prefeito, sendo constituído de secretarias do

governo municipal, funcionários de alto nível, representantes de entidades

não governamentais voluntariado, composta de uma Secretaria Executiva

e Coordenadorias por áreas de atuação, tendo o responsável por cada

área a denominação de Coordenador Municipal, nomeado por Decreto

Executivo, além do Secretariado Executivo.

Artigo 5º : Fica assim composta a COMISSÃO MUNICIPAL DE

DEFESA CIVIL DE TESOURO-MT – COMDEC.

Presidente;

Secretaria Executiva;

Coordenadoria de Transportes e Combustível;

Coordenadoria de Assistência Social;

Coordenadoria de Saúde;

Coordenadoria de Obras Especiais e Levantamento de Danos e

Recuperação;

Coordenadoria de Entidades não Governamentais e Voluntariado;

Artigo 6º : A Secretaria Executiva, funcionará em caráter permanente

e dedicação exclusiva, numa das dependências do Gabinete do Prefeito
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Municipal, constituída de um Secretário Executivo, nomeado segundo o

Artigo 4º deste Decreto, de alto nível e com capacidade de liderança,

coadjuvado por uma secretaria de expediente e assistentes técnicos.

Artigo 7º : Compete à Secretaria Executiva:

I- Elaborar um planejamento geral de operações de Defesa Civil com

projetos e dados técnicos que possibilitem a previsão e controle de eventos

danosos que possam exigir situação de anormalidade no Município.

II- manter atualizadas e disponíveis as informações relacionadas à

Defesa Civil.

III- Organizar um cadastramento de logradouros e locais públicos

que possam ser utilizados em atendimentos emergenciais pela população

local, nas ações das Coordenadorias competentes.

IV- Executar projetos de obras emergenciais, orçamentos e planos

de aplicação para obtenção de recursos estaduais e federais, obedecendo

a orientação da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, Decreto n.º 5.101/

94 e amparada no item IV, Art. 9º do Decreto Federal n.º 895/93.

V- Deslocar a qualquer momento do dia ou da noite para inspeção de

áreas atingidas por eventos desastrosos que exijam ação imediata da

COMDEC, apresentando relatório escrito de ocorrências.

VI-Manter a população informada sobre as atividades da COMDEC

entrosada com a CEDEC-MT, nas ocasiões de operacionalidade

emergencial.

VII- Manter o Prefeito Municipal informado de todas as

atividades da COMDEC, nas fases PREVENTIVA, de SOCORRO,

ASSISTENCIAL e RECUPERATIVA.

VIII- Propor ao Prefeito Municipal, a decretação de “ SITUAÇÃO

DE EMERGÊNCIA”, ou “ ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA”, observando

o que estabelece os Artigos 5º, 6º e 7º do Decreto Estadual n.º 5.101 de

27 de setembro de 1994, convocando para isto reunião do colegiado da

COMDEC. (Artigos 4º e 5º deste Decreto).

IX- Fazer a ligação operacional com a CEDEC-MT.

X- Participar de Cursos, Encontros, Seminários e Congressos,

Municipais, Estaduais, Nacionais e Internacionais da Defesa Civil.

XI- Executar o relatório anual da COMDEC.

XII-Zelar e se responsabilizar pelo patrimônio da COMDEC e de bens

cedidos pela CEDEC-MT e particulares.

XIII- Requisitar funcionários municipais, se necessário, em

caráter temporário para auxiliar as atividades da Secretaria Executiva

nas fases Preventivas, de Socorro, Assistencial e Recuperativa.

XIV- Preparar orçamento anual de manutenção administrativa

da COMDEC a ser incluído na proposta orçamentária da Prefeitura

Municipal.

XV- Assessorar e conhecer todas as ações das demais

Coordenadorias com especial atenção nos períodos de anormalidades.

XVI- Assinar cheques em conjunto com o Prefeito Municipal,

de verbas delegadas Estaduais, Federais e donativos particulares por

depósitos bancários específicos.

XVII- Convocar as reuniões da COMDEC, lavrar as Atas em livro

próprio e elaborar seu Regimento Interno.

XVIII- Preparar e encaminhar as Prestações de Contas a quem de

direito da COMDEC, exigindo das demais Coordenadorias as

documentações necessárias.

XIX- Entrosar com o Secretário Municipal de Educação, para

que seja introduzido nas Escolas de 1º e 2º Graus, o Curso de Defesa

Civil.

Artigo 8º : Compete à Coordenadoria de Transporte e Combustível:

I- Providenciar e coordenar os transportes gerais de busca e

salvamento da população atingida e flagelada, abastecimento de

combustível às viaturas que integram oficialmente à operacionalidade de

todas as demais Coordenadorias, podendo requisitar e contratar veículos,

barcos, aviões oficiais e particulares, mantendo o controle, cadastramento

e fiscalização rigorosa dos mesmos, para efeito de relatório final e

avaliação de custo operacional.

II- Estabelecer a preferencial de “ TRÂNSITO LIVRE”,  de acordo

com as normas do Departamento Estadual de Trânsito e Segurança,

durante o período operacional de anormalidade com rigorosa fiscalização.

Parágrafo Único: A Coordenadoria de Transporte e Combustível terá

como Coordenador, o Secretário Municipal de Transporte, tendo suas

atividades limitadas ao período das ocorrências.

Artigo 9º : Compete à Coordenadoria de Assistência Social:

I- Coordenar a distribuição de flagelados e atingidos pelos eventos

desastrosos, em trabalho conjunto com as Coordenadorias afins, tendo

a orientação da Secretaria Executiva sobre os logradouros e prédios

públicos disponíveis e a execução de acampamentos provisórios;

II- Instruir e armar barracas provisórias, dentro dos requisitos de

segurança, higiene e saneamento, dando preferência a locais de fácil

acesso e inspeção;

III- Cadastro às famílias e pessoas socorridas com triagem sócio-

econômica;

IV- Providenciar o abastecimento de alimentos, agasalhos e outras

necessidades para sobrevivência dos socorridos, devendo exercer

rigorosa fiscalização e controle operacional;

V- Promover a recuperação e a reconstrução de moradias para a

população de baixa renda, e prestar assistência social às populações

conforme item XV, do Artigo 10º Dec. Federal n.º 895/93.

VI-Proporcionar meios de assistência escolar, religiosa e recreativa

nos acampamentos e abrigos prolongados;

VII- Zelar pela conservação dos prédios públicos e particulares

utilizados pelos socorridos;

VIII- Colaborar na manutenção da ordem, disciplina e respeito

nos abrigos e acampamentos provisórios, e, nos acampamentos
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prolongados, proporcionar quando necessário, motivos de recreação,

educação e assistência religiosa;

IX- Terminada a situação de anormalidade e regularizadas as

consecuções sociais, os saldos de donativos materiais e financeiros

deverão ser distribuídos às Entidades Filantrópicas devidamente

reconhecidas como de “Utilidades públicas” em qualquer esfera

administrativa;

X- Manter controle dos gastos e aplicação para efeito de avaliação

final dos custos e relatórios.

Parágrafo Único: A Coordenadoria de Assistência Social terá como

coordenador o Secretário Municipal de Assistência Social e suas

atividades limitadas ao período das ocorrências.

Artigo 10º: Compete a Coordenadoria de Saúde:

I- Planejar e coordenar as ações de Defesa Civil à saúde da

população contra epidemias, tomando medidas profiláticas preventivas,

entrosada com os órgãos estaduais e federais, conforme estabelecido

no Artigo 17º do Decreto n.º 5.101/94 e o item XI do Artigo 10º do Decreto

Federal n.º 895 de 16 de agosto de 1993.

II- Controlar e fiscalizar a distribuição de medicamentos, com

avaliação de custos para efeito de relatório final;

Parágrafo Único: A Coordenadoria de Saúde, terá como coordenador,

o Secretário Municipal de Saúde e o diretor de Serviços de Vigilância

Sanitária do Município, tendo suas atribuições limitadas ao período das

ocorrências e seus efeitos.

Artigo 11º : Compete à Coordenadoria de Obras Especiais:

I- Fazer levantamento dos danos causados pelos eventos

desastrosos (naturais e humanos), tão logo tenha conhecimento, tomando

providências para a sua recuperação imediata, podendo, para isso,

requisitar técnicos de órgãos específicos dos governos Estadual e

Federal, como Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Militar do Estado, Exército

Brasileiro, Aeronáutica, Marinha de Guerra, com a interveniência da CEDEC-

MT e do Departamento de Defesa Civil do Ministério do Planejamento e

Orçamento, conforme Artigos 15º e 16º do Decreto Estadual n.º 5.101/

94, itens específicos do Artigo 10º do Decreto Federal n.º 895 de 16 de

agosto de 1993.

II- Para efeito deste Decreto, entende-se por obras especiais:

destruição de pontes, aterros, linhas de transmissão de energia, de

telefonia, rompimento de barragens, diques de proteção, deslizamento de

camadas de solo, superficiais ou subterrâneas, interrupção do sistema

de abastecimento de água, erosão urbanas e rurais, explosões, incêndios,

pragas animais e vegetais, acidentes dos transportes de cargas

perigosas, etc;

III- Apresentar relatórios descritivos e justificativos e de aplicação

dos recursos financeiros, bem como, projetos técnicos e orçamentários

que possibilitem a aquisição de recursos estaduais e federais, em conjunto

com a Coordenadoria Executiva da COMDEC e orientação interveniente

da CEDEC-MT.

Parágrafo Único: A Coordenadoria de Obras Especiais,

Levantamentos de Danos e Recuperativa, terá como Coordenador o

Secretário Municipal de Obras, tendo suas atividades limitadas ao período

das ocorrências e influências de seus efeitos.

Artigo 12º : Compete à Coordenadoria de Entidades não

Governamentais e Voluntariado:

I- Coordenar o apoio das entidades não governamentais e pessoal

voluntariado, distribuindo-os conforme suas competências e habilitações

às demais Coordenadorias, cadastrando-as nominalmente para efeito

de avaliação final de custos financeiros e de suas participações;

II- Fiscalizar o desempenho das Entidades não Governamentais e

Voluntariado afastando das atividades os elementos julgados indesejáveis

às ações da Defesa Civil.

Parágrafo Único : A Coordenadoria de Entidades Não

Governamentais e Voluntariado, terá como Coordenador, o representante

de voluntariado nesta Comissão, tendo suas atribuições limitadas ao

período das ocorrências e influências de seus efeitos.

CAPÍTULO IV

DA SEGURANÇA PÚBLICA, BUSCA E SALVAMENTO

Artigo 13º : A Segurança da ordem pública, em transporte, busca e

salvamento, em alojamento e acampamentos de flagelados e atingidos

pelos eventos desastrosos, obedecerá aos dispositivos constitucionais

dos órgãos específicos militares e civis, que serão solicitados diretamente

pelo Prefeito Municipal ou pela interveniência da Coordenadoria Estadual

de Defesa Civil, conforme dispõe os Artigos 15º e 16º com seus

parágrafos únicos do Decreto Estadual n.º 5.101 de 27 de setembro de

1994 e artigo 10º, parágrafo 1º e 2º, do Decreto Federal n.º 895 de 16 de

agosto de 1993.

Artigo 14º : Em caso de socorro emergencial, qualquer

coordenadoria, constante deste Decreto, tem a obrigação de prestar

auxílio ao próximo na busca rápida prevista no artigo anterior, devendo

dar conhecimento imediatamente à Coordenadoria de Transportes e

Combustível e à Secretaria Executiva para efeito de relatórios.

CAPÍTULO V

DAS REMUNERAÇÕES

Artigo 15º : Entre todas as Coordenadorias, a Secretaria Executiva

se distingue por ser um trabalho permanente e diuturno, atuando em

todas as fases de Defesa Civil quer seja no regime de normalidade,

como fase Preventiva, quer seja no regime de anormalidade Socorro,

Assistencial e Recuperativa.

Artigo 16º : Os demais servidores públicos, requisitados na forma

deste Decreto, ficarão à disposição da COMDEC, sem prejuízos dos

cargos e funções que exercem e da remuneração e direitos respectivos,

à conta do órgão cedente, não fazendo jus à retribuição ou gratificação

especial, salvo o recebimento de diárias e transporte em caso de

deslocamento.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
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Artigo 17º : A COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL (COMDEC)

deverá se reunir por convocação direta do Prefeito Municipal através da

Secretaria Executiva, todas às vezes que houver necessidade de tomar

decisões transcendentes e de interesses gerais da COMDEC e da

população, entre elas a decretação de “ SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA” ou “

ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA”.

Artigo 18º : Poderão participar das reuniões, convidados especiais

do Prefeito Municipal e dos Coordenadores, facultando-lhes o direito de se

manifestar.

Artigo 19º : A COMDEC poderá criar no Município os Núcleos de Defesa

Civil (NUDEC’S), como auxiliares, ouvindo a liderança de bairros, nos termos

do Decreto Estadual 5.101/94.

Artigo 20º : Os dispositivos do presente Decreto que alterarem as

atribuições normais da estrutura administrativa pertinente ao município, são

aplicáveis apenas na “ SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA” ou de “ ESTADO DE

CALAMIDADE PÚBLICA” as quais terminadas, e, regularizadas as

conseqüências sociais, volta-se ao regime de normalidade.

Artigo 21º : O Servidor público que tiver a sua participação efetiva,

devidamente atestada pelo Prefeito Municipal ou publicada no Diário Oficial,

será considerada como serviço relevante ao Município e anotada em sua

Ficha Funcional, mediante requerimento do interessado.

Parágrafo Único: As Entidades e Voluntariados que tiverem seus

trabalhos caracterizados por esse artigo, poderão receber “CERTIFICADO

DE PARTICIPAÇÃO POR SERVIÇOS RELEVANTES” assinado pelo Prefeito

Municipal e pelo representante da CEDEC-MT.

Artigo 22º : A COMDEC deverá contar com verba orçamentária para o

seu funcionamento normal e com verbas especiais para operações de

anormalidades.

Artigo 23º : Todos os demais Secretários Municipais são obrigados a

cooperarem com a COMDEC nos períodos das ocorrências, quando

solicitados.

Artigo 24º : As Coordenadorias deverão fornecer ao Secretário

Executivo, além dos relatórios finais, a documentação para a prestação de

contas a quem de direito (Tribunal de Contas, etc.).

Artigo 25º : Os casos omissos neste Decreto serão discutidos e

resolvidos pelo Colegiado Pleno da COMDEC. (Artigos 4º e 5º)

Artigo 26º : A COMDEC trabalhará em regime de cooperação conjunta,

na forma que estabelece o parágrafo 2º do Decreto Federal n.º 895 de 16

de agosto de 1993, podendo, no entanto, a CEDEC-MT assumir a

Coordenação Geral de Operações, quando os efeitos desastrosos

transcenderem sua capacidade técnica, operacional e financeira.

Artigo 27°: A Comissão será renovada quando, cada representante

deixar de ocupar o posto referente à sua representatividade.

Artigo 28º : Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogando as disposições em contrário.

Tesouro-MT, 12 de julho de 2010.

Ilton Ferreira Barbosa

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Várzea Grande

Portaria nº 076/2010/CPSPA/SAD

Considerando o contido na Portaria nº 235/2009 – CPSPA/SAD, que

determinou a instauração de Procedimento Administrativo de Sindicância

para apurar as possíveis irregularidades referentes aos atos e fatos

constantes do Processo nº 003/2009, inclusive demais infrações

conexas que por ventura emergirem no decorrer dos trabalhos, e;

Considerando as prorrogações contidas nas Portarias nº. 0242,

0256/2009, 015, 025,  035, 045 e 065/2010/CPSPA/SAD;

RESOLVE:

Art. 1º - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, a contar do dia 12 de

julho de 2010, o prazo para conclusão dos trabalhos do Procedimento

Administrativo de Sindicância instaurado para apurar os fatos contidos

no processo acima epigrafado.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 12 de julho de 2010.

Marcos José da Silva

Sec. Mun. de Administração
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Portaria 077/2009/CPSPA/SAD

O Secretário Municipal de Administração, no uso das atribuições

que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 1.164/91;

RESOLVE:

DETERMINAR que a Comissão Permanente de Sindicância e

Processos Administrativos Disciplinares, nomeada através da Portaria

nº. 214/2010, de 06 de maio de 2010, do Secretário Municipal de

Administração, publicada no Jornal Oficial dos Municípios, página 87, de

18 de maio de 2010, com sede na Avenida Castelo Branco, nº. 2.500,

Bairro Água Limpa, Secretaria Municipal de Administração – Paço

Municipal, na cidade de Várzea Grande – MT, apure, através de Sindicância,

no prazo de 30 (trinta) dias, as possíveis irregularidades referentes aos

atos e fatos que constam do Processo nº. 001/2010, bem como as demais

infrações conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Várzea Grande, 12 de julho de 2010.

Marcos José da Silva
Secretário Municipal de Administração

ATO Nº. 190/ 2010.

Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea

Grande, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que

lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

R E S O L V E:

 NOMEAR Braz Paulo Pagotto, no cargo em Comissão de Assessor –

DAS 2, da Secretaria Municipal de Comunicação Social,  para desempenhar

suas funções na Secretaria Municipal de Obras, a partir de 01 de março

de 2010.

Registrado, publicado, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em

Várzea Grande, 03 de março de 2010.

Sebastião dos Reis Gonçalves

Prefeito Municipal

ATO Nº. 393/ 2010.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado

de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas

pela Lei Orgânica Municipal e, o que consta no processo nº. 13392/2010.

 R E S O L V E:

 EXONERAR LODETE SYRLEY DISARSY ALVES, do cargo em

comissão de Coordenador de Orçamento  – DAS 1, da Secretaria

Municipal de Planejamento, a partir de 01 de julho de 2010.

Registrado, publicado, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em

Várzea Grande, 06 de julho de 2010.

Murilo Domingos

Prefeito Municipal

ATO Nº. 394/ 2010.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado

de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas

pela Lei Orgânica Municipal e, o que consta no processo nº. 13392/

2010.

 R E S O L V E:

 EXONERAR LUIZ AFFONSO DELIBERADOR MICKOSZ, do cargo

em comissão de Assessor Especial – DAS 3, da Secretaria Municipal

de Planejamento, a partir de 01 de julho de 2010.

Registrado, publicado, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em

Várzea Grande, 06 de julho de 2010.

Murilo Domingos

Prefeito Municipal

ATO Nº. 396/ 2010.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado

de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas

pela Lei Orgânica Municipal, e

 R E S O L V E:

 EXONERAR WILLIAM TADEU RODRIGUES DIAS, do cargo em

comissão de Assessor Técnico  – DAS 2, da Secretaria Municipal de

Planejamento, a partir de 01 de julho de 2010.

Registrado, publicado, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em

Várzea Grande, 01 de julho de 2010.

Murilo Domingos

Prefeito Municipal

ATO Nº. 398/ 2010.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal e o que consta no processo nº 13392/2010,

R E S O L V E:

 NOMEAR LODETE SYRLEY DISARSY ALVES, no cargo em
Comissão de Assessor Especial – DAS 3, da Secretaria Municipal de
Planejamento,  a partir de 01 de julho de 2010.

Registrado, publicado, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 07 de julho de 2010.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 055/2010 - REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de

seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que

fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma PRESENCIAL,

do tipo MENOR PREÇO, tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO

GLOBAL, cujo objeto é: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTO EXTINTOR DE INCENDIO PARA

ATENDER A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE., com realização

prevista para o dia 22 de Julho de 2010, às 09h00min (horário de Mato

Grosso). O Edital completo está à disposição dos interessados, na

Prefeitura Municipal de Várzea Grande - Comissão Permanente de

Licitação, nos dias úteis das 14h00min às 17h30min, sito à Avenida Castelo

Branco, 2500 – Várzea Grande/MT, mediante recolhimento da taxa de R$

40,00 - não restituível e gratuitamente, no site:

www.varzeagrande.mt.gov.br. Várzea Grande-MT, 09 de Julho de 2010.

Otávio Guimarães Rezende – Pregoeiro -

Marcos José da Silva

Sec. Municipal de Administração

PORTARIA Nº 307/2010

    O Prefeito Municipal de Várzea Grande e o Secretário Municipal
de Administração, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o
que consta no Processo n° 006035/2010,

    RESOLVE:

    Declarar vago o cargo de Odontólogo (a), ocupado pela
servidora DIOLENA SGUAREZZI, lotada na Secretaria Municipal de
Saúde, em razão da sua posse em outro cargo inacumulável,  conforme
Art. 41 da Lei nº 1.164/91 do Regime Jurídico  dos Servidores Públicos
de Várzea Grande, com efeito retroativo a partir de 22 de março de
2010.

     Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande-MT, 21 de junho de 2010.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

Marcos José da Silva
Secretário Mun. Administração

M.F.D

 PORTARIA Nº 310/2010

   O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no
Processo nº 003391/2010,

   RESOLVE:
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   Incorporar à remuneração da servidora ELIETE BOMDESPACHO
DA SILVA, exercendo o cargo de Agente Administrativo, lotada na
Secretaria Municipal de Administração, 1/5 (um quinto) da Gratificação
de Função do cargo em Comissão de Coordenador – DAS 01, com
efeito retroativo, a partir de 13/05/2010.

    Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande-MT, 28 de junho de 2010.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

M.F.D
PORTARIA Nº 311/2010

O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no Processo
nº 000455/2010,

RESOLVE:

Substituir os quintos de Gratificação de Função da servidora
JAQUELINE FAVETTI, passando a Incorporação Salarial de 3/5 (três
quintos)  de Coordenadora – DAS 01, mais 2/5 (dois quintos) de Assessora
Especial – DAS 03, pela Incorporação Salarial de 1/5 (um quinto) de
Coordenadora – DAS 01, mais 4/5 (quatro quintos) de Assessora
Especial – DAS 03, com efeito retroativo, a partir de 13/05/2010.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande-MT, 28 de junho de 2010.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

M.F.D

PORTARIA Nº 312/2010

   O Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no
Processo nº 017167/2009,

   RESOLVE:

   Incorporar à remuneração do servidor VALDEMIR BARBOSA DA
SILVA, exercendo o cargo de Digitador, lotado na Secretaria Municipal
de Administração, mais 1/5 (um quinto) da Gratificação de Função do
cargo em Comissão de Coordenador – DAS 01,  a partir de 24/06/
2010.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande-MT, 28 de junho de 2010.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

 M.F.D

    PORTARIA Nº 313/2010

O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 1113/2008,

   RESOLVE:

   Retificar a Portaria nº 461/2008 que averbou em favor da servidora
VANILDA MARIA DA SILVA OLIVEIRA, exercendo o cargo de
Professor (a) I a IV, lotada na Secretaria Municipal de Educação e
Cultura, o Tempo de Serviço prestado conforme Certidão expedida pela
Prefeitura Municipal de Cuiabá-MT – Secretaria Municipal de Planejamento,
Orçamento e Gestão, onde se lê período de “10/01/1988 a 10/06/1988”,
leia-se o período de “18/01/1988 a 10/06/1988, totalizando 00 (zero)
ano, 04 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias, ou seja, 144 (cento e
quarenta e quatro) dias líquidos para os efeitos de Aposentadoria.

 Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande-MT, 29 de
junho de 2010.

Marcos José da Silva
Secretário Mun. Administração

M.F.D

PORTARIA Nº 303/2010

   O Secretário Municipal de Administração, no uso de suas
atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo n° 005945/
2010,

   RESOLVE:

   Conceder ao servidor FERNANDO DE ALMEIDA FRANÇA, lotado
na Secretaria Municipal de Fazenda, exercendo o cargo de Digitador,
02 (dois) anos de Licença para Tratar de Interesse particular sem Ônus,
conforme Artigo 101 da Lei Municipal nº 1.164/1991, a vigorar no período
de 01/06/2010 a 01/06/2012.

 Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande-MT, 10 de junho de 2010.

Marcos José da Silva
Secretário Mun. Administração

M.F.D

Prefeitura Municipal de Vera

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 015/2010

CRITÉRIO: MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: Contratação de Profissional Professor(a) de Educação
Física, comprovada experiência em Terapia Comunitária, para prestar
serviços de 20 (vinte) horas semanais, junto a Secretaria de Saúde e
Saneamento de Vera-MT.

O Município de Vera-MT, através da Comissão Permanente de
Licitação, torna público a todos os interessados que realizará às 08:00
horas do dia 29/07/2010,  Licitação na modalidade Tomada de
Preços, regida pela lei 8.666/93, para a contratação supra citada. Outras
informações e Edital completo poderão ser retirados na sala de licitação
da Prefeitura Municipal e site www.vera.mt.gov.br, com a Comissão
Permanente de Licitação, de segunda a sexta feira no horário das 07:00
às 13:00 horas.

Vera - MT, 12 de Julho de 2010.

NAIR PRETTO
Presidente CPL
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Consórcios Intermunicipais

RESOLUÇÃO N° 007/2010 DE 01  DE JULHO DE 2010

“Dispõe sobre exoneração de profissional do Cargo de Secretário
Executivo do Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e
Social do Alto do Rio Paraguai, e da outras providências.”

O Sr. FARID TENÓRIO SANTOS Presidente do Consórcio de
Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Alto do Rio
Paraguai, no uso de suas atribuições, e em cumprimento ao que determina
o Estatuto, o Regimento Interno e a Resolução nº 001/2009.

RESOLVE:

Exonerar, a pedido, o Sr. ARNALDO LUIZ PEREIRA, brasileiro, casado,
devidamente inscrito no CPF/MF sob n°. 288.148.866-87, portador da
Cédula de Identidade RG n°. 205.345 SSP/MG, residente e domiciliado
junto a Av. Cuiabá, n°. 90, Centro, Barra do Bugres/MT, do cargo de
provimento, em comissão, de Diretor de Executivo do Consórcio de
Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Alto do Rio
Paraguai, com atribuições de gerenciamento da Secretaria Executiva do
CIDES ARP.

Art. 4° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° - Revogadas as disposições em contrário.

CIDES do Alto do Rio Paraguai, em Arenápolis-MT, 01 de Julho de
2010.

FARID TENÓRIO SANTOS
Presidente

Administrativos; Responsabilizar pelo funcionamento técnico e
administrativo do Consórcio, operacionalizando e assinando os contratos
de locação de imóvel; Propor ao Conselho Deliberativo a requisição de
funcionários de empresas públicas e privadas para servirem ao Consórcio;
Promover e supervisionar a contratação de serviços de terceiros; Propor
e implementar convênios e demais formas de relacionamento com órgãos
públicos, empresas privadas e Ong’s, nacionais e internacionais; Elaborar
semestralmente o relatório de atividades a ser apresentado ao Conselho
Deliberativo; Promover ações necessárias à capacitação de recursos
para o Consórcio; Autorizar compras dentro dos limites do orçamento
aprovado pelo Conselho Deliberativo, de acordo com o planejamento
aprovado pelo mesmo; Movimentar em conjunto com o Presidente do
Conselho Deliberativo, as contas bancárias e os recursos do Consórcio;
Elaborar a prestação de contas relativas às aplicações dos auxílios e
subvenções concedidas ao Consórcio, para serem apresentadas pelo
Conselho Deliberativo ao órgão concessor, após aprovação pelo Conselho
Fiscal; Autenticar livros de Ata e de registro do Consórcio; Publicar,
anualmente, em jornal o balanço financeiro do Consórcio apreciado pelo
Conselho Fiscal e aprovado pelo Conselho Deliberativo em Assembléia
geral; Referendar o planejamento estratégico preparado pela coordenação
de planejamento da Secretaria Executiva; compete ainda ao Secretário
Executivo, Elaborar o Plano de Ação do Consórcio; Elaborar projetos
específicos, de acordo com a necessidade do consórcio; Propor ações
específicas para o desenvolvimento nos diversos municípios
consorciados; Aglutinar, em torno do Consórcio, os programas ambientais
desenvolvidos nos municípios por instituições consorciadas ou não
objetivando um planejamento único; Propor, elaborar e/ou integrar no
Consórcio, sempre que possível, demais projetos , programas e ações
de interesse comum aos Consorciados.

Art.3° - O técnico hora nomeado poderá ser exonerado, quando
acontecer a ocorrência de fato que justifique a medida, o que deverá ser
feito após a apreciação por parte da Assembléia Geral, observado o
princípio da ampla defesa;

Art. 4° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° - Revogadas as disposições em contrário.

CIDES do Alto do Rio Paraguai;
Arenápolis/MT, em 01 de Julho de 2010.

FARID TENÓRIO SANTOS
Presidente
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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE
DOS MUNICÍPIOS

RESOLUÇÃO N° 008/2010 DE 01  DE JULHO DE 2010

“Dispõe sobre nomeação de profissional devidamente capacitado
para o Cargo de Secretário Executivo do Consorcio Intermunicipal de
Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Alto do Rio
Paraguai, e da outras providências.”

O Sr. FARID TENÓRIO SANTOS Presidente do Consorcio Intermunicipal
de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental e Turístico do Alto do
Rio Paraguai, no uso de suas atribuições, e em cumprimento ao que
determina o Estatuto, o Regimento Interno e a Resolução nº 001/2009.

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear o Sr. CARLOS LUIZ FERNANDES MEDEIROS,
brasileiro, divorciado, devidamente, inscrito no CPF/MF sob n°.
202.159.161-15, portador da Cédula de Identidade RG n°. 017.9336-5
SSP/MT, residente e domiciliado a Av. Dom Pedro I, n°. 128, Vila Nova,
Arenápolis/MT, para ocupar o cargo de SECRETARIO EXECUTIVO do
Consorcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental
e Turístico do Alto do Rio Paraguai, a partir desta data.

Art. 2° - São competências do cargo, Fornecer ao Conselho
Deliberativo e Conselho Fiscal todas as informações que lhe sejam
solicitadas; Organizar e gerenciar os trabalhos do Grupo de Apoio


